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MEMÓRIAS SUBTERRÂNEAS: A DITADURA MILITAR BRASILEIRA NO DOCUMENTÁRIO 

“BRASIL: RELATO DE UMA TORTURA” 

 
UNDERGROUND MEMORIES: THE BRAZILIAN MILITARY DICTATORSHIP IN THE 

DOCUMENTARY “BRAZIL, A REPORT ON TORTURE” 

 
William Agege Pimenta dos Santos 

Jean Carllo de Souza Silva 

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) 

 
Resumo: O artigo analisa as representações da ditadura militar brasileira (1964-1985) 
no gênero fílmico documental, especificamente na obra “Brasil: relato de uma 
tortura”. Dirigido por Saul Landau e Haskell Wexller, o filme aborda o cotidiano dos 
agentes da repressão governamental e dos participantes da resistência política, mas 
sobretudo, realiza uma fiel representação dos métodos de torturas aplicados pelos 
agentes de repressão do governo brasileiro. Assim, por meio da análise fílmica, 
pretendemos resgatar e problematizar a memória dos indivíduos acusados de 
‘subversão do Estado’. 

Palavras-chave: Ditadura Militar; Memória; Documentário; Tortura. 
 

Abstract: The present article analyzes the representations of the Brazilian military 
dictatorship (1964-1985) in the documentary film genre, specifically in the work 
“Brazil, a report on torture”. Directed by Saul Landau and Haskell Wexller, the film 
addresses the daily lives of agents of government repression and participants of 
political resistance, but above all, it presents a faithful representation of the torture 
methods applied by agents of repression of the Brazilian government. Then, through 
film analysis, we intend to rescue and problematize the memory of individuals accused 
of 'subversion of the State' 

Keywords: Military Dictatorship; Memory; Documentary; Torture. 

 
1 INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, mais especificamente após a redemocratização iniciada 

em 1985, foram lançados uma série considerável de filmes, ficcionais ou 

documentários, referentes ao período da ditadura militar brasileira (1964-1985), o que 

evidencia um esforço social de retomar o período para problematiza-lo. Ainda que de 

formas e estilos mais diversos, esses filmes, de algum modo, representam um 

momento no qual o país se encontrava sob o comando de governos autoritários que se 
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valeram da repressão, da censura e toda sorte de violência; mas eles também 

representam personagens e movimentos de resistência a esse sistema ditatorial. 

Apesar de muitas dessas produções não terem obtido um sucesso comercial e/ou não 

terem sido suficientemente disseminadas para além dos ainda restritos circuitos de 

Festivais de cinema, ou da academia, essas obras desempenham um papel social 

significativo na luta pela memória da ditadura. 

O cinema de gênero documental, o qual de forma apriorística, atribuímos o 

status de reprodução realística de uma série de acontecimentos, passados ou atuais, 

exerce uma função crucial na construção e organização de determinada realidade 

social e cultural, como toda produção de comunicação, já que elas “reproduzem essa 

realidade, representando-a através de seus diferentes discursos, quanto a modificam, 

reconstruindo-a por meio de uma interferência direta em sua dinâmica, em seu 

funcionamento” (CODATO, 2010, p. 12). Desta forma, o cinema sendo ficcional ou não, 

opera como forma de construção de uma realidade e de um imaginário. Não obstante, 

ele opera ainda como dispositivo difusor de memórias sociais. 

O gênero fílmico documental pode ser definido como aquele baseado “no 

caráter investigativo, portanto crítico, que tenta criar uma versão para os fatos 

tratados e analisados e, portanto, dá plenitude a um acontecimento aparentemente 

acabado” (SÁ, 2015, p. 161). Para Sílvio Da-Rin (2004, p. 18), nós “devemos admitir que 

documentário não é um conceito com o qual se possa operar no plano teórico”. Uma 

afirmação como essa nos motiva a perceber o filme não-ficcional como um produto 

mais complexo do que aparentemente parece ser. Embora o modelo documental em 

cinema tenha se tornado (re)conhecido por sua semelhança com a produção 

jornalística, a saber, a partir de depoimentos e fatos verificáveis estruturados em uma 

narrativa realista, ele não pode ser definido apenas por essas características. 

Reconhecemos, porém, que elas ainda são determinantes e acabam por prevalecer 

nos documentários contemporâneos. 

Todavia, para além dessas conceitualizações e tentativas de definição do 

documentário como gênero, o fato é que ele é cinema e, como tal, pode estabelecer 

estreito contato com a memória individual e coletiva. Com base nos estudos do 
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historiador Jacques Le Goff, Maria Leandra Bizello ao escrever sobre a relação entre 

cinema e memória, afirma que 

O filme é entendido como produtor e guardador de memória, produzido 
pelas sociedades que fazem dele um suporte material para, objetiva e 
subjetivamente, mostrar e visualizar seu imaginário, representar o mundo. 
Nele as experiências coletivas e individuais estão inscritas numa linguagem 
de imagens e sons (BIZELLO, 2008, p. 165). 

A memória é feita de pessoas, acontecimentos, personagens e lugares. Estes 

acontecimentos podem ter sido vivenciados individualmente ou em grupos e 

coletividades com as quais o indivíduo tem vínculo de pertencimento. Algumas 

pessoas podem não ter vivido o acontecimento naquele tempo-espaço, mas ainda 

assim elas contribuem para criar a memória. Quanto aos lugares são aqueles que estão 

particularmente ligados à lembrança que favorecem o sentimento de pertencer. 

Acontecimento, personagens e lugares – colaboram para a constituição da memória, 

seja consciente ou inconscientemente. Há uma ligação fenomenológica tênue entre o 

sentimento de identidade e a memória (POLLAK, 1992). 

Ao que tange as memórias da ditadura militar brasileira, especialmente, elas se 

mantêm vivas e em franca disputa. Colaboraram para essa percepção a crescente onda 

do negacionismo histórico que tem tomado o espaço público, se feito visível, portanto, 

como em nenhum outro momento desde o fim da ditadura. Ora, esse negacionismo 

evidente (ou seja, aquele que não teme se esconder na esfera do privado, mas ganha 

as ruas e redes sociais com pedidos de intervenção miliar ou em defesa dos governos 

ditatoriais), talvez, tenha lastro, entre outros motivos, na nossa incapacidade de 

trabalhar a temática do golpe de 1964 nas escolas. Ao recusar, ou evitar, discutir o 

período, o sistema de ensino acaba por possibilitar a distorção de fatos e a difusão 

deles por grupos conservadores e de extrema-direita. Há de se considerar, também, o 

complexo processo de redemocratização, fruto de um planejamento da cúpula militar 

para a abdicação do poder, estruturado em uma narrativa que justificaria a tomada de 

poder, as medidas de repressão tomadas, bem como a razão para o término do 

regime, garantido a isenção de responsabilidade por incontáveis crimes durante 

ocorridos pelo Estado entre 1964-1985. Assim, qualquer crítica, denúncia e 

questionamento  contestando  a  justificativa  apresentada  se  entendia,  para  os 
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apoiadores do regime, como represálias da esquerda derrotada, uma vingança pela 

batalha perdida, na esperança de subverter a imagem dos heróis salvadores da 

liberdade civil em cruéis autoritários (NAPOLITANO, 2016). 

Para nós, no entanto, fica patente que tais manifestações de apoio à ditadura 

ou de negação da existência dela são a prova que mais de trinta anos de seu término 

oficial, na verdade, a ditadura está inserida na ordem de eventos que, embora 

passados, não passam. E não passam por que não resolvemos inteiramente o nosso 

passado traumático que insiste em ser recalcado em uma tentativa justificável, mas 

pouco significativa, de ser superado em nome de uma conciliação nacional. 

Ora, os meios de comunicação em geral ainda abordam pouco o período da 

ditadura militar, mas o cinema tem assumido um lugar privilegiado no qual os traumas 

referentes ao passado ditatorial podem e devem ser submetidos à análise da própria 

sociedade. Para Davi Arrigucci Júnior (2006, p. 09), os filmes têm “desempenhado 

quase sempre, até nos equívocos, o papel de uma sondagem moral de nossa alma 

coletiva, além de constituir um documento significativo do processo histórico 

brasileiro”. 

Assim, em um esforço para tentar entender um pouco mais sobre a relação 

entre a memória da ditadura e de como ela é difundida pelo cinema, nos propomos 

aqui a analisar o documentário “Brasil: relato de uma tortura”. Essa análise foi balizada 

pela “análise fílmica” proposta por Francis Vanoye e Anne Goliot-Lété (2005) que 

consiste em interpretar o filme por meio de dois movimentos, o primeiro através da 

desconstrução do filme, dessa maneira é necessário “despedaçar, descosturar, 

desunir, extrair, separar, destacar e denominar materiais que não se percebem 

isoladamente ‘a olho nu’, pois se é tomada pela totalidade” (VANOYE; GOLLIOT-LÉTÉ, 

2005, p. 15). Nessa etapa o objetivo é extrair elementos particulares: a trilha sonora, o 

enquadramento da filmagem, a fotografia entre outros elementos que compõem a 

orientação da narrativa. O segundo momento é a reconstrução do filme com base nos 

dados coletados, para que se possa “estabelecer elos entre esses elementos isolados, 

e compreender como eles se associam e se tornam cúmplices para fazer surgir um 

todo significante: reconstruir o filme ou o fragmento” (Ibidem). 
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Importante ainda salientar que “Brasil: relato de uma tortura” se estrutura 

como um copilado de depoimentos e representações referentes ao tratamento dado 

aos prisioneiros acusados de “subversão’ durante o regime militar”. O filme é uma 

obra singular por ter sido produzido durante o auge da ditadura (apesar de as 

filmagens serem realizadas por cineastas americanos, e fora do país). Este fator, a 

saber, a proximidade temporal entre os eventos e a gravação/representação sobre 

eles, em tese, nos oferece uma memória recente por parte da resistência militante, ou 

seja, sem a elaboração permitida pelo distanciamento temporal/histórico. Com isso, o 

filme ganha um forte sentido de denúncia das atrocidades sofridas peles ex-presos 

políticos entrevistados. 

 
2 O RELATO E A MEMÓRIA VIVA DA TORTURA 

O filme que leva o título original de “Brazil: a report on torture”, dirigido pelos 

cineastas Haskell Wexler e Saul Landau conta em forma de coleta de depoimentos e 

representações, os detalhes das experiências vividas por 70 prisioneiros políticos 

banidos para o Chile durante o ápice da ditadura militar brasileira. A produção foi 

possível pela presença dos cineastas americanos no Chile, durante uma visita para a 

realização de uma entrevista com o presidente representante da esquerda chilena 

Salvador Allende, e enquanto aguardavam a disponibilidade de acesso ao presidente 

souberam da presença dos exilados brasileiros, que haviam chegado há apenas uma 

semana no país. Faz-se necessário aqui ressaltar a trajetória da dupla de cineastas. 

Haskell Wexler foi eleito pelo Sindicato Internacional de Cinematógrafos como 

um dos dez melhores diretores de fotografia da história, ao tempo que o filme Um 

Relato de Tortura foi produzido já contava com um Oscar por melhor diretor de 

fotografia com o filme “Quem têm medo de Virginia Woolf?”1 (1966), e viria a ser 

agraciado com outro em 1977 pelo filme “Esta Terra é minha Terra''. Saul Landau além 

de ser cineasta, atuava como jornalista, escritor e professor. Bacharelado e mestrado 

em História, lecionou na California State Polytechnic University, Pomona, durante a 

sua carreira produziu 50 documentários e escreveu 14 livros, entre as décadas de 1960 
 

1 IEC. Haskell Wexler. Enciclopédia de cinematógrafos na internet. Disponível em: 
http://www.cinematographers.nl/PaginasDoPh/wexlerhaskell.htm 

http://www.cinematographers.nl/PaginasDoPh/wexlerhaskell.htm
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e 1980 grande parte da sua produção fílmica estava relacionada a militância de 

esquerda e conflitos políticos na américa latina2. A produção e distribuição de “Um 

Relato de Tortura” foi direcionada ao público americano, teve sua estreia em 21 de 

outubro de 1971, no Whitney Museum em Nova York. 

O filme tem como protagonistas alguns dos 70 ex-presos políticos citados 

anteriormente, com objetivo de apresentar um relato das torturas sofridas pelos 

militantes da esquerda brasileira sob a tutela dos agentes de repressão. Através de 

entrevistas e coletas de depoimentos, mas, sobretudo, das encenações das torturas, a 

produção tem a intenção de denunciar para o público internacional as ações do regime 

militar que vigorava desde 1964. Contudo, a produção não causou o efeito desejado de 

denúncia ao regime na época, mas se torna um registro histórico referente ao que se 

passava no Brasil nos períodos dos “anos de chumbo”. Para além das questões da 

produção fílmica, vamos destacar alguns elementos significativos na obra. 

O documentário inicia com uma breve contextualização dos fatos, em fundo 

preto, com fontes brancas, o texto em inglês explica a situação do Brasil desde o golpe 

realizado pela junta militar em 1964, e descreve como em janeiro de 1971, foram 

libertados 70 presos políticos, em troca do embaixador suiço, que havia sido 

sequestrado pela resistência brasileira. Durante a apresentação curta do texto, a trilha 

se mescla a sons metálicos, deixando claro a intenção dos diretores em apresentar o 

tom do que será exposto no decorrer do filme. 

A primeira sequência de filmagem é composta por um enquadramento onde 

pode-se ver quatro pessoas, dentre elas um homem com um microfone entrevista 

outro, o homem entrevistado destaca a “responsabilidade do povo norte-americano 

frente ao povo brasileiro, de fazer alguma coisa que melhore as condições do nosso 

povo”. Durante o breve manifesto, o homem não identificado ressalta também a 

incrível resistência física necessária para não sucumbir às torturas, e por fim atenta ao 

fato que outros companheiros ainda se mantém sob tais circunstâncias. Ao fim do 

depoimento o título é exposto - Brazil, em vermelho, a report on torture, em branco, 

ao fundo preto, acompanhado da trilha com a mistura de sons metálicos novamente. 
 

2 WHITING, Sam. Saul Landau - documentarista – morre. SFGATE. Disponível em: 
https://www.sfgate.com/movies/article/Saul-Landau-documentary-filmmaker-dies-4807009.php 

https://www.sfgate.com/movies/article/Saul-Landau-documentary-filmmaker-dies-4807009.php
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O filme dá continuidade, com a câmera enquadrando um grupo de pessoas, é 

possível identificar pessoas falando em inglês, espanhol e português, enquanto um 

homem se despe das roupas e se prepara para encenar a prática mais comum no 

cotidiano dos prisioneiros, o “pau-de-arara”. Os brasileiros conduzem, orientam e 

amarram o homem. Durante o processo de preparação, a câmera intercala entre 

registrar o trabalho realizado para representar a tortura e um diálogo com um dos 

brasileiros que assisti a preparação. O homem descreve em ‘portunhol’ as funções que 

essa prática tem para com a vítima, e a forma com que a polícia os levava ao limite da 

resistência humana prolongando a permanência da vítima por horas sob essas 

condições. 

É perceptível o desconforto do suposto ator que representa o papel de 

torturado, que encontra dificuldade para se posicionar, enquanto as pessoas ao redor, 

amistosamente, assistem curiosos com a situação, o brasileiro voluntário que se dispõe 

a realizar encenação da prática brinca com o fato de estar no papel de seu algoz “desse 

jeito vou parecer um torturador, logo eu”. O homem que está no papel de vítima de 

tortura, vamos chamar aqui de vítima, apesar de ser uma encenação, a sensação que 

fica ao telespectador é de que esse homem simboliza uma vítima indefesa, despido de 

suas vestes, sem ação ou reação, apenas um objeto para com que seu suposto algoz, 

transmiti uma sentimento de incapacidade ao qual as verdadeiras vítimas de tortura 

são submetidas. 

O filme intercala entre as representações das diferentes formas de torturas 

aplicadas como método de interrogatório e os depoimentos dos integrantes do grupo 

que se encontrava banidos no exílio, descrevendo suas profissões, cotidiano e motivos 

que os levarão ao encarceramento no seu país de origem. Notamos aqui uma 

variedade de perfis entre eles: estudantes, operários, religiosos, advogados, homens e 

mulheres, jovens ou adultos, envolvidos na luta armada ou militantes moderados. Os 

depoimentos causam, talvez, um sentimento similar de angústia pra quem assisti. Isso 

acontece pela descrição detalhada das experiências durante a prisão, os relatos são 

feitos com precisão nos detalhes, já que passará apenas uma semana desde o cárcere 

no Brasil e a liberdade no exílio. Desta forma podemos perceber essa memória como 

algo quente, recente e vividamente presente na lembrança. Devido esse curto prazo 
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entre a liberdade e gravação do filme, o registro dessa memória nos permite realizar 

uma análise crítica ao regime militar. 

A caracterização de todos os indivíduos voluntários que se dispõe a reproduzir 

as práticas de torturas utilizadas no regime também chama a atenção nessa produção. 

A obra não se contenta em apenas realizar uma reprodução dramática dos 

acontecimentos com a simulação e descrição de tais práticas, mas vai além, 

despojando os voluntários do filme de quase todas as roupas, para que cause uma 

proximidade com a forma que as torturas eram aplicadas, despertando um sentimento 

incômodo para quem observa os integrantes da representações seminus sendo 

submetidos a uma simulação fiel das torturas infligidas aos prisioneiros do regime. 

Ademais, após a representação de diversas formas de aplicação de dor a qual a 

vítima é sujeitada, a cena passa a nos apresentar uma mulher, que aparentemente 

estava ao redor assistindo as representações. A mulher relata em espanhol - 

claramente mais fluente que os outros brasileiros - os abusos que sofreu durante a 

prisão, nesse momento de forma séria, ela descreve as formas de infligir dor 

direcionadas ao sexo feminino durante as operações dos órgãos de repressão. Após 

algumas descrições, somos transportados para outro ambiente, um local que aparenta 

estar mais deslocado na multidão que acompanhava as cenas anteriores, em um banco 

estão três pessoas sentadas assistindo enquanto a mesma mulher, que antes havia 

descrito as torturas direcionadas às vítimas femininas, como protagonista da cena, 

onde ela se identifica como Maria Auxiliadora Lara Barcellos, de vinte e cinco anos, 

natural de Minas Gerais. O entrevistador pergunta sobre como aconteceu a prisão, 

nesse momento um elemento curioso se destaca na sequência, enquanto Maria 

descreve como foi denunciada pelo proprietário da casa em que vivia, e através de um 

trabalho de investigação, os policiais realizaram uma operação que prendeu os 

integrantes da casa, incluído seu esposo. Com um largo sorriso, ela fala “... então fui 

levada para o DOPS, já contei a história? Quer que eu conte de novo?” O entrevistador 

a interrompe e pergunta sobre seu marido, nesse momento percebemos o sorriso de 

Maria se tornar uma feição fria, como se a lembrança voltasse a mente, e trouxesse de 

volta a experiência de assistir a pessoa amada sofrer atrocidades violentas. Continua o 

depoimento, e o entrevistador pergunta se ela tinha medo, de prontidão e de volta 
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com o sorriso no rosto ela diz que não tinha medo, mas tinha raiva, por ter sido 

denunciada. Esse depoimento mostra que os traumas vão além das dores infligidas ao 

próprio corpo, a lembrança de assistir companheiros sendo violentados e mortos causa 

mais impacto na memória do que as marcas deixadas em si mesma. 

A entrevista é direcionada para a jovem sentada ao lado de Maria, ela fala em 

inglês para a câmera, e se apresenta como cidadã americana, Maria aponta as marcas 

de balas no corpo dela, a jovem garota relata, em inglês, como se procedeu a ação que 

levou a sua prisão e consequentemente aos ferimentos balísticos pelo corpo. A garota 

mostra para a câmera o polegar faltando em uma das mãos, o entrevistador de 

imediato solta uma reação, “Oh God!” responde quase de imediato com um tom de 

horror na voz. 

Ora, segundo Pierre Nora (1993, p. 9): 

A memória é vida, sempre carregada por grupos vivos, e nesse sentido ela 
está em permanente evolução, aberta a dialética da lembrança e do 
esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a 
todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e repentinas 
revitalizações. 

Portanto, para Nora, a memória é um fenômeno vivo, que constitui na 

formação de identidade de um indivíduo ou grupo, sujeita a transformações, 

lembranças e esquecimentos, ela é um constructo de experiências, relacionamentos, 

eventos e traumas, e se manifesta de forma mutável. É a manifestação de uma 

memória viva que vemos na tela. E isso fica muito mais evidente quando voltamos à 

Maria Auxiliadora como protagonista da cena. Ela descreve com detalhes, dessa vez 

com precisão técnica, as torturas que ela sofreu durante o processo de condução até a 

prisão, a descrição, apesar de ser um relato pavoroso, é realizada de forma tranquila, 

leviana, tenta intercalar a descrição dos atos com leves risadas e anedotas, como que 

se pra aliviar o fardo da cruel realidade que está relatando. Nesse ponto que o 

entrevistador pergunta como apesar de tudo ela consegue sorrir, a resposta vem 

automática “Sorrir? Não, isso é uma forma de expressão, mas não acho graça 

nenhuma”. A forma de expressão nesse caso é uma forma aplicada pela depoente de 

desconstruir a sensação de angústia que pode vir a causar em quem escuta um 

depoimento tão vívido. 
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Outro depoimento mais adiante que nos chama a atenção é de Frei Tito. Neste 

enquadramento se encontra apenas o entrevistador e o entrevistado descrevendo, 

sem olhar para a câmera, tentando desviar o olhar, o que indica que apesar de um 

forte sentimento de repulsa ao regime, o medo de lhes falar abertamente ainda 

consome por dentro alguns dos personagens dessa história. Frei Tito relata como foi 

preso em seu próprio convento, e recorda que durante a sessão de 3 dias concecutivos 

de tortura, os militares o relembravam que não queriam fazer aquilo com um clerigo, 

mas seria essa a única maneira de fazer com que a igreja aprenda uma lição. Tito 

recorda que ao quarta dia de tortura, tentou cortar os próprios pulsos, para que além 

de colocar fim a agonia e a dor, tal atitude representaria uma denúncia, já que o 

“Brasil não é mais o país do samba, do futebol e do Pelé, mas é também um grande 

campeão da tortura”. 

Através desses depoimentos iniciais o documentário tem a intenção de 

enquadrar em sua narrativa a multiplicidade de personagens envolvidos na oposição à 

ditadura militar, indo diretamente contra a ideia que apenas radicais, terroristas e 

subversivos da esquerda foram perseguidos. Maria Auxiliadora e Frei Tito viriam a 

cometer suícidio nos anos que viriam adiante devido aos traumas psicológicos 

marcados no íntimo de cada um. 

De volta a encenação da tortura, mais uma vez vemos um grupo de homens 

em preparação para a simulação de tortura, o homem que faz o papel de vítima é 

deitado sobre uma mesa e têm as pernas e mãos atadas em uma posição 

desconfortável, pois o tronco não permanece estirado inteiramente na mesa. A 

medida que o homem é tensionado sobre a mesa, a câmera focaliza nas expressões de 

dor. A técnica, intitulada ‘mesa-de-operação’, proporciona uma diversidade de práticas 

a qual o torturador pode se apropriar, durante as demonstrações, o brasileiro que está 

preparando a representação vai descrevendo os inúmeros métodos: choques elétricos 

pelo corpo todo, porretadas no abdômen, castração, afogamento entre outras. O 

responsável pela simulação de tortura conta ao entrevistador: “o preso morre, como 

Chael… Chael recebeu tantas pancadas e choques elétricos no intestino que só 

aguentou um dia de tortura com uma hemorragia interna. Mário Alves também, com 

um cacetete no ânus. Um cacetete com dentes, quando puxa, ele tem uma posição 
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que quando ele entra e quando sai os dentes segura. Como uma flecha”. Enquanto 

fala, o entrevistado reproduz com uma caneta a prática, e o foco da câmera é 

direcionado para a representação. 

O filme decorre com uma nova sequência de depoimentos coletados em forma 

de entrevista, uma entrevista que se destaca é a de um casal, a entrevista segue o 

padrão já utilizado nas anteriores, o entrevistador pede para que o casal se identifique, 

o homem se apresenta como Manuel Dias Nascimento, ex-dirigente do sindicato dos 

metalúrgicos, 27 anos, e a mulher como Jovelina Tonello do Nascimento, 33 anos. O 

entrevistador então segue com as perguntas, a primeira é, como anteriormente, sobre 

o que se passou durante prisão, Manuel alega que foi torturado desde o ato da prisão, 

em frente a testemunhas, segundo ele, os policiais se esforçaram para que houvesse 

alguma reação da parte de Manuel, para que assim tivessem justificativa para uma 

execução pública. 

Após a apreensão, Manuel foi levado para um aparelho governamental, onde 

foi torturado, com choques no ‘pau-de-arara’, quando a tortura imposta ao próprio 

corpo não resultou em cooperação com a polícia, os militares trouxeram sua esposa e 

filho, para que as torturas então ocorressem sob o olhar inocente da criança, que 

segundo Manuel, não entendia nada do que estava acontecendo, e por revolta 

protestou contra a atitude dos policiais, nesse momento a criança foi retirada da tutela 

dos pais, e levada para a ‘polícia feminina’. Apesar de estar enquadrando o 

entrevistado, é o olhar da esposa que a câmera procura, enquanto Manuel descreve o 

processo pelo qual a família foi sujeitada, Jovelina contorce os lábios, com o olhar 

vago, sem foco fixo, claramente recordando de alguma lembrança que lhe causa 

angústia. 

Manuel continua detalhando os acontecimentos, ele relata que mesmo após os 

‘incentivos’, a polícia não conseguiu a declaração que queria, e colocou a esposa no 

‘pau-de-arara’ enquanto o marido assistia. Com o acréscimo desta última informação, 

o foco se volta para Jovelina, o entrevistador pergunta o que ela sentia durante a 

sessão de tortura, ela logo responde: “Há, muito mal né, eu cheguei e fui torturada, 

depois meu filho foi torturado…” nesse momento a voz de Jovelina treme, quase falta 

palavras para continuar, e ai percebemos o que mantinha o olhar dela vago momentos 
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antes. Jovelina abre um sorriso sem graça como que para se desculpar, que se 

desmancha em um lábio trêmulo, se esforçando para segurar as lágrimas, “Eu não 

posso falar da criança.” Manuel então intervém, explica que para a esposa é difícil 

falar sobre a criança, pois a criança após os acontecimentos traumáticos não aceitava 

mais os pais, não os reconhecia mais. Um trauma profundo em uma mente inocente. 

A entrevista continua, Jovelina novamente tenta descrever o que passou com o 

filho, a voz volta a falhar, ela faz uma pausa, respira e volta a falar direcionando o 

assunto para outra perspectiva: 

Depois de três dias que eu ‘tava’ presa me chamaram pra ver ele apanhar 
né. Bateram nele na minha frente, depois tiraram ele é ‘botaram’ eu, 
bateram muito em mim, mas não perguntaram nada, porque sabiam que eu 
não tinha participação nenhuma, então não me perguntavam, só me batiam 
pra ele ver. Eu aguentei firme, achei que aquilo eu tinha que aguentar né. 

Outra sequência de entrevistas ocorre, e após alguns minutos, retornamos a 

‘mesa de operações’ para representar mais um método de tortura aplicado pelos 

militares. Nessa reprodução, um homem brasileiro dita as instruções enquanto 

preparam o corpo do voluntário, que por sua vez tem os pulsos e os tornozelos 

amarrados, cada um em uma extremidade da mesa. O brasileiro instrui o método pede 

para o voluntário amarrar um fio aos testículos, enquanto o homem na mesa se 

prepara, o brasileiro fala para câmera que esse método em especial é terrível, pode 

levar a castração da vítima. Depois de amarrar o fio nos testículos, a outra 

extremidade do fio é amarrada em uma barra de ferro suspensa, o corpo fica esticado 

em diagonal com uma ponta do fio presa a barra e a outra aos testículos, a câmera 

registra tudo com detalhes, focalizando nos testículos que se comprimem a medida 

que o fio é esticado. Ao término da sessão, o brasileiro que instrui as encenações 

descreve o incômodo que sente ao reproduzir essas encenações, e fortalece o 

argumento afirmando que apenas estão realizando tais métodos como forma de 

denúncia, mas que o sentimento que fica é de angústia e repulsa, sentimento esse 

bem captado pelos diretores enquadrando o brasileiro enquanto ele lava as mãos após 

executar as encenações, como se sentisse que as mãos estavam sujas. 
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O filme não se limita apenas aos depoimentos e encenações expostas nesse 

artigo, e mesmo o compilado completo de cenas, não traduziriam tudo que esses 

presos sofreram durante o regime. 

Um relato de Tortura é uma produção singular, sua proximidade entre os 

acontecimentos da repressão e a produção da obra são um raro registro das 

atrocidades acometidas aos militantes da oposição à ditadura. A precisão nas 

representações e nas descrições das torturas causa demasiada aversão a quem está do 

outro lado da tela como telespectador, sendo considerado repulsivo e angustiante. 

A memória de torturas apresentada está recente no consciente dos indivíduos 

que se dispõe a participar, um registro de relatos que não sofreu com a intervenção do 

tempo na memória dessas pessoas. Essas gravações se tornam então um registro raro 

e nítido, um arquivo que pode ser utilizado como prova contra um sistema marcado 

pela opressão e violência, nos permitindo realizar uma reflexão sobre as atrocidades 

cometidas nos porões da ditadura brasileira, uma forte evidência contra o discurso 

negacionista de apoiadores e defensores do regime militar como um regime próspero 

e pacífico, com poucos ou nenhum registro de exageros na aplicação de violência. 

Poucos filmes no cinema registram com tanta atualidade um acontecimento histórico- 

político, com um acervo de memória valoroso na recriação dos fatos, devido ao curto 

prazo entre os acontecimentos e a entrevista com os indivíduos presentes na 

construção dessa memória. Apesar da forte aversão causada, sua proposta cumpre 

com o objetivo de sensacionalista de denúncia a um sistema de extremo terror. 

Isso nos faz lembrar que as produções cinematográficas constituem em uma 

nova forma de se produzir “sentidos em face da experiência passada, uma das 

maneiras de se lembrar experiências violentas; cada cinematografia, a seu modo, 

oferece termos em que as socialidades são reconstruídas e relidas por intermédio da 

leitura que o cinema faz daquele passado” (SOUZA, 2008, p. 51). Por sua, vez, soma-se 

a isso os avanços tecnológicos e o impulsionamento ao acesso a meios de 

comunicação nos proporcionam um grande acervo de informação e novas formas de 

consumir essas informações. Conforme Cássio Tomaim (2016): 

ao pensar o documentário como 'mídia de memória’, reconhecemos o afeto, 
o símbolo e o trauma como estabilizadores da recordação neste tipo de 
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cinema que, a partir da década de 1960, interessou-se não mais apenas 
pelos vestígios, mas também pelas testemunhas. 

Nesse sentido, o cinema tem como função preservar a memória e permitir uma 

reavaliação dos eventos passados para pensar o nosso presente. É o que faz “Brasil: 

relato de uma tortura”. Desta forma, o cinema documental consegue trazer à tona 

sentimentos reservados ao íntimo dos personagens históricos de um período 

específico, sentimentos que por vezes podem ser dolorosos, remetendo a traumas e 

humilhações, e que sofrem com o esforço sistemático de certos agentes históricos 

para apagar tais memórias do imaginário nacional. 

 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O filme Brasil: Um relato de Tortura é uma produção singular, com registros 

vividos das consequências que um governo autoritário pode vir a acrescentar a 

sociedade. No caso do Brasil, durante a ditadura (1964-1985), as técnicas de tortura 

como forma de repressão e garantia de ‘preservação da ordem’, além de serem 

aplicadas como política governamental do Estado, foram aperfeiçoadas para melhor 

eficácia dos resultados. 

Os métodos de torturas explicitadas na obra podem causa aversão do 

telespectador, pela forma fiel que reproduz tais métodos, mas cumpre sua função 

como forma de denúncia ao regime político ditatorial do Brasil. Uma denúncia 

realizada ainda durante a vigência do regime, no ápice do seu poder e influência sobre 

a sociedade, fator que traz a obra sua singularidade. 

No campo da memória, funciona com uma primeira memória crítica a ditadura, 

onde os acontecimentos que afetaram o cotidiano, a liberdade e a integridade física 

dos personagens do filme se passaram em um momento recente. O curto período 

entre a perseguição, cárcere, tortura e a produção do filme faz com que a memória 

dos eventos tenha pouca influência do tempo e dos contextos sociais e pessoais que 

influenciam na transmissão de uma memória. Visto que a memória é viva, e se 

relaciona com os as experiências individuais ou do coletivo. 

Ademais, ao fim da análise, o analista pode acrescentar sentido em sequências 

de filmagens, que quando vistas como um todo, são imperceptíveis, mas que ao 
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exposta aos métodos de análise aqui utilizados, acrescentam uma riqueza escondida 

no involucro de conteúdo que os cineastas tentam expor durante o filme. 
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Resumo: Humanização é uma atitude que irá valorizar o ser humano baseado em 
preceitos éticos. No momento do parto ela tem como finalidade respeitar o 
conhecimento cultural, a cidadania e os direitos das mulheres, promovendo um 
nascimento digno. Assim o objetivo deste estudo é conhecer a percepção da equipe de 
enfermagem sobre a assistência humanizada realizada ao recém-nascido na sala de 
parto de uma maternidade localizada no sudoeste de Minas Gerais, acreditado como 
Hospital Amigo da Criança. Trata-se de um estudo descritivo com abordagem 
qualitativa, através da análise de interpretação de sentidos. Após análise das 
entrevistas pôde-se perceber que os participantes vislumbram o primeiro contato 
entre mãe e recém-nascido como um momento acolhedor, porém há certa dificuldade 
da equipe multiprofissional em realizar esse primeiro atendimento. 

 
Palavras-chave: Assistência; Recém-nascido; Humanização; Enfermagem. 

 
Abstract: Humanization is an attitude that will value the human being based on ethical 
precepts, at the time of childbirth it aims to respect cultural knowledge, citizenship 
and the rights of women, promoting a dignified birth. To know the perception of the 
nursing staff about the humanized care provided to the newborn in the delivery room 
of a maternity hospital located in the southwest of Minas Gerais, accredited as a Baby 
Friendly Hospital Initiative. This study is a descriptive study - with a qualitative 
approach, through the analysis of interpretation of meanings. After analyzing the 
interviews, it can be seen that the participants see the first contact between the 
mother and the newborn as a welcoming moment, but there is some difficulty for the 
multiprofessional team to carry out this first service. 

 
Keywords: Assistance; Newborn; Humanization; Nursing. 
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1 INTRODUÇÃO 

Podemos definir humanização como uma atitude que irá valorizar o ser 

humano, baseado em preceitos éticos, tendo como premissa a não violência 

institucional, valorizando o uso de tecnologias, segurança e qualidade no atendimento, 

visando cada vez mais a exclusão práticas e procedimentos desnecessários na 

assistência à saúde. A humanização no momento do parto tem como objetivo respeitar 

o conhecimento cultural, a cidadania e os direitos das mulheres no momento do parto 

e nascimento, prestando a mulher informações sobre os riscos, benefícios e 

alternativas possíveis para tomar decisões a respeito do seu corpo, através de diálogo 

entre a equipe, diminuir práticas desnecessárias e dolorosas a parturiente, fazendo 

com que tenha um parto saudável, sem ações consideradas como violência obstétrica, 

promovendo um nascimento digno para o recém-nascido (RIOS, 2009; BEZERRA et al., 

2019; CORREIA et al., 2020). 

Os procedimentos dolorosos realizados com o recém-nascido, logo após o 

parto, como a laqueadura do cordão umbilical, a administração da vitamina K e do 

nitrato de prata a 1% (‘crede’), as medidas antropométricas e o exame físico podem 

ser postergados, visto que a primeira hora de vida é de extrema importância para a 

saúde da criança e para que haja fortalecimento do binômio mãe-bebê. Após o 

nascimento deve-se preconizar práticas humanizadas, como o contato pele a pele e o 

estímulo ao aleitamento materno, pois o recém-nascido acabou de passar pelo seu 

momento mais traumático e, a soma do contato pele a pele e do aleitamento materno 

equivalem a um efeito analgésico e uma recuperação mais efetiva deste processo 

doloroso (SCHARDOSIM et al., 2018; CAMPOS et al., 2020). 

Hodiernamente, testemunha-se uma mudança no modelo de assistência ao 

parto e nascimento, partindo do pressuposto que a mulher tem o direito de 

participação ativa nesse momento de suma importância para sua vida que é a 

parturição. Com base nessa afirmativa foi instituída a Política Nacional de 

Humanização ao Parto (PHPN) em 2000, com o propósito de retomar o caráter 

fisiológico e natural do parto considerando as recomendações da Organização Mundial 
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de Saúde (OMS) que faz referência ao uso de tecnologias apropriadas, necessárias e 

fundamentadas para execução das boas práticas na assistência do parto e nascimento 

e a valoração a cultura e crenças, além dos modos de vida de cada mulher (LINS, 2017). 

Em 2010 foi criado pela OMS o Essential Newborn Care, com o objetivo de 

assegurar que os profissionais da saúde possuam as habilidades necessárias e os 

devidos conhecimentos para que o manejo do recém-nascido seja feito de maneira 

adequada, preservando ao máximo sua integridade física. Embora tenham se passado 

10 anos, esses princípios continuam atuais pois visam o bem-estar do bebê, são eles: 

cuidar do recém-nascido no momento do nascimento, cuidar do olho e do cordão 

umbilical, preservar a temperatura do bebê e observar o aleitamento materno na 

primeira hora de vida (WHO, 2010). 

Com a finalidade de garantir à mulher e à criança atendimento seguro, 

humanizado e de qualidade no planejamento reprodutivo da família, na atenção ao 

pré-natal, parto e pós-parto adequados, foi criada em 2011 pelo Ministério da Saúde 

seguindo diretrizes da OMS, a Rede Cegonha instituindo boas práticas e segurança na 

atenção ao parto e nascimento, além do acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento da criança do nascimento até os dois anos de idade. Essas novas 

políticas de saúde contribuem para mudanças no processo do nascimento, resgatando 

valores humanos. (CORREIA et al., 2020). 

2 METODOLOGIA 

2.1 Método 

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa. No estudo 

descritivo é realizada uma pesquisa detalhada, com coleta de dados, análise e 

interpretação deles. Não há a interação ou envolvimento do pesquisador no assunto 

analisado. Os estudos descritivos podem ser criticados ou discutidos porque pode 

existir uma descrição exata dos fenômenos e dos fatos (TRIVIÑOS, 2015). 

A abordagem qualitativa propõe uma compreensão particular e profunda dos 

fenômenos sociais em questão visando abordar os conhecimentos dos profissionais de 

enfermagem sobre a assistência humanizada ao recém-nascido na sala de parto, como 

aqueles que irão prestar a assistência direta ao recém-nascido, permitindo a 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 26 

 

 

 
compreensão da subjetividade expressa nos discursos destes profissionais, sem 

romper com o contexto em que eles estão inseridos (MINAYO, 2014). 

Isto porque, segundo Triviños (2015) é necessário observar os sujeitos não em 

situações isoladas, mas na perspectiva de um contexto social, enfatizando a ideia dos 

significados latentes do comportamento humano. A pesquisa qualitativa preocupa-se 

em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do 

comportamento humano, fornecendo uma análise mais detalhada sobre as 

investigações, hábitos, atitudes, tendências de comportamento, além de considerar a 

subjetividade, na construção científica, como parte integrante do fenômeno social, na 

medida em que se acredita que a realidade vai mais além dos fenômenos percebidos 

pelos nossos sentidos (SILVA, 2000; MARCONI; LAKATOS, 2021). 

 
2.2 Local do Estudo 

O presente estudo será realizado na maternidade de um município do sudoeste 

do estado de Minas Gerais, pertencente a microrregião da Associação dos Municípios 

do Estado de Minas Gerais (AMEG), é conhecido na região por ser portador de uma 

infraestrutura sempre à disposição da população local e das comunidades vizinhas, 

sendo a cidade mais populosa do sudoeste mineiro – cerca de 115.337 habitantes – e 

tem como índice de mortalidade infantil cerca de 9,41 óbitos a cada mil nascidos vivos 

(INSTITUDO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020). 

A rede de serviços de saúde do município é constituída por três hospitais, 

sendo um filantrópico, um particular e outro psiquiátrico, dez ambulatórios municipais, 

três centros de especialidades, uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e vinte e 

cinco unidades de Estratégia de Saúde da Família (ESF), abrangendo três formas 

básicas de atenção à saúde que são assistência primária, secundária e terciária. 

A instituição onde será realizado o estudo é um hospital regional de caráter 

filantrópico que atende toda a população do sudoeste de Minas Gerais. Como 

instituição filantrópica, 80% dos seus leitos são destinados aos pacientes atendidos 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS) constituído na maioria de pessoas carentes. É um 

importante polo de atendimento à saúde por possuir um corpo clínico altamente 
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especializado e modernos equipamentos. São oferecidos os seguintes serviços e 

especialidades: anestesiologia, angiologia e cirurgia vascular, cardiologia clínica e 

pediátrica, cirurgia bariátrica, cirurgia buco-maxilo-facial, cirurgia geral, cirurgia 

oncológica, cirurgia plástica estética e reparadora, cirurgia torácica, cirurgia vídeo 

endoscópica, cirurgias por facoemulsificação, clínica de hemodiálise, clínica médica, 

clínica multidisciplinar de tratamento da dor, coloproctologia, dermatologia, 

endocrinologia, fisiatria, fisioterapia e reabilitação, física, fonoaudiologia, 

gastroenterologia, geriatria, ginecologia, obstetrícia, gravidez de alto risco, 

hematologia, hemodinâmica, hemoterapia, infectologia, mastologia, medicina 

intensiva, nefrologia, neonatologia, neurocirurgia, neurologia, nutrição parenteral, 

oftalmologia (centro de referência em oftalmologia nível I), oncologia clínica, ortopedia 

e traumatologia, otorrinolaringologia, patologia clínica, pediatria, pneumologia, 

psiquiatria, radiologia, radioterapia, reumatologia, transplante de córneas e urologia. 

Além do atendimento aos pacientes do SUS, também possui atendimento 

particular e é conveniado à diversas empresas do município e região, sendo a sua 

maioria associados ao Plano de Saúde. Possui 279 leitos sendo 223 direcionados ao 

SUS e 56 para convênios e particulares. A equipe de saúde é constituída por 180 

médicos, um quadro de enfermagem com 148 enfermeiros, 373 técnicos de 

enfermagem e 68 auxiliares de enfermagem. Em maio de 2003 foi acreditado com o 

título de “Hospital Amigo da Criança”. 

A maternidade é composta pelo pré-parto, que possui 6 leitos, 6 salas de pré- 

parto, parto e pós-parto (PPP) e duas salas para cesárea. O campo profissional é 

preenchido por uma equipe multiprofissional, sendo: 11 médicos obstetras, 11 

pediatras, 10 anestesistas, 05 enfermeiras supervisoras e 09 enfermeiras da 

maternidade. 

 
2.3 Participantes do estudo 

O presente estudo será realizado com a equipe de enfermagem – enfermeiros, 

técnicos e auxiliares de enfermagem – que atuam na Maternidade nos turnos 

matutino, vespertino e noturno. 
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Participaram da pesquisa os profissionais que atenderem os seguintes critérios 

de inclusão: ter 18 anos de idade ou mais; atender os recém-nascido logo após o 

nascimento, ainda na sala de parto em seu cotidiano de trabalho. O critério de 

exclusão para participação dos profissionais durante a entrevista semiestruturada 

deste estudo foram: profissionais que não tiveram contato com o recém-nascido logo 

após o nascimento. 

Os profissionais de saúde que aceitaram participar da pesquisa assinarão o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), após serem informados sobre os 

objetivos e finalidades dela. 

O número de participantes será determinado pela saturação dos dados, 

ferramenta utilizada para estabelecer ou fechar o tamanho final de uma amostra em 

estudo, cessando a busca de novos sujeitos. O fechamento amostral por saturação 

teórica estabelece a suspensão da inclusão de novos participantes quando ocorre 

redundância ou repetição dos dados coletados, ou seja, as informações fornecidas 

pelos novos participantes não acrescentam mais nenhum dado novo à investigação, 

não contribuindo significativamente para o aprimoramento da reflexão teórica 

baseada nos dados coletados (FONTANELLA et al., 2008). 

 
2.4 Coleta de dados 

Os dados foram coletados no período matutino, vespertino e noturno, 

respeitando o horário de funcionamento da Unidade, para não ocasionar transtornos 

na rotina do profissional. A coleta foi realizada por meio de entrevistas que serão 

realizadas utilizando-se a modalidade semiestruturada, valorizando as opiniões, 

sentimentos e crenças dos sujeitos, que têm a possibilidade de discorrer sobre o tema 

que lhe foi proposto, sem respostas ou condições estabelecidas previamente pelo 

pesquisador (MINAYO, 2014). 

A entrevista semiestruturada é um instrumento para obter informações 

corretas, previamente definidas e, ao mesmo tempo, permite que se realizem 

explorações não previstas, oferecendo liberdade ao entrevistado para dissertar sobre 

o tema ou abordar aspectos que sejam relevantes sobre o que pensa (GIL et al., 2004). 
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A entrevista foi realizada em uma sala privativa da instituição, tendo duração 

de cerca de trinta minutos, gravadas por meio de um gravador digital portátil e 

transcritas na íntegra para serem analisadas. Para as entrevistas foram utilizadas as 

seguintes questões norteadoras: 

1. Idade:   anos. 

2. Escolaridade 

3. Profissão 

4. Tempo de profissão 

5. Se enfermeiro, possui especialização? ( ) Sim ( ) Não. Qual? 

6. Quais os cuidados que a equipe de enfermagem realiza ao recém-nascido 

logo após o nascimento? 

7. Quais os cuidados você realiza ao recém-nascido logo após o nascimento? 

8. Esses cuidados são padrões da instituição? Explique. 

9. Qual a sua percepção sobre os cuidados ao recém-nascido ainda na sala de 

partos? 

10. O que você entende por cuidado humanizado? 

11. Qual a importância você dá para o cuidado humanizado para com o recém- 

nascido? 

12. Quais os maiores fatores de dificuldades no atendimento ao recém-nascido 

no pós-parto? 

Em virtude de estarmos vivenciando a pandemia da Covid-19, durante a 

realização das entrevistas serão preconizadas todas as normas indicadas pela 

Organização Mundial da Saúde, como o uso de máscaras, caneta de uso pessoal para 

preenchimento do questionário, uso de álcool em gel antes de entrar e após sair da 

sala e o distanciamento social (BRASIL, 2020). 

Antes do início da coleta de dados, será realizado um estudo piloto para 

verificar a clareza, a compreensão e o ordenamento das questões norteadoras da 

entrevista. Os dados coletados no estudo piloto foram excluídos da pesquisa, caso as 

questões necessitem de ajustes. Os participantes do estudo piloto também assinaram 

o TCLE. 
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2.5 Análise dos dados 

Os dados serão analisados considerando os registros das entrevistas através do 

método de interpretação de sentidos, que compreende a exploração do conjunto de 

opiniões e representações sociais acerca da percepção dos profissionais quanto aos 

cuidados humanizados com o recém-nascido. As opiniões dos informantes são 

apresentadas de maneira extremamente fiel, como se os dados falassem por si próprio 

indo além do descrito, realizando uma decomposição dos dados, buscando as relações 

entre as partes decompostas e por último buscando os sentidos das falas e das ações 

para se chegar a uma compreensão ou explicação que vão além do descrito e 

analisado. Tanto a análise quanto a interpretação ocorrem ao longo de todo o 

processo e o pesquisador procura finalizar a sua pesquisa fundamentando-se em todo 

o material coletado articulando-o aos propósitos do estudo e à sua fundamentação 

teórica. Assim esse método de análise refere-se a uma perspectiva das correntes 

compreensivas das ciências sociais que analisa as palavras, as ações, o conjunto de 

inter-relações, grupos, instituições, conjunturas e demais corpos analíticos (GOMES, 

2010; MINAYO, 2014). 

Posteriormente seguem-se as seguintes etapas: 1- leitura compreensiva do 

material selecionado, buscando ter uma visão de conjunto e apreender as 

particularidades do material através de uma leitura montando uma estrutura que 

serve de base para a interpretação, descrevendo o material a partir da perspectiva dos 

atores, das informações e das ações coletadas; 2- exploração do material, é uma fase 

fundamental, pois permite ao pesquisador ir além das falas e dos fatos, caminhando na 

direção do que está explícito para o implícito, do revelado para o velado, do texto para 

o subtexto, seguindo as seguintes etapas: identificação e problematização das ideias 

explícitas e implícitas no texto; busca de sentidos mais amplos (socioculturais) 

atribuídos às ideias; diálogo entre as ideias problematizadas, informações 

provenientes de outros estudos acerca do assunto e o referencial teórico do estudo; 3- 

elaboração da síntese interpretativa, consiste no ponto de chegada da interpretação, 

caminhando para a síntese do material, fazendo com que haja uma articulação entre 

os objetivos do estudo, a base teórica adotada e os dados empíricos (GOMES, 2010). 
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2.6 Aspectos éticos da pesquisa 

O projeto de pesquisa foi encaminhado à instituição, onde ocorreu a pesquisa, 

para apreciação com a finalidade da autorização da realização do estudo. Após a 

autorização, ele foi encaminhado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa e 

Extensão da Universidade do Estado de Minas Gerais com o seguinte número do 

Parecer: 5.052.647. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A percepção dos profissionais de enfermagem sobre os cuidados e práticas 

humanizadas na sala de parto baseia-se no respeito aos aspectos fisiológicos, sociais e 

culturais, fornecendo suporte as necessidades psicológicas e emocionais das mulheres 

e suas famílias, criando laços afetivos através do vínculo entre o binômio mãe e filho. 

Inicialmente foi realizado aprofundamento teórico do tema pela equipe 

pesquisadora, e em seguida, reuniões com a equipe do projeto para sanar dúvidas e 

alinharmos como seria elaborada a educação permanente da equipe parceira no 

projeto. 

Logo após, foi realizado o contato com a Unidade de Ensino e Pesquisa da 

instituição contemplada com o projeto, após ser aprovada a entrada da equipe no 

setor da maternidade, sendo realizada posteriormente uma reunião com a 

coordenadora, em que foi esclarecida uma prévia do tema a ser abordado e definido 

os dias e horários de acordo com a disponibilidade da agenda do setor. Até o presente 

momento foram entrevistados 16 profissionais da enfermagem. Os participantes da 

pesquisa não terão seus nomes divulgados e serão identificados com a letra E e o 

respectivo número do 1 ao 16. 
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Tabela 1. Identificação e quantidade dos entrevistados na pesquisa. 

 

 
Identificação Quantidade 

 
Sexo Feminino 

 
16 

Sexo Masculino 0 

 
Mais de 30 anos de idade 

 
6 

Menor ou igual a 30 anos de 
idade 

10 

 
Enfermeiros 

 
9 

Técnicos de enfermagem 7 

 
Especialização 

 
4 

Não possui especialização 12 

 
Mais de cinco anos de 

profissão 

 
8 

Menos de cinco anos de 
profissão 

8 

 
 

A primeira pergunta norteadora foi “Quais os cuidados que a equipe de 

enfermagem realiza ao recém-nascido logo após o nascimento?” 

Segundo a OMS, os cuidados prestados ao RN precisam estar alinhados com a 

ética profissional, a filosofia da instituição e os princípios de humanização do 

nascimento e a assistência deve estar em conjunto com os seguintes objetivos: 

observar e avaliar os sinais vitais, físicos e comportamentais, atender as necessidades 

básicas e específicas do bebê, proteger dos riscos do meio ambiente, identificar 

anormalidades e interferir profissionalmente nas intercorrências que surgirem 

No que se refere aos cuidados que a equipe de enfermagem realiza ao recém- 

nascido logo após o nascimento, a maioria demonstrou a importância da aspiração das 

vias-aéreas e do aquecimento. Ao serem questionados se esses cuidados são padrão 

da instituição, todos afirmaram que sim, sendo evidenciado pelas seguintes falas: 

“É...aquecimento, aspiração das vias aéreas se necessário o médico faz e 
clampagem de cordão umbilical, a gente afere os perímetros cefálicos, 
torácico e (...) coloca a roupa e os cuidados são básicos, são esses.” (E3) 
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“Sim [...] tem os protocolos institucionais, todos voltados para essas 
portarias que nos respaldam, então é tudo com base científica.” (E7) 

 
“É, são normas e rotinas que a gente tem que cumprir.”(E5) 

Os profissionais foram abordados também com a seguinte questão: “Quais os 

cuidados você realiza ao recém-nascido logo após o nascimento?” 

A maioria respondeu a importância de prestar assistência tanto para a mãe 

quanto para o bebê, trazendo conforto e calma para os dois, principalmente através da 

amamentação. 

“Ele fica lá com a mãe durante uma hora e depois dessa uma hora, depois 
de amamentar e tudo a gente coloca ele lá no berço aquecido, clampa né o 
cordão, corta o cordão com a tesoura né e coloca o clampe umbilical, ai 
realiza a pesagem, a identificação e depois de tudo isso ele ainda volta para 
o colo a mãe novamente.” (E7) 

Quando inquiridos com seguinte pergunta: “Qual a sua percepção sobre os 

cuidados ao recém-nascido ainda na sala de partos?” Houve grande citação da 

importância desses primeiros minutos para o bebê, do quanto os primeiros cuidados 

devem ser feitos com atenção minuciosa. 

“É muito importante, porque é o primeiro minuto de ouro do bebê, né, 
então os primeiros cuidados tem que ser feitos com muito cuidado para que 
o bebê possa permanecer 100% ativo, né e sem nenhum problema durante 
o tempo que estiver com a gente no berçário.”(E10) 

Perguntamos também “Qual a importância você dá para o cuidado humanizado 

para com o recém-nascido?” e observamos que a equipe considera extremamente 

importante o cuidado humanizado. O cuidado humanizado segundo o Conselho 

Federal de Enfermagem (Cofen) é proporcionar o primeiro contato mãe e bebê logo 

após o nascimento, antes de cortar o cordão umbilical ou realizar qualquer limpeza e 

ressalta a importância da assistência na primeira amamentação, diminuindo assim os 

riscos de estresse do bebê e da mãe, visto que, o ambiente hospitalar é visto como um 

lugar que proporciona esgotamento físico e emocional. 

“Muito né, eu acho que também é um serzinho pequenininho ali, mas que 
entende tudo quando ele escuta a voz da mãe ele fica quietinho, do lado da 
mãe. Então a gente tem que oferecer todo esse ambiente, proporcionar 
todo esse ambiente, mas o mais perto possível do silêncio né...de um 
conforto a mais pra essa criança, observar também temperatura onde ele 
tá, tudo isso.” (E16) 
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“O bebê nessa hora ouro ele cria o maior vínculo com a mãe né, é 
importante tanto pra ele quanto pra mãe, quanto pro bebê...é essa primeira 
hora ouro que a gente considera, que é a hora que o bebê amamenta 
também né, em relação a colostroterapia mesmo.”(E11) 

Conhecida popularmente como Golden hour, na primeira hora de vida 

extrauterina de uma criança deve ser realizado o contato pele a pele imediatamente 

após o nascimento, por pelo menos uma hora e o incentivo ao aleitamento materno, 

que irão atuar causando benefícios tanto para o bebê, quanto para a puérpera, 

fazendo com que o recém-nascido desenvolva melhor habilidade de sucção, regulação 

e manutenção da temperatura corporal e estabilidade cardiorrespiratória e, no corpo 

do mãe ocorre diminuição da dor devido ao ingurgitamento mamário, sentimento de 

segurança, alívio e diminuição da ansiedade (SILVA, 2012; CAMPOS et al., 2020). 

Apesar de enfatizarem a importância do primeiro contato com a mãe, alguns 

participantes expressam que isso também pode ser uma grande dificuldade quando 

envolve outros profissionais e principalmente os pediatras, pois muitas vezes o bebê é 

retirado da mãe às pressas para o primeiro atendimento. 

“Eu acho que primeiro, na minha percepção, entra a questão de as vezes 
muita gente na sala, é...o fato de alguns pediatras ainda não aceitarem esse 
contato do bebê com a mãe, querem que arruma o bercinho rapidinho e 
daqui a pouco a gente volta pro contato”(E14) 

O plano de parto e o Pré-Natal foi muito citado quando se trata dos fatores 

facilitadores no atendimento ao recém-nascido no pós-parto. 

“É muito importante um pré-natal bem-feito, porque que eu falo isso? 
Porque a gente aqui, a gente passa, se você for comparar o tempo que a 
mãe passa durante a gestação inteira, então o pré-natal bem-feito, com 
orientação, em tirar todas as dúvidas, um plano de parto...então a mãe 
chegar orientada aqui, saber o que ela quer, isso é muito importante, que é 
o que eu falo da autonomia que ela tem” (E7) 

O bebê é o protagonista de seu nascimento, tanto ele quanto a mãe irão 

desenvolver no decorrer da gestação capacidades próprias para serem utilizadas ao 

longo do trabalho de parto, parto e nascimento, as intervenções durante este período 

resulta no afastamento do binômio, pois são métodos invasivos que irão demandar 

maior gasto de energia para ambos, podendo acarretar problemas futuros para com os 

cuidados maternos na saúde do bebê. Ainda que a organização psíquica do bebê não 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 35 

 

 

 
esteja pronta para suportar a dor durante seu nascimento, dependendo da assistência 

que receber as cicatrizes podem continuar permanentemente, o profissional da 

enfermagem deve atuar como facilitador no ambiente do parto e nascimento 

(ZVEITER, 2004). 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No decorrer das entrevistas, foi observado que o cuidado humanizado se dá 

pelo contato pele a pele da mãe com o bebê e a amamentação, e se necessário realizar 

procedimentos invasivos e dolorosos devem ser postergados para que primeiramente 

seja construído o vínculo do binômio. 

A análise das entrevistas tem possibilitado identificar que criar o vínculo mãe e 

filho é considerado um dos fatores mais humanizados. Neste sentido, os participantes 

vislumbram o primeiro contato da mãe com o recém-nascido como um momento 

acolhedor. Apesar desta visão, eles aprendem que ainda há uma dificuldade da equipe 

multiprofissional em respeitar esse momento. Neste sentido, essa pesquisa contribui 

para o desenvolvimento de práticas que ofertem humanização em um momento tão 

importante na vida de uma mulher. 
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Resumo: Partindo da matriz teórica de Pierre Bourdieu, alguns aspectos de seu 
pensamento serão considerados como os conceitos: habitus; campo e capitais. A 
pesquisa tem por objetivo compreender quais foram as mudanças nas práticas que os 
docentes travaram no contexto da pandemia da COVID-19, em relação a sua saúde 
mental, o Ensino Remoto Emergencial (ERE) implementados e condições de trabalho. A 
pesquisa  possui  abordagem  qualitativa. Foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas, gravadas e transcritas, por meio de chamadas de vídeos, pelo 
aplicativo Microsoft Teams. Foram constatadas algumas alterações nas práticas dos 
(as) docentes da UEMG, Unidade Passos, relacionados a concretização do ERE e suas 
condições de trabalho, por meio do regime home office, e sinais de prejuízos à saúde 
mental dos (as) entrevistados (as). 

Palavras-Chave: UEMG; Campo; Capital Científico; Práticas. 
 

Abstract: Starting from the theoretical matrix of Pierre Bourdieu, some aspects of his 
thought will be considered as the concepts: habitus; field and capitals. The research 
aims to understand what were the changes in practices that teachers had in the 
context of the COVID-19 pandemic, in relation to their mental health, the implemented 
Emergency Remote Teaching (ERE) and working conditions. The research has a 
qualitative approach. Semi-structured interviews were conducted, recorded and 
transcribed, through video calls, using the Microsoft Teams application. Some changes 
were found in the practices of the teachers at UEMG, Passos Unit, related to the 
implementation of the ERE and their working conditions, through the home office 
regime, and signs of damage to the mental health of the interviewees. 

 
Keywords: UEMG; Field; Scientific Capital; Practices. 
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1. INTRODUÇÃO 

De acordo com o site, Sociedade Brasileira de Medicina Tropical, em 11 de 

março de 2021 a Organização Mundial da Saúde (OMS) comunicou que estávamos 

vivendo em uma pandemia por conta da Covid-19, doença originada pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2). De maneira gradual os estados brasileiros começaram a 

interditar as atividades de movimentação de pessoas e a recomendar o isolamento 

social. Esta recomendação também afetou as atividades educacionais, diferentes 

modalidades e níveis foram interrompidas a partir da metade do mês de março. 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA TROPICAL, 2020, on-line). 

À vista disso, a Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), interrompeu 

as aulas presencias, como forma de prevenir e combater à pandemia do vírus SARS- 

COV-2. 

Partindo desse novo cenário, os docentes da UEMG, tiveram pouco tempo de 

planejamento para organizar suas disciplinas de modo remoto, pouco tempo para se 

adequarem as plataformas que seriam manuseadas para as aulas assíncronas e 

síncronas e pouco tempo para transformarem suas casas em seu novo ambiente de 

trabalho. 

As Universidades de forma geral, adquiriram o ensino remoto como modo 

estratégico em caráter de urgência com o objetivo de impossibilitar que os estudantes 

percam conteúdos e fiquem sem aulas durante o isolamento social. 

As análises terão como base a teoria do sociólogo Pierre Bourdieu, que criou 

seu próprio método de análise, conhecido como método praxiológico onde ele almeja 

superar as teorias conhecidas como subjetivismo e objetivismo. Partiremos de três 

conceitos substanciais de sua teoria: habitus, campo e capital. 

Derivando desse contexto, a problemática que irá nortear a pesquisa é: quais as 

alterações nas práticas dos docentes da Universidade do Estado de Minas Gerais 

(UEMG), Unidade Passos, durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE)? Sendo o 

objetivo geral perceber quais foram as transformações nas práticas dos docentes da 

UEMG, Unidade Passos, no contexto da pandemia da Covid-19, durante a efetuação do 

ERE. 
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Os objetivos específicos listados são: 

1) Saber as condições de trabalho dos (as) professores (as) da UEMG, Unidade Passos, 

no contexto da pandemia de COVID-19; 

2) Constatar se os (as) docentes da UEMG, Unidade Passos, no contexto da pandemia 

de COVID-19, vivenciaram alguma situação que afetasse a sua saúde mental ou 

emocional; 

3) Identificar as percepções dos (as) professores (as) da UEMG, Unidade Passos sobre o 

ERE implementados nesta Instituição de Ensino Superior (IES). 

A partir dos objetivos apresentados, consideramos a pesquisa relevante pelo 

fato de que as possíveis alterações em suas práticas podem interferir em seu habitus 

profissional e podemos entender em que medida isto afeta o meio acadêmico. 

O habitus é responsável por mediar a estrutura e a prática, ou seja, cada agente 

relaciona-se conforme a sua posição nas estruturas sociais, fazendo com que sua 

subjetividade seja construída a partir dessas vivências, responsáveis pela formação de 

seus comportamentos na sociedade (BOURDIEU, 1983, p. 16). Para constatar 

alterações em práticas dos docentes da UEMG, durante o ERE, é relevante 

compreendermos o seu habitus profissional. O campo é o local onde configuram e 

concretizam suas lutas, vínculos, estratégias e baseando-se nisso serão delineadas no 

interior de cada estrutura (BOURDIEU, 1996, p. 50). Nesta pesquisa, a UEMG, Unidade 

Passos é entendida como um campo acadêmico. O mesmo vale para esse novo 

contexto em que os docentes estão inseridos e estão sendo desenhados novos 

vínculos e estratégias de adaptação. Os dividem-se em três categorias: cultural, social 

e econômico. O capital científico (puro e institucionalizado) assume maior relevância 

neste trabalho, pelo fato de os agentes trabalharem na universidade 

A abordagem da pesquisa é qualitativa, bibliográfica, com consultas em artigos 

científicos, teses de doutorado e dissertações de mestrado, buscas pelo google 

acadêmico e site da Scielo. Foram feitas 7 entrevistas semiestruturadas com docentes 

de diferentes cursos, por forma remota. 

A pesquisa foi organizada em cinco seções que discorre sobre o 

desenvolvimento e seus resultados. A seção um constitui-se na Introdução do tema, 

problematização, hipóteses, objetivos e metodologia da pesquisa. Na seção dois, 
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retratamos de modo aprofundado a teoria praxiológica de Bourdieu, com subdivisões 

1 e 2, detalhando os conceitos de habitus e campo. Na segunda subdivisão, será 

detalhado os tipos de capitais na teoria bourdieusiana. 

Na seção três, apresentaremos a organização e constituição da UEMG, sua 

transição da FESP para a UEMG, Unidade Passos, assim como a atuação durante a 

pandemia da COVID-19. Também terá uma subdivisão, transcorrendo sobre o trabalho 

docente de maneira remota. 

Na seção quatro, analisamos as práticas dos docentes da UEMG, unidade 

Passos. 

Para a seção cinco, será a análise, com as apresentações dos resultados 

alcançados, a partir das entrevistas semiestruturadas com os docentes da UEMG, 

Unidade Passos, que foram gravadas e transcritas. 

 
2. A TEORIA PRAXIOLÓGICA DE PIERRE BOURDIEU 

Pierre Félix Bourdieu (1930-2002), nasceu em uma pequena aldeia no interior 

da França, em Denguin, e levava uma vida camponesa. Em 1954, formou-se em 

Filosofia pela Faculdade de Letras de Paris, e fez parte do serviço militar na Argélia, 

então colônia francesa. Voltando à França, foi nomeado assistente do sociólogo e 

filósofo Raymond Aron, na Faculdade de Letras de Paris. 

Em 1981, foi nomeado para ocupar a cadeira no renomado Collége de France, 

por conta dos grandes feitos no campo das ciências sociais, sendo a mais importante 

das universidades, compondo cinquenta e dois dos mais importantes acadêmicos, 

cientistas e filósofos franceses. 

Bourdieu teve uma produção abundante, passando por estudos etnográficos do 

Béarn e da Argélia, como pelos assuntos de linguagem, educação, arte, cultura e 

antropologia. Apesar de sua formação ter sido em filosofia, foram os anos que passou 

em Béarn e na Argélia que nasceu os seus primeiros indícios de sociólogo. A maior 

parte desse tempo Pierre Bourdieu foi visto como um sociólogo, obtendo uma grande 

atuação no campo acadêmico da sociologia. 
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O sociólogo, na construção do Esboço de uma teoria da prática (1994), inicia 

seu texto afirmando que o mundo social pode ser objeto de três modos de 

conhecimento teórico. O primeiro modo de conhecimento teórico fundamenta-se na 

releitura dos critérios do conhecimento objetivista que constrói relações que 

estruturam as práticas e as representações das práticas. O segundo traduz-se pelo 

conhecimento fenomenológico, que demonstra a primeira experiência do mundo na 

sociedade (mundo natural, família) e, por último, a criação do seu método 

praxiológico, cujo propósito é fazer a leitura da complexidade do mundo social, usando 

como instrumento científico as “práticas” ou a “prática” das ações humanas. 

Bourdieu elaborou seus próprios conceitos, reelaborando termos comuns da 

sociologia, antropologia e da filosofia como de outras áreas, a exemplo da linguística 

em regular passagem para a conotação, ou seja, o discurso sociológico de Bourdieu é 

totalmente conotado. 

Deste modo, sugerindo uma reflexão que vai do opus operatum para o modus 

operandi, vale-se da interiorização da exterioridade, em uma relação dialética que 

procura demonstrar a passagem do produto para o princípio de produção da prática. 

(BOURDIEU, 1983). 

O método praxiológico, na teria bourdieusiana significa: 

O conhecimento que podemos chamar de praxiológico tem como objeto 
não somente o sistema das relações objetivas que o modo de conhecimento 
objetivista constrói, mas também as relações dialéticas entre essas 
estruturas e as disposições estruturadas nas quais elas se atualizam e que 
tendem a reproduzi-las e não, como geralmente se julga, reduzir ou destruir. 
[...] (BOURDIEU, 1983, p. 47). 

Em outras palavras, é um método de conhecimento teórico do mundo social, 

gerando uma ruptura com a teoria objetivista, possibilitando um diálogo entre o 

indivíduo e o meio em que está inserido. Bourdieu desenvolve a praxiologia com a 

finalidade de que ela proporcione conhecimentos mais amplos, e então mais científica 

sobre as complexas relações sociais. O conhecimento praxiológico, para o sociólogo, 

está diretamente relacionado ao conceito de habitus. 
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2.1 Os conceitos de habitus e campo em Bourdieu 

De acordo com Bourdieu (1983), habitus é um conceito que concilia a 

divergência visível entre as realidades individuais e a realidade exterior. Capaz de 

exprimir o diálogo contínuo, a troca e a correlação entre o mundo subjetivo da 

individualidade e o mundo objetivo. Deste modo, deve ser observado como um 

conjunto de conhecimentos, apropriações, ação e maneiras que são vivenciados e 

posto em prática no dia-a-dia, tendo em conta as circunstâncias que o campo estimula. 

A família é importante para os estudos sociológicos, uma vez que é por 

influência dos meios de interação familiar que acontece os processos iniciais de 

socialização. Deste modo a família é vista como agência socializadora. Conforme 

afirma Bourdieu: 

[...] o habitus adquirido na família está no princípio da estruturação das 
experiencias escolares, o habitus transformado pela escola, ele mesmo 
diversificado, estando por sua vez no princípio da estruturação de todas as 
experiencias ulteriores (BOURDIEU, 1983, p. 188). 

É entendida desta maneira que a reprodução moral, isto é, a transmissão das 

virtudes, competências e valores, o modo de ver o mundo simbólico, molda-se 

sistematicamente, de princípios à conexão legítima de habitus desiguais e diferentes, 

intensificando e fortalecendo a hierarquia do culturalmente abominável ou do aceito, 

do inautêntico ou do autêntico por exemplo na decoração do apartamento, no 

cardápio, na escolha de um amigo, na compra de um carro, porque o habitus é 

evidente no princípio das afinidades imediatas que estruturam as aquisições 

financeiras e sociais. 

O mundo social, por essa razão, é expresso nas posições ou espaços ocupados 

pelos agentes e é ele que ordena os modos de vida do campo simbólico. É no habitus, 

que se situa incorporada toda uma ordenação do sistema de disposições e de 

condições. 

Bourdieu designa campo como um espaço onde as diferentes posições se 

encontram a priori fixadas. É um lugar onde é perceptível a concorrência entre os 

indivíduos de diferentes classes sociais. 

Bourdieu explica que: 
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Compreender a gênese social de um campo e apreender aquilo que faz a 
necessidade específica da crença que o sustenta, do jogo de linguagem que 
nele se joga, das coisas materiais e simbólicas em jogo que nele se geram, é 
explicar, tornar necessário, subtrair ao absurdo do arbitrário e do não 
motivado os atos dos produtores e as obras por eles produzidas (BOURDIEU, 
1989, p. 69). 

O campo para Bourdieu (1996), é o local em que configuram e concretizam suas 

lutas, relações especificas, estratégias, estabelecem também quais serão as normas e 

convicções, e como serão delineadas no interior de cada estrutura. 

O campo faz parte do espaço social e, consequentemente, adquire dele suas 

características, que dependendo dos capitais que possuem, serão colocados em 

posições como dominantes ou dominados. Possuindo sua própria hierarquia, regras e 

princípios. Que são determinados a partir de tensões e conflitos no que diz referente a 

sua própria determinação e compostos por redes de oposições e relações entre os 

sujeitos sociais que são seus membros. 

A organização do campo é como um jogo contínuo, onde, conscientes das 

regras definidas, os agentes se envolvem, competindo lucros e posições específicas. 

Todas essas lutas que acontecem dentro do campo incluem a posse e distribuição de 

um capital específico. E esta luta que acontece é porque esses agentes almejam 

assumir posições e os outros desejam mantê-las. 

Em regra, iniciantes disputam, dentro das ordens determinadas, o lugar 

daqueles que ocupam posições dominantes. E, para que um principiante seja 

reconhecido em um determinado campo, é necessário que ele tenha realizado os 

investimentos necessários. 

Conforme afirma Bourdieu: 

Em todo campo se põem, com forças mais ou menos desiguais segundo a 
estrutura da distribuição do capital no campo (grau de homogeneidade), os 
dominantes, ocupando as posições mais altas na estrutura de distribuição 
de capital científico, e os dominados, isto é, os novatos, que possuem um 
capital científico tanto mais importante quanto maior a importância dos 
recursos científicos acumulados no campo. (BOURDIEU, 1983, p. 136). 

É a partir do vínculo entre o campo e o habitus que se configura o que é a base 

de todo e qualquer interesse, a illusio, isto é, o reconhecimento da finalidade do jogo e 

sua utilidade, a confiança na aposta e no valor do jogo que unem todas as atribuições 

de valor e de sentido particulares. 
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O conceito illusio, utilizado pelo sociólogo, vem de ludus (jogo), significa estar 

no jogo, estar envolvido nele e acreditar que vale a pena jogá-lo. Essa palavra é usada 

para descrever os jogos sociais que os agentes inseridos no campo terão que 

enfrentar. O agente dá a importância ao jogo social, compreendendo que o que 

acontece internamente é importante para todos os agentes que estão envolvidos. O 

agente admite, portanto, que o jogo é digno de ser jogado e os outros que estão em 

posições inferiores que a sua merecem ser perseguidos. 

Cada campo fornece sua forma própria de illusio, que corresponde a uma 

espécie de relação de “encantamento” com um jogo, resultado do entendimento 

ontológico entre as estruturas objetivas e as estruturas subjetivas. Quando estruturas 

objetivas e absorvidas estão em consenso, quando as ideias são constituídas de acordo 

com as estruturas do que é percebido, completamente tudo parece claro, tudo 

aparenta ser “natural”. 

 
2.2 As diferentes espécies de capitais na teoria bourdieusiana 

O capital, na perspectiva bourdieusiana, é uma expressão no sentido de poder. 

Podem ser classificados como capital econômico, capital cultural e o capital social. 

O autor aponta uma outra forma, intitulada de capital simbólico, que se refere 

as três formas de capital conforme são expostos no contexto social. O capital 

econômico equipara-se ao domínio de capitais econômicos, como posses e dinheiro. 

Bourdieu assemelha o capital econômico a “trabalho acumulado". Não é a mesma 

definição ao sentido literal de capital nas ciências econômicas. É um capital atuante, 

estando na origem de diferentes proporções de capital, tem a possibilidade de se 

modificar nelas a partir de métodos praticados pelo a gentes sociais. 

O capital social está associado aos bens de uma rede de contatos duráveis de 

relacionamento mais ou menos institucionalizados de reconhecimento e familiaridade, 

ou seja, é o remeter-se a um grupo. Os recursos de capital social reverberam 

relacionamentos convenientes e duráveis que podem garantir ganhos simbólicos ou 

materiais. 
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O capital cultural corresponde em três formas: incorporado, objetivado e 

institucionalizado. O capital cultural, pressupõe um processo pessoal nos marcos do 

processo de aprendizagem e de ensino, que exige um investimento de tempo. Dessa 

maneira, o capital cultural incorporado consiste parte do agente, não ocorrendo a 

possibilidade de ser alterado instantaneamente, tendo em conta que está ligado à 

particularidade do indivíduo. 

Em relação ao capital cultural objetivado, é aquele que faz uma ligação com o 

tornar-se, “vir a ser”, é conquistado por meio da vida social da cultura, educação e 

tradição, e não é de imediato transmissível, mas é adquirido com o passar do tempo. 

Temos o capital institucionalizado que aponta à objetivação do ‘capital cultural 

incorporado’ sob a forma de títulos são, ao mesmo tempo, autênticos e garantidos 

legalmente. Por intermédio do título acadêmico ou escolar, concede reconhecimento 

institucional ao ‘capital cultural’ que cada a gente possui. 

Acerca do campo científico, o capital faz menção à autoridade científica, o 

confronto que se trava entre os indivíduos ocorre em torno da autenticidade da 

ciência. Os professores que usufruem de posições elevadas dentro de um ambiente 

acadêmico são vistos como dominantes e consequentemente, os que tem maiores 

prestígios, dispõem de maior capital científico. 

Para Bourdieu (2004, p. 32) a definição de Capital Científico está categorizada 

em duas maneiras: o “puro, autoridade propriamente científica ou específico” e 

“institucional, político e temporal”. O primeiro está voltado ao poder de ‘prestígio’ 

pessoal, que equivale ao reconhecimento que o indivíduo tem junto de seus 

semelhantes em determinado Campo Social. 

O poder institucionalizado ou institucional está conectado à posições de 

destaque no campo na administração científica ou instituições científicas, exemplo, 

chefe de departamento, coordenador de algum grupo de pesquisa, entre outros. 

E, por último, o capital simbólico, que corresponde em capital, em uma das três 

formas, já que é representando, em uma relação de conhecimento, compreendido 

simbolicamente. Nessa categoria de capital, é necessário aderir estratégias “políticas” 

conforme o funcionamento do Campo. 
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Para Bourdieu (2004, p. 34): [...] de fato, o mundo da ciência, como o mundo 

econômico, conhece relações de força, fenômenos de concentração de capital e do 

poder ou mesmo de monopólios. 

Para a acumulação de capitais científicos para essas duas espécies, há leis 

totalmente desiguais sendo: o capital científico “puro” que é adquirido, pelo 

reconhecimento a partir da participação do agente a descobertas ou invenções 

(publicações em lugares mais prestigiosos ou seletivos), já o capital científico da 

instituição apresenta, sobretudo, estratégias políticas especificas tendo em comum 

entre elas o fato das duas demandarem tempo, como participação de colóquios, 

bancas, comissões e entre outros. (BOURDIEU, 2004, p. 36). 

 
3. A UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS DURANTE A PANDEMIA DA 

COVID-19 

A Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), foi instituída por meio do 

artigo 81 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição 

Mineira de 1989. De acordo com o parágrafo primeiro do art. 82 da Constituição 

Mineira, as fundações educacionais, voltadas ao ensino superior puderam escolher 

fazer parte dessa universidade como unidades. 

A Lei 11.539/ 94 que dispõe acerca da UEMG, estabelece a instituição de ensino 

sob a forma de autarquia de regime especial, com sede e foro em Belo Horizonte (BH), 

na qualidade de pessoa jurídica de direito público, com autonomia didático-científica, 

patrimônio e receita próprios, incluindo a gestão financeira e patrimonial, 

administrativa e disciplinar. 

A partir da lei supracitada, foi organizado uma estrutura para a UEMG, como as 

unidades administrativas que seriam as Pró-reitorias, os órgãos colegiados e os campus 

regionais representados pelas fundações educacionais que optaram fazer parte da 

universidade e, consequentemente, seriam incorporados conforme as regras 

estabelecidas em lei. 

São oferecidos pela UEMG vários campus educacionais, que dispõe de cursos a 

nível de graduação e pós-graduação, divididos em 20 unidades, localizados em 16 
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cidades mineiras. A sede administrativa está localizada na Cidade Administrativa de 

Minas Gerais, em BH. 

Na cidade de Passos, a Fundação de Ensino Superior de Passos (FESP), 

instituída em 10 de setembro de 1973 por meio da Lei Estadual n° 6.140, substituiu à 

Fundação Faculdade de Filosofia de Passos criada em 1965. Com a outorga do Decreto 

Estadual n. 16.988 em 20 de fevereiro de 1975, à FESP, possibilitou-se escolher 

integrar a UEMG, passando a fazer parte da UEMG em 1990, quando a instituição 

decidiu ser membro como uma das Fundações Agregadas. 

Em novembro de 2014, a FESP foi estadualizada e se tornou a UEMG, Unidade 

Passos que hoje conta com 27 cursos de graduação. (UNIVERSIDADE DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, 2019, on-line). 

A UEMG, Unidade Passos também disponibiliza pós-graduação com diversos 

cursos na modalidade lato sensu, stricto sensu, Mestrado Profissional em 

Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente aprovado pela CAPES. Também possui 

projetos de pesquisa e extensão (permanentes), que são gratuitos a população da 

cidade de Passos e a comunidade acadêmica. Os projetos são: Núcleo de Apoio 

Psicopedagógico; Universidade Aberta para a Maturidade (UNABEM); Núcleo de 

Práticas Jurídicas; Centro de Memória Social e História Natural; Ambulatório Escola 

(AMBES); PSF Escola; Centro de Ciências; Brinquedoteca Física e Itinerante Laboratório 

e Redação Agência Escola (RAE) e entre outros. 

Sua missão é promover o ensino, a pesquisa e a extensão, contribuindo na 

formação de cidadãos comprometidos com o desenvolvimento e a integração dos 

diversos setores da sociedade e das regiões de Minas Gerais. 

 
3.1 O trabalho docente durante o Ensino Remoto Emergencial 

A partir do mês de março do ano de 2020, devido à pandemia da COVID-19, 

faculdades e universidades de diversos países optaram por suspender todas as aulas 

presenciais, assim como atividades práticas, tais como em laboratórios, e buscaram 

adaptar as aulas dos cursos para o virtual, com o intuito de impedir a propagação do 

vírus SARS- COV-2. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Stricto_sensu
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Do mesmo modo, com o avanço da pandemia da COVID-19, seguindo 

recomendação das autoridades de saúde e principalmente do governo estadual, a 

UEMG, no dia 18 de março de 2020, através da portaria, Portaria/UEMG nº 034, de 17 

de março de 2020 anunciou a suspensão de suas atividades presenciais com objetivo 

de frear a cadeia de proliferação do novo coronavírus (UNIVERSIDADE DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, 2020, on-line). 

O Ensino Remoto Emergencial (ERE) foi a solução adotada no contexto 

educacional, como substituição ao ensino presencial enquanto não existirem 

condições seguras de retorno às aulas nos espaços físicos. Desse modo, foram 

utilizadas plataformas virtuais de ensino e aprendizagem para a continuidade das 

atividades educacionais. 

O intuito principal nesses contextos não é reelaborar um ecossistema 

educacional robusto, mas oferecer acesso provisório, apoios e instruções de uma 

maneira que seja rápida de configurar e esteja disponível de modo confiável durante 

uma crise ou emergência. 

Diferentemente do ERE, a Educação Aberta e a Distância (EAD) tem a sua 

metodologia e estrutura com o objetivo de garantir a educação e o ensino a distância, 

com amparo em legislações específicas. Tem uma estrutura didático-pedagógica 

baseada na flexibilidade e possui as atividades, os conteúdos e design apropriados às 

características das áreas dos conhecimentos específicos e gerais. Por isto, não é só a 

interação digital que irá definir o que é EAD, mas sim a forma de como ela é feita. 

A partir de uma pesquisa realizada pelo Centro Regional de Estudos para o 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) constatou-se que “um quarto 

da população brasileira não utiliza a internet, e cerca de 30% dos lares no país não 

têm conexão com a web. Além disso, somente 43% dos domicílios urbanos possui 

um computador. No ambiente rural, esse número é de 18%” (CETIC, 2020, on-line). 

A crise sanitária atual agravou ainda mais essas desigualdades de acesso, bem como as 

desigualdades escolares. 

Há ainda outros limites tecnológicos, como a falta de acesso à Internet e 

equipamentos adequados, pois efetuar atividades escolares pelo celular não é uma 

tarefa fácil, acompanhando essa dificuldade a educação a distância abarca outros 
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problemas sociais presentes em nossa sociedade como espaço adequado para 

estudo, boa iluminação, saneamento básico, entre outros. Outro dado importante a 

ser ressaltado é que, 80% dos professores confirmaram a falta de um curso 

preparatório para se adaptar às plataformas que proporcionam as aulas on-line e 

para preparar atividades. (BERNARDO; MAIA; BRIDI, 2020). 

Com  base  nos  dados  apresentados  anteriormente  é  evidente  como 

a exclusão social e as desigualdades em nosso país repercutiram no ERE. O ensino 

por meio de plataformas virtuais na pandemia tornou ainda mais visível a 

disparidade entre o aprendizado de alunos de classes menos favorecidas, 

comumente estudantes das classes D e E, e os estudantes da rede privada. A partir 

do ERE, as condições de trabalho dos docentes, foram afetadas pela necessidade de 

adaptação rápida e ações improvisadas. 

Segundo Bernardo; Maia; Bridi (2020), que aborda as condições objetivas dos 

professores na pandemia, essa modalidade de trabalho sensibilizou de modos 

diferentes mulheres e homens. A pesquisa foi desenvolvida a partir de um 

questionário aplicado com 37 perguntas e participaram 262 pessoas. De acordo como 

a resposta dos entrevistados, sobre as circunstâncias de trabalho remoto, quanto à 

otimização do trabalho, 53% considerou essa prática razoável, mesmo após afirmarem 

que não tem um espaço adequado para realizar o trabalho, apenas cadeira e mesa. 

Com relação aos equipamentos e tecnologias necessários para a realização do trabalho 

remoto, 56,5% tinham melhores condições, possuíam apenas uma parcela dos 

recursos que realmente necessitavam para desenvolver seu trabalho. 

O aumento na carga horária e adaptação forçada também impactaram no 

trabalho dos docentes durante a pandemia da COVID-19. Como responderam os 

professores nesta pesquisa o trabalho em casa soma muitas intermissões, ainda mais 

para os docentes que tem filhos, a adaptabilidade se torna complexa juntando as 

demandas da casa. Outros citaram certa dificuldade em mexer no software e 

computador, pois o trabalho remoto exigiu que os docentes soubessem usar as novas 

plataformas. (BERNARDO; MAIA; BRIDI, 2020). 

Institui-se o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, 

ação regulada pela Medida Provisória nº 936, convertida na Lei nº 14.120/2020, que 
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determina ações urgentes para combater e controlar a crise sanitária causada pelo 

novo coranavírus. Integra medidas trabalhistas, com o intuito de garantir a renda, o 

emprego e assegurar a ininterrupção das atividades empresariais (BRASIL, 2020, on- 

line). 

Como apontam Carvalho; Maia; Bridi (2020), outro aspecto que merece 

destaque são as condições de trabalho dos docentes diante da aplicabilidade e 

exigências de metas de produtividade acadêmica. Sobre as metas de produtividade e 

critérios, 50% afirmaram que há princípios definidos. Já para a outra metade, não há 

exigência nesse sentido. Essa pesquisa também levantou informações que servem 

como parâmetro acerca do comparativo entre as horas de trabalho antes e durante a 

pandemia. Baseando-se nesses dados houve uma diminuição de 40,8% para 16,4% dos 

que trabalhavam 8 horas diárias na comparação antes e durante a pandemia. 

 
4. AS PRÁTICAS DOS DOCENTES DA UEMG DURANTE O ERE 

Nesta seção realizaremos a análise dos dados coletados, por meio das 

entrevistas semiestruturadas com docentes da UEMG, Unidade Passos. 

A implementação do ERE trouxe modificações na didática dos professores, no 

seu emocional, trouxe adaptações no local de trabalho que agora é a sua casa. A 

organização do calendário letivo de 2020 da UEMG também sofreu alterações que 

podem ter impactado de modo negativa ou positiva a vida desses docentes. 

Para os entrevistados, a adoção do ERE foi necessário em decorrência da 

pandemia que ainda estamos vivendo, os alunos que irão se formar e para evitar a 

perda de conteúdos acadêmicos. 

Contudo, diante desse cenário da pandemia eu acredito que o ideal 
realmente foi a implantação do ensino remoto pra que os alunos não 
perdessem os vínculos, para que os alunos não tivessem prejuízos tão 
significativos em relação ao andamento do seu curso. (Carol). 

 
[...] Laura, eu considero que tenha sido mais adequado e conveniente 
adotarmos o ensino remoto, especialmente por conta de haver muitos 
alunos em processo de colação de grau. (Fábio). 

Muitas faculdades adotaram o ERE, por conta da disseminação da COVID-19, 

algumas já no início da pandemia e outras um pouco depois. No caso da UEMG ela 
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demorou um pouco para adotar esse formato de ensino por conta da esperança de 

tudo voltar ao normal e na acessibilidade dos alunos. E quando foi implementado esse 

formato de ensino ocorreu uma nova readaptação na forma de passar os conteúdos 

pedagógicos, acatando modelos on-line de ensino e consequentemente isto 

ocasionou um tempo para a efetivação dessa nova forma de ensinar e a adequação 

dos professores. 

A adoção do ERE, que surgiu como uma alternativa para as universidades 

brasileiras sendo um dos entraves que gerou bastante discussão, pois, muitos alunos 

são de famílias carentes e não têm acesso à internet em casa, aparelhos 

imprescindíveis para esta nova fase e um ambiente favorável. 

A discussão sobre a aplicação do ERE ocorreu porque na época havia muitas 

preocupações e expectativas em relação a qualidade das aulas, como dito 

anteriormente a insegurança sobre esta nova modalidade era se conseguiria alcançar a 

totalidade dos alunos, se os professores iriam ter condições técnicas favoráveis para 

uma plataforma estável e recursos que permitissem que os mesmos desempenhassem 

suas atividades. Sobre a desigualdade de acesso aos recursos tecnológicos, afirmaram: 

[...] o que mais me angustiava era saber que dentro da realidade do curso 
que eu leciono que é licenciatura, não só temos uma parcela grande de 
alunos com dificuldade de acesso e até hoje eles seguem com uma 
dificuldade de acesso. (Fábio). 

 
[...] eu tinha orientando de TCC, que faziam todo o TCC pelo celular, então, 
eu não consegui imaginar isso acontecendo os alunos que eu vi eram muito 
bons, mas não tinha nem wifi em casa tinham que fazer as coisas assim em 
café, restaurante que é perto de casa para poder usar Wifi, então eu vi que 
a dificuldade dos alunos era muito maior do que a minha. (Laura). 

À vista disso, percebemos que grande parte dos alunos, em relação ao campo 

econômico não estariam no polo dominante, por falta de tecnologias adequadas para 

ficarem em uma boa posição. Ou seja, eles entrariam nesse campo e se adequariam as 

regras impostas pelos dominantes, que seriam os alunos de melhor renda que 

conseguem assistir e participar todas as aulas sem dificuldades. 

De acordo com Patto (1997, p.37), o sistema de educação superior, tem o intuito 

de propagar privilégios, incutir o respeito pela ordem social e presente, e por fim 

distribuir status. 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 53 

 

 

 
Para o sociólogo, as instituições educacionais, tem um papel social muito mais 

complexo do que perpassar a cultura de geração em geração. Elas têm um grande peso 

na colaboração para a reprodução da estrutura de classes sociais, fortalecendo a 

desigualdade cultural e status entre as classes sociais. 

Em vista disso, notamos que podemos fazer uma correlação com o capital 

cultural e a posição desses alunos nesse campo. Assim, quando o agente está 

localizado no campo e no polo dominado, serão respeitados e aceitos as crenças e 

práticas cometidas pelo grupo dominante. 

As preferências da classe alta, acabam assim, sendo protegidos sem infringir os 

ideais da ideologia democrática, corroborando e ocultando, dessa forma, “a 

reprodução das hierarquias sociais, transformando-as em hierarquias acadêmicas” 

(PATTO, 1997, p. 37). 

A interpretação de Bourdieu, nos revela ligações entre a estratificação social e 

os processos educacionais. De outro lado, o sistema educacional está interligado à 

organização social e em suma as discrepâncias sociais acabam sendo modificadas em 

desigualdades acadêmicas através da transmissão educacional do capital cultural. 

Observamos que os professores tiveram mais preocupações que expectivas, 

não só com o fato de os alunos não conseguirem acessar as aulas, pensando no perfil 

socioeconômico que muitas vezes não possibilitava Internet em casa e equipamentos, 

mas também com a dinâmica das aulas, a busca por novas metodologias que não 

poderiam ser as mesmas usadas do ensino presencial. 

A minha primeira preocupação quando eu soube do ensino remoto, é como 
adaptar o processo de ensino para essa modalidade ensino remoto, como 
me adaptar a essa modalidade no sentido de saber utilizar da maneira mais 
produtiva as ferramentas que eu tinha para ensinar os meus alunos e essa 
foi a minha maior preocupação. (Solange). 

Para a professora Solange, teve um grande problema em relação ao uso das 

câmeras que os alunos não ligavam e ela precisava das câmeras ligadas para orientar e 

ensinar os seus alunos a fazerem os exercícios corretamente. 

Pouco abriam a câmera e eu ministro disciplinas práticas que às vezes eu 
tenho que fazer coisas ou ver coisas dos alunos e a resposta é muito pouca. 
(Solange). 
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Desta maneira, nos atentamos que a posse do capital cultural nos concede a 

entrada a trajetos educacionais precisos pela distinção e pelo sucesso, provando por 

meio da educação um “patrimônio” familiar, onde a burguesia transmitirá sua cultura, 

valores e ideologia às futuras gerações que ficarão novamente no polo dominante do 

campo, sendo a classe social favorecida e ditando as regras do jogo. 

Percebemos assim que o mundo acadêmico possibilita uma flexibilidade social 

limitada e dado isso simboliza um dos argumentos de apoio para a ideologia 

meritocrática. 

Conforme Baldino e Donencio (2014) o habitus professoral está interligado com 

a teoria do conhecimento da prática pedagógica do professor dentro da sala de aula e 

que o mesmo está associado com o conceito de habitus de Pierre Bourdieu. O (a) 

docente começa a engendrar seu habitus no andamento de seu fazer docente, dado 

que ele é o agente da sua própria prática, e esta tem a possibilidade de abarcar 

componentes vindos não só de suas alterações, mas de suas esperanças, de suas 

experimentações, do seu viver e de suas concepções. Assim, o professor irá ensinar na 

sala de aula conforme as suas ideias do trabalho docente e das suas compreensões de 

mundo, formam a maneira de ser professor. 

Partindo desse advento, pode garantir que o entendimento entre os 

conhecimentos da vida, a formação acadêmica, a profissão, a carreira escolar são 

integrantes que compõem o habitus profissional, logo, é importante levarmos em conta 

esse conjunto de particularidades que vem no habitus professoral, só assim iremos ver 

quem será esse novo sujeito que atua nesse contexto de pandemia. Os valores, origem 

social, a formação familiar, o percurso acadêmico e escolar e, sobretudo, a atuação do 

capital cultural dos ex-professores ainda são base que servem de menção de autoridade 

pedagógica e do profissionalismo para grande parte dos docentes. 

[...] Eu tive que comprar roteador, melhorar a minha internet, o meu 
computador pessoal que eu tinha. (Paulo). 

[...] eu tive que gastar um dinheiro que eu não estava pensando em gastar 
dessa forma, mas eu tive que comprar um bom computador de mesa e isso 
já faz um mês e mudou minha vida. (Solange). 

A partir da Fala de Felipe e Henrique, vemos a dificuldade em dar aulas de 

exatas de modo remoto e como foi necessário readaptar suas práticas pedagógicas: 
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a gente tá sempre tendo que adquirir algumas coisas, por exemplo eu tive 
que melhorar o meu computador, formatar, tive que instalar uns 
programas, tive que comprar mesa digitalizadora, né? 

 
Eu tive que comprar mesa digitalizadora, então assim, nós tivemos um 
investimento que não se volta, né? porque se a pandemia for ficar a 
tecnologia vai ficar usa, né? 

Logo, a fim de que o habitus profissional não fique na mesma repetição de 

ações passadas é preciso que esses docentes reformulem por sua vez práticas 

pedagógicas e invistam na carreira. 

O contexto atual em que estamos vivendo é um exemplo real de que nada 

adianta reformarmos as estruturas nos prédios escolas, flexibilizar ou renovar os 

currículos nos planos de ensino e de aula, se não acontecer alterações nas práticas 

pedagógicas e circunstâncias de trabalho. 

Segundo Baldino e Donencio (2014), pode-se pensar que a sala de aula é o 

espaço onde o (a) docente exterioriza seu ponto de vista, suas crenças, seus valores, 

manifestando seus conhecimentos acadêmicos e informais através do habitus. 

Contudo, essa conjuntura é produto de uma ação que não é responsabilidade do 

professor, mas também, de acordo com a teoria bourdieusiana, resultado das relações 

dialéticas com as circunstâncias objetivas em que ela (professora/professor) se coloca 

enquanto agente social. 

Para os docentes, as consequências que tiveram emocionalmente variavam 

desde a falta de uma rotina até a ansiedade. 

O fato de você ficar sem rotina acaba te deixando no dia-a-dia. Então, eu 
acho que são reflexos da ansiedade que aumentaram. Eu vou citar o abuso 
de bebida alcoólica, porque aí você estava todo dia tomando cerveja, 
porque se você estivesse em um ritmo de trabalho isso provavelmente não 
acontecia. (Lucas). 

 
[...] de fato eu já sou uma pessoa ansiosa, mas durante a pandemia e 
durante o ERE, a ansiedade foi algo que se tornou muito presente, é a forma 
como o ensino remoto foi implementando, de forma ainda assim ainda 
muito rápida. (Claudia). 

 
Sim, eu posso dizer que sim, eu tive insônia, eu tive ansiedade, nada que 
tenha sido diagnosticado exatamente por um psicólogo ou por um 
psiquiatra porque eu não cheguei a procurar por que eu não achei que fosse 
tão acentuado, mas são situações que posso dizer que se não fosse esse 
momento não teriam acontecido, teriam acontecido com muito menos 
frequência, então esses são os dois sintomas que eu mais percebo em mim 
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nesse momento a insônia passou a ser bem frequente e a ansiedade essa 
preocupação, essa situação. (Jéssica). 

Os entrevistados concordaram que ocorreu um aumento na exaustão com o 

acréscimo da carga horária e reuniões frequentes. Conforme as falas dos docentes: 

Você acorda com uma agenda e no meio do dia e você tem duas ou três 
reuniões previsto, tem que encaixar no meio do dia uma série de coisas que 
não estavam marcadas, além disso, toda essa estrutura técnica mesmo que 
as vezes não funciona devidamente, então, a gente acaba tendo um 
desgaste emocional grande, do ponto de vista emocional eu sinto que todo 
esse contexto aguça muito a minha ansiedade que já era antes da pandemia 
e antes do ensino remoto. (Solange). 

 
Excesso de reuniões on-line, isso pega um tempo danando e a gente fica 
muito tempo reunido em diversos espaços online. (Carlos). 

Sendo assim, o habitus profissional é resultado igualmente das atividades dos 

professores no ambiente escolar, no seu vínculo pedagógico com os alunos, os 

coordenadores, gestores, funcionários e também as relações com outros professores. 

Outro entrave a ser investigado é sobre a preparação para ministrar aulas pelo 

ERE, os 7 entrevistados concordaram que o curso que a UEMG proporcionou não foi 

suficiente e que tiverem que fazer adaptações para transformar algum cômodo da sua 

casa no seu ambiente de trabalho. 

Deduzimos que os docentes da UEMG necessitam improvisar e se adequar para 

administrar os conteúdos que exigem melhores recursos tecnológicos. 

Ao observamos as adaptações que foram feitas por esses docentes em suas 

casas, podemos relacionar com o conceito de campo. Na perspectiva de Bourdieu 

(1983), o campo se caracteriza como um espaço onde se manifestam as relações de 

poder e essas relações estão empregadas de forma desigual a partir da distribuição 

desigual de um quantum social. Além do mais é possível correlacionar o conceito de 

campo com o capital cientifico. 

Para Bourdieu (1983, p. 133): “no caso da ciência, o capital se refere à 

autoridade científica, a luta que se trava entre os agentes é uma disputa em torno da 

legitimidade da ciência.” 

Bourdieu (2004, p. 36) reitera que o capital científico institucionalizado tem 

praticamente as mesmas leis de funcionamento que os outros tipos de capital 

burocrático, por mais que em algumas situações eles expressem a imagem de que para 
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chegar em determinado cargo é mediante dos concursos de recrutamento burocrático, 

no qual a posição do cargo esteja certa, de alguma maneira, pré-ajustada conforme o 

candidato desejado. 

Esses docentes que ocupam uma maior posição na hierarquia e são vistos como 

dominantes no campo porque obtém maior capital cientifico, detêm individualmente 

maior prestígio, influência, importância e socialmente possuem ainda mais o poder de 

impor, para outros membros do campo as regras do jogo (BOURDIEU, 1983). 

Partindo do pensamento discorrido, constata-se que ocorreram adaptações das 

práticas dos docentes no que diz respeito ao jogo a illusio, fazendo com que houvesse 

uma reconfiguração da maneira de ensinar dos professores, porque eles sentiram a 

importância e valor de se adaptar as novas regras do jogo e continuar nele. As regras 

estão no campo e podem complicar ou favorecer o alcance de certo capital científico. 

Dessa maneira, o momento inconstante que os docentes estão passando em referência 

à sua manutenção no campo pode resultar em limitações para o alcance ao capital 

científico. Esse investimento feito pelos próprios docentes em relação aos 

equipamentos 

Esses docentes do ensino superior, como agentes do campo cientifico, operam, 

de maneira involuntária ou consciente, levados por estratégias que visam ao acúmulo 

dos capitais científicos e consequentemente às melhoras posições neste campo. 

Isto significa que para Bourdieu (1983) o campo científico é um espaço onde 

ocorre as lutas de uma forma, mais ou menos desiguais, entre indivíduos 

diferentemente dotados de capital científico e, vista disso, diferencialmente capazes 

de apropriarem-se do trabalho científico. Assim sendo, o professor familiarizado com 

certa dinâmica e metodologia no formato de aula presencial teve que dispor um 

habitus adaptável ao novo campo que está inserido, sendo considerado uma nova 

alteração em sua trajetória profissional, conseguinte da situação instável que nos 

encontramos ao longo da pandemia. 

De acordo, com os professores a UEMG não os auxiliou em nada, bancando-os 

eles mesmo essas novas adaptações em casa. 

Uma outra questão para ser discutida é que em relação à organização do 

calendário letivo (1º e 2º semestres do ano de 2020 e 1º semestre de 2021) os 
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professores concordaram que foi feito o que possível para o momento. No entanto, 

isto implicou em um prejuízo para esses professores por conta desse novo formato 

de trabalho, aumentando sua carga horária para dar conta do novo calendário. 

Assim, as entrevistas realizadas pelos 7 professores da UEMG, Unidade 

Passos, nos mostraram elementos que se contrastam com a intensificação no 

trabalho, alterações em seu habitus profissional e relatos de episódios que afetaram 

sua saúde mental. As informações consideradas e apresentadas expressam a 

necessidade da UEMG dar apoio a esses professores para assim ocorrer aulas com 

qualidade, eficientes e que os mesmos possam se organizar com tranquilidade. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho docente tem sido marcado nos últimos anos com a pandemia do 

Novo Coronavírus (COVID-19) que impactou por completo os sistemas educacionais 

em todo o mundo, acarretando novas formas de trabalho docente. 

Além dos problemas sobre as questões pedagógicas referente ao ensino 

remoto, o debate em torno do contexto atual do trabalho docente circunda o tema da 

infraestrutura das escolas, das universidades, suas condições sociais e de saúde de 

toda a comunidade acadêmica. 

A discussão compreende as adversidades relacionadas às condições de trabalho 

dos profissionais de educação tanto no que se refere às adaptações indispensáveis 

para a oferta de educação remota quanto à retomada das atividades presenciais, 

quando isso for possível, já que eles se encontram na linha de frente do processo de 

reorganização escolar. 

Prosseguimos com a pergunta que orientou a pesquisa: quais foram as 

implicações do ERE para as práticas desses docentes na UEMG, Unidade Passos? 

Com base na questão-problema, nosso objeto de estudo foi analisar as 

consequências da implementação do ERE dos professores universitários da UEMG, 

Unidade Passos, no âmbito da repercussão da pandemia da COVID-19 que se alastrou 

pelo Brasil em março de 2020, possuindo como base os conceitos fundamentais do 

sociólogo Pierre Bourdieu, habitus, campo e capital. A teoria bourdieusiana nos 
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proporciona uma análise relacional que possibilita instituirmos relações entre o 

habitus que é manifestado no campo, de acordo com o capital do agente. 

Após as análises das entrevistas semiestruturadas com os 7 docentes da UEMG, 

Passos consideramos que: 

1) As condições de trabalho desses professores têm se particularizado pela 

adaptação, investimentos em ferramentas novas, uma cadeira mais confortável, 

melhorando a velocidade da Internet. Foi preciso que esses docentes se adequassem 

em relação a organização do próprio trabalho, iniciando pelos espaços que estão 

sendo usados para as apresentações das aulas sejam síncronas ou assíncronas. 

2) Atentando-se ao conceito de habitus como um conjunto de 

comportamentos, crenças e práticas, que vem de experiências ao longo da vida e 

formam a estrutura do habitus profissional, os docentes tiveram que alterar o formato 

de suas aulas e mudar suas práticas pedagógicas. 

3) Após a reflexão sobre habitus profissional e a fala dos docentes, percebemos 

que ele foi modificado, junto com a sua forma de trabalhar, a maneira de abordar os 

conteúdos, dinâmica em sala e consequentemente afetando a relação entre aluno e 

professor. Desse modo, vimos na prática que o habitus profissional é um conjunto de 

expressões que orientam a prática docente e que retratam as singularidades da 

realidade que esse docente foi inserido. 

4) A modalidade do trabalho remoto abalou esses professores. Identificamos 

que na pandemia ocorreu uma intensificação no trabalho, como também tiverem que 

aprender a utilizar plataformas diversas, gravar as aulas, dispor materiais aos 

estudantes, preparar e corrigir mais tarefas, como outras atividades que demonstram 

mais trabalho. 

5) Apesar de concordarem sobre a organização do calendário letivo (1º e 2º 

semestres do ano de 2020 e 1º semestre de 2021) que foram adequados para o ERE 

na UEMG, disseram que acabou se tonando um período mais curto e corrido para dar 

conta dos conteúdos e fechar o semestre. 

6) Também foi notado que mais da metade dos entrevistados relataram que 

passaram por algum episódio que afetasse a sua saúde mental como crises de 

ansiedade. Percebemos que as adversidades com a internet que não era de qualidade, 
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dificuldades em utilizar as ferramentas das plataformas online estão interligados aos 

casos emocionais que a categoria discente e docente está vivenciando nos dias de 

hoje. 

Após as análises dos dados coletados, vale evidenciar que o cuidado com a saúde 

mental dos professores necessita ser levadas a sério bem como, é necessário ser 

considerado como um componente crucial na elaboração de ações tanto para as atuais 

condições de trabalho em formato de home office, como para os planos de estratégias 

e ação quando as aulas retornarem de forma presencial tanto nas universidades como 

nas escolas. 

Ocorreu, no entanto um processo de aprendizagem rápida e obrigatória em 

relação aos usos de equipamentos de tecnologias para grande parte dos docentes, em 

que todos fomos pegos de surpresa e tivemos que nos adaptar. 

Compreendemos ser essencial que a Universidade se movimente, parar dar todo o 

suporte a esses docentes, com um calendário mais organizado, apoio caso tenham 

dúvidas com a plataforma e que assim a UEMG consiga manter o ambiente da 

aprendizagem que sempre nos proporcionou, de forma virtual. 
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Resumo: O artigo tem como objetivo analisar a operatividade do federalismo no Brasil 
em face de fatores políticos, sociais e econômicos que provocam seletividade e 
conveniência na aplicação do pacto federativo. Para tanto, adotou-se o método 
dedutivo e as técnicas de pesquisa documental e bibliográfica. Como conclusão 
aponta-se que o federalismo foi adotado pela Constituição Federal de 1988 como 
cláusula pétrea por ser um dos pilares da democracia, porém a realidade evidencia a 
captura do pacto federativo, notadamente da autonomia dos entes federados. Na 
pandemia da Covid-19 foi possível observar uma virada jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal favorável ao federalismo. Porém, será preciso aguardar as decisões do 
Tribunal após a pandemia para confirmar a nova orientação da Corte Constitucional 
brasileira. 

 
Palavras-chave: Federalismo; Supremo Tribunal Federal; Brasil; Covid-19. 

 
Abstract: The article aims to analyze the operativeness of federalism in Brazil facing 
the political, social and economic factors that cause selectivity and convenience in the 
application of the federative pact. For that matter, the deductive method and the 
techniques of documental and bibliographic research were adopted. As a conclusion it 
is pointed out that Federalism was adopted by the Federal Constitution of 1988 as a 
permanent clause for being one of the pillars of democracy, but reality shows the 
capture of the federative pact, notably the autonomy of federated entities. In the 
Covid-19 pandemic, it was possible to observe a jurisprudential turn of the Supreme 
Federal Court in favor of federalism. However, it will be necessary to wait for the 
Court's decisions after the pandemic to confirm the new orientation of the Brazilian 
Constitutional Court. 

 
Keywords: Federalism; Supreme Federal Court; Brazil; Covid-19. 
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1 INTRODUÇÃO 

A organização político-administrativa dos Estados pode assumir diferentes 

configurações que impactam diretamente a democracia. O Brasil, assim como outros 

países marcados por grande extensão territorial, optou pela forma federativa de 

Estado dividida em três níveis e com competências constitucionalmente estabelecidas 

para cada ente federativo. Além disso, a Constituição Federal de 1988 protegeu a 

forma federativa como cláusula pétrea, resguardando-a em face do Poder Constituinte 

Derivado Reformador. Entretanto, é possível observar que no Brasil o federalismo nem 

sempre é operado da forma adequada, pois há uma seletividade alicerçada em 

critérios políticos, sociais e econômicos que o convertem em um federalismo de 

conveniência. Nesse sentido, o presente trabalho pretende identificar as circunstâncias 

que capturam o federalismo brasileiro e enfraquecem esse importante sustentáculo do 

Estado Democrático de Direito. 

A pesquisa adota o método dedutivo (GUSTIN; DIAS, 2002, p. 43), partindo-se 

da construção teórica fundamental sobre o federalismo brasileiro para a análise 

particularizada das circunstâncias políticas, sociais e econômicas nas quais se 

observam falhas estratégicas do pacto federativo. Como técnica de pesquisa, adota-se 

a pesquisa documental realizando-se análise de leis e decisões judiciais e também a 

pesquisa bibliográfica a partir de fontes científicas secundárias na temática. Quanto à 

natureza da pesquisa, a análise será qualitativa, teórica e prática, descritiva e 

prescritiva (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 108 e ss.). 

Inicialmente, o trabalho apresentará as bases do federalismo brasileiro e sua 

flexibilização pela conveniência. Após, apresentar-se-á a virada jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal, no contexto da pandemia da Covid-19. Espera-se evidenciar 

que a nova leitura do federalismo pela Corte Constitucional pode não ser definitiva e, 

nesse caso, seria apenas mais um exemplo dentre outros fatores políticos, econômicos 

e sociais que interferem no desempenho do pacto federativo brasileiro. 

 
2 O FEDERALISMO NO BRASIL 

A Constituição de 1988 elevou à condição de cláusula pétrea a forma federativa 

de Estado (art. 60, § 4º, CF88), porém esta não foi a primeira escolha no Brasil, uma 
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vez que a Constituição do Império do Brasil de 1824 previa um Estado Unitário. A 

posterior adoção de um pacto federativo na Constituição Federal Republicana de 1981 

que, embora sob a influência dos Estados Unidos, desencadeou a formação centrípeta 

do federalismo brasileiro, diferentemente do movimento centrífugo norte-americano. 

Dentre as diferenças marcantes de configuração do federalismo brasileiro destacam-se 

a existência do Município na estrutura federativa e a adoção do modelo de cooperação 

entre os entes. 

Embora alçado ao patamar de ente federado – e, portanto, dotado de 

autonomia – o Município não recebeu do Constituinte de 1988 as mesmas benesses 

dos demais entes. Apesar das controvérsias doutrinárias e de abrandamentos 

circunstanciais concedidos pela própria Constituição, de uma forma geral os 

Municípios não possuem Poder Constituinte Derivado Decorrente, não possuem 

representação no Congresso Federal, estão ausentes no dispositivo constitucional que 

trata sobre a competência legislativa concorrente, dentre outras desigualdades de 

tratamento. O tratamento jurídico do Município no pacto federativo é fonte de 

diversos problemas que interferem no desempenho da federação brasileira e, 

portanto, contribuem para a crise federativa que atinge o País. 

A opção brasileira foi pelo federalismo cooperativo, expressão originária dos 

Estados Unidos (ROVIRA,1996, p. 51) que significa que os entes, além de possuírem 

competências privativas/exclusivas, compartilham competências tanto legislativas 

quanto não legislativas. Entende-se que nas competências compartilhadas todos os 

entes receberam verdadeira "convocação" para assuntos da vida social, política e 

econômica (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018, p. 964). Cooperação e coordenação 

não se confundem: enquanto a coordenação busca um resultado comum e do 

interesse de todos a coordenação é um exercício conjunto de competências no qual 

todos os entes participam (BERCOVICI, 2002, p. 15). Nesse sentido, as competências 

concorrentes materializam a coordenação, na qual cada esfera de poder toma decisões 

de maneira separa e independente, ressalvado a preferência do interesse nacional 

(esfera federal) (BERCOVICI, 2002, p. 15). Já as competências comuns materializam a 

cooperação na qual todos os entes devem colaborar entre si para a execução de 

tarefas constitucionalmente estabelecidas, não havendo prevalência de nenhuma 
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esfera de poder e sem que nenhuma delas possa se eximir de tal responsabilidade 

(BERCOVICI, 2002, p. 16/17). 

A cooperação – e mesmo a coordenação em alguns casos –, entretanto, parece 

ceder lugar à uma tendência centralizante da União que acumula a maior quantidade 

de competências, além de deter competências que produzem um maior impacto 

nacional. A possibilidade de interferência da União nos Estados e destes nos 

Municípios, apesar da previsão constitucional como instituto excepcional (art. 34, 

CF88), ocorre de forma velada, muitas vezes por vias econômicas. Trata-se de mais um 

meio operador da crise federativa diretamente relacionado ao sistema de repartição 

de receitas estabelecido pela Constituição de 1988. 

A opção pela federação, embora verse sobre a forma de Estado, também 

repercute sobre o sistema de governo e o regime político. O presidencialismo adotado 

no Brasil esbarra no pacto federativo e culmina em tensões políticas e conflitos de 

interesses. Uma ilustração da mencionada situação foi a tentativa do governo federal 

de determinar a postura dos Estados e Municípios no enfrentamento da pandemia da 

Covid-19 no ano de 2020, violando a autonomia dos entes federados. Para resolver o 

problema foi necessária uma interferência do Supremo Tribunal para reafirmar o pacto 

federativo (STF, 2020). 

Por sua vez, a democracia como regime político possui uma relação constitutiva 

e constituinte com federação, especialmente no contexto do Estado Democrático de 

Direito. Ao distribuir o poder em esferas o federalismo ao menos sugere que grupos e 

minorias étnicas e linguísticas possuirão o apoio e a visibilidade necessários ao seu 

desenvolvimento socioeconômico para que alcancem o padrão de igualdade dos 

cidadãos em geral sendo, portanto, um promotor da diversidade que auxilia na 

estabilidade da democracia (STEPAN, 1999, p. 20). Nesse sentido, é possível afirmar 

que a divisão de poderes em um sistema federativo aumenta as chances de sucesso do 

regime democrático (MYERSON, 2006). 

A separação de poderes também apresenta interessante e problemático 

diálogo com a federação: primeiramente, há certa independência entre as instituições 

de cada esfera federativa, mas exige-se de cada uma delas accountabily e 

responsividade à população as quais elas servem; em segundo lugar, o caráter federal 
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da política reflete nas instituições independentemente das esferas nas quais se 

encontram; terceiro, as demandas do federalismo frequentemente exigem a criação 

de novas instituições para monitorar aspectos dos arranjos federativos e/ou para 

facilitar a coordenação e a cooperação entre as instituições (SAUNDERS; 2006, p. 03). 

Considerando as altercações inerentes à relação entre os três poderes constituídos, a 

adição do elemento federativo dificulta ainda mais a interdependência e harmonia 

entre e dentro deles. 

As dificuldades de diálogo dos diferentes níveis da federação também 

impactam diretamente o dia-a-dia dos cidadãos, uma vez que a dissonância entre os 

entes federativos pode significar a ineficácia de programas e políticas de governos. 

Ainda no contexto da pandemia da Covid-19 em 2020, os diferentes posicionamentos 

dos entes federados acerca de um problema de competência comum têm sido o pano 

de fundo dos conflitos entre as medidas que deveriam ter sido adotadas para o 

combate ao vírus. Esse e outros episódios demonstram que um federalismo 

cooperativo com desempenho fraco pode gerar efeitos diretos na vida dos cidadãos 

como a própria morte. 

A crise federativa não consiste em um argumento ensejador da defesa de 

outras formas de Estado como o Estado Unitário, pois quaisquer configurações da 

organização político-administrativa certamente apresentarão virtudes e padecerão de 

vicissitudes. Mesmo nos Estados Unidos, nascedouro da forma federativa da Estado, 

foi necessário debater e convencer os norte-americanos sobre sua adoção por meio da 

ratificação de uma mesma Constituição pelas treze colônias. Uma série de artigos 

foram publicados nesse sentido: os Federalist Papers (HAMILTON; MADISON; JAY, 

2009.) Além disso, para países com grande extensão territorial como o Brasil, há quem 

defenda o federalismo com fundamento na "fatalidade geográfica" e, assim sendo, é 

necessário ajustá-lo "[...] dentro de esquemas novos, que corrijam as suas 

deformações, excessos e desvios" (MAGALHÃES, 1955, p. 13) garantindo a máxima 

eficiência da administração e evitando-se a ditadura burocrática por meio da 

preservação da autoridade política dos Estados (MAGALHÃES, 1955, p. 13). Para além 

do aspecto geográfico, existem ainda diversas tentativas de agrupamento dos fatores 

que impulsionam a adoção do federalismo por Estados tais como a necessidade de 
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uma defesa em comum, o desejo de independência em relação à poderes externos, 

expectativas de vantagens econômicas, associação política, similitude das instituições 

políticas, dentre outros (DIKSHIT, 1975, p. 219 e ss.). Independentemente dos motivos 

determinantes para a adoção do federalismo, sabe-se que sua configuração precisará 

de ajustes e atualizações no intuito de se manter a sua funcionalidade. 

 
3 SELETIVIDADE E CONVENIÊNCIA FEDERATIVA 

O federalismo possui relação dialética com a democracia por promover a 

descentralização do poder e aproximar Estado e sociedade. De um lado, o federalismo 

permite que as decisões do governo central sejam adaptadas às particularidades 

locais; de outro, o federalismo reconhece a autonomia dos entes mais próximos da 

sociedade para tomar decisões que sejam adequadas ao contexto e identidades locais, 

respeitando a pluralidade e promovendo a visibilidade de todos os grupos. Assim 

sendo, o desempenho do pacto federativo afeta e é afetado pela democracia, sendo, 

portanto, um dos pilares do Estado Democrático de Direito. 

A captura do federalismo por interesses dissociados do interesse público 

impede o bom funcionamento do desenho constitucional do pacto federativo 

brasileiro por adotar uma seletividade: em determinados momentos o federalismo 

funciona; em outros, há uma falha estratégica em função de circunstâncias políticas, 

sociais e econômicas. Esse federalismo de conveniência, além de inconstitucional, 

coloca em risco a democracia e o próprio Estado Democrático de Direito. O 

comprometimento do federalismo que consiste em um dos pilares do Estado 

Democrático de Direito precisa ser cuidadosamente estudado sob pena de se perder o 

projeto democrático de 1988. 

No Brasil é possível observar que o federalismo vem sofrendo um 

enfraquecimento em função de interesses políticos, sociais e econômicos. O pacto 

federativo é afirmado ou ignorado conforme a conveniência dos entes e instituições 

democráticas, em especial do Governo Federal encabeçado pelo Presidente da 

República. Observa-se no Brasil uma seletividade no tratamento dos Estados e 

municípios pautadas em interesses diversos do interesse público que pode prejudicar 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 |69| 

 

 

 
ou beneficiar os entes federados de acordo com as vontades cambiantes do poder 

central. 

Estados e seus respectivos municípios que sejam política, social e 

economicamente “interessantes” para o Governo Federal recebem tratamento mais 

benéfico, o que condena determinados entes federados ao isolamento e penúria. Em 

um federalismo marcado pela tendência centralizante, o abandono por parte do 

governo federal pode culminar em um colapso dos entes e morte da população. Cite- 

se como exemplo a crise de energia elétrica sofrida pelo Estado do Amapá em 

novembro de 2020 – ou seja, durante a pandemia da Covid-19 no Brasil – que afetou 

quase 95% da população do Estado, provocou o adiamento das eleições municipais e, 

ainda assim, foi ignorada pelo governo federal (APAGÃO, 2020). Vale lembrar que o 

governador do Estado do Amapá, Waldez Góes, contrariou sua legenda partidária ao 

não apoiar a candidatura de Jair Bolsonaro à Presidência da República em 2018 (EM 

TRÊS, 2018), teceu duras críticas ao Presidente da República em maio de 2020 com a 

saída do Ministro da Saúde (PACHECO, 2020), defendeu a liberação imediata do auxílio 

emergencial para Estados e Municípios no enfrentamento da pandemia (DIAS, 2020), 

dentre outros episódios. 

O federalismo de conveniência também opera pelos caminhos constitucionais 

que deveriam promover a sua defesa e não sua destruição. Um exemplo ilustrativo é a 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 188/2019, conhecida como PEC do Pacto 

Federativo. Nos termos do art. 115 da PEC, os municípios de até cinco mil habitantes 

apurados no censo populacional do ano de 2020 deverão comprovar sua 

sustentabilidade financeira até 30 de junho de 2023 (art. 115, caput e §6º, BRASIL, 

2019), sendo ela atestada pela comprovação de que o respectivo produto da 

arrecadação dos impostos municipais corresponde a, no mínimo, 10% de sua receita 

(art. 115, §1º, BRASIL, 2019). Caso a sustentabilidade financeira não seja comprovada o 

Município deverá ser incorporado a partir de 1º de janeiro de 2025 ao município 

limítrofe com melhor índice de sustentabilidade financeira, sendo permitida a 

incorporação de até três Municípios por um único Município incorporador (§§ 2º, 3º e 

4º, BRASIL, 2019). 
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A incorporação prevista na PEC está dispensada da observância do 

procedimento constitucional de criação, incorporação, fusão e desmembramentos de 

Municípios que exige inclusive a consulta prévia mediante plebiscito às populações dos 

Municípios envolvidos (art. 18, §4º, BRASIL, 1988). A PEC permite ainda que a lei 

complementar federal que estabelece o período determinado para o processo criação, 

incorporação, fusão e desmembramentos de Municípios possa fixar critérios de 

viabilidade financeira para a criação e o desmembramento (art. 2º, BRASIL, 2019). 

Na justificativa da PEC os Senadores responsáveis por sua propositura 

argumentam que dos mais de 5.500 Municípios brasileiros, mais de 1.200 possuem 

população inferior a 5 mil habitantes e a maioria destes não possui arrecadação de 

receitas suficientes para custeio de sua própria estrutura (BRASIL, 2019, p. 22). 

Entretanto, o que não se falou na justificativa foi o impacto democrático da extinção 

de tais municípios, uma vez que tais entes fundamentam sua origem nas 

particularidades culturais e históricas locais e assumem a responsabilidade de 

preservá-las, concretizando a pluralidade dentro do território do Estado. Constata-se, 

portanto, que o federalismo no Brasil opera conforme critérios de conveniência que 

precisam ser devidamente identificados e neutralizados no intuito de se manter a 

integridade do pacto federativo, cujo desempenho afeta diretamente a democracia e a 

sustentabilidade do Estado Democrático de Direito. 

No sistema jurídico brasileiro o Supremo Tribunal Federal ocupa a posição de 

principal guardião da Constituição enquanto o Superior Tribunal de Justiça é 

responsável pela higidez, autoridade e uniformidade de entendimentos 

jurisprudenciais (VELLOSO, 1993, p. 04-05). As Cortes ou Tribunais Constitucionais são 

fundamentais para a efetividade do constitucionalismo democrático, uma vez que 

garantem a observância e aplicação das regras jurídicas, além de funcionarem como 

garantidoras dos limites constitucionalmente estabelecidos para as instituições 

democráticas (BELCHIOR, 2008, p. 249). Na apreciação das competências comum e 

concorrente, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal até então apontava uma 

tendência de reconhecimento da inconstitucionalidade de leis estaduais por 

supostamente adentrarem as competências privativas da União ou ainda a 

competência desta para editar normas gerais (BARACHO JUNIOR et al., 2010, p. 168). 
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Referida tendência reforçava a centralidade da União no pacto federativo brasileiro. 

Entretanto, no contexto da pandemia da Covid-19 foi possível observar que, na 

intenção de dar efetividade ao federalismo constitucionalmente previsto, a Corte 

Constitucional brasileira reafirmou a autonomia dos entes federados promovendo uma 

virada jurisprudencial na temática. 

 
4 A VIRADA JURISPRUDENCIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA PANDEMIA DA 

COVID-19 

Nos termos da Constituição Federal de 1988, compete precipuamente ao 

Supremo Tribunal Federal a guarda da Constituição, mas a Corte possui outras 

competências. No texto constitucional as competências do Tribunal subdividem-se em 

competências originárias, competências recursais e competência recursal 

extraordinária (art. 102, caput, BRASIL, 1998). A ordem constitucional brasileira admite 

dois tipos de controle de constitucionalidade, o difuso e o concentrado. O primeiro, 

realizado por qualquer juiz ou tribunal que pode chegar à Suprema Corte por meio do 

recurso extraordinário, e o segundo, atribuído exclusivamente a Suprema Corte nos 

julgamentos das ações de controle concentrado (Ação Direta de Inconstitucionalidade 

nas modalidades genérica, omissiva e interventiva, Ação Declaratória de 

Constitucionalidade e Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental) 

(VELLOSO, 1993, p. 05). Por meio desses instrumentos, portanto, o Supremo Tribunal 

Federal deve resguardar o texto constitucional, garantindo seu respeito pelo Poder 

Público e pela sociedade. 

O primeiro caso de contaminação pelo vírus SARS-CoV2 no Brasil foi 

registrado no dia 25 de fevereiro de 2020 (RODRIGUEZ-MORALES et al., 2020, p. 01) e 

em março de 2021 os casos confirmados ultrapassaram a marca de 11 milhões, sendo 

que mais de 260 mil óbitos ocorreram em decorrência da doença (BRASIL, 2021). As 

divergências políticas, especialmente entre os Chefes do Poder Executivo, produziram 

impactos diretos na resposta emergencial dos entes federativos, o que exigiu o 

acionamento do Supremo Tribunal Federal para garantir o pacto federativo. 

Entretanto, a descoberta da vacina contra a Covid-19 trouxe um novo capítulo para as 
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disputas internas, colocando em risco um instrumento profilático que integra o direito 

à saúde constitucionalmente garantido. 

O direito à saúde consiste em um direito social garantido no art. 6º da 

Constituição Federal de 1988 e, como direito prestacional de segunda dimensão, exige 

do Estado políticas de implementação em busca da igualdade material. A vacina 

integra a denominada Medicina Preventiva, sendo esta entendida tanto como a 

prevenção de ocorrências quanto a prevenção da evolução dos problemas de saúde 

(AROUCA, 2003, p. 34). Historicamente, a Medicina Preventiva consistia em um 

privilégio da Família Real Portuguesa no Brasil e, portanto, não era considerada 

essencial para escravos e para a população menos abastada (PACHECO; NOVAIS, 2021, 

p. 15129). Já nos dias atuais cabe ao Sistema Único de Saúde (SUS) previsto no art. 198 

da Constituição Federal de 1988 promover o atendimento integral da população, com 

prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais e, 

assim sendo, políticas e discursos governamentais que não promovam a vacinação são 

inconstitucionais. 

Nas competências comuns e concorrentes o Supremo Tribunal Federal 

favorecia a centralização das competências na União, mas no contexto da pandemia a 

Corte Constitucional brasileira fez prevalecer a autonomia dos entes federados em 

matéria de saúde. A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

672 foi proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face do 

governo federal. Nela, a Suprema Corte, por maioria dos votos, reconheceu que os 

Estados, Municípios e Distrito Federal possuem competência para adotar medidas de 

combate à pandemia, respeitando seus respectivos limites territoriais (STF, 2020b). Em 

seu voto, o Min. Alexandre Moraes, relator da ação, afirmou que não é competência 

do Poder Executivo federal interferir nas medidas tomadas pelos governos dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios que estejam em consonância com suas 

atribuições constitucionais. Dentre tais medidas podem ser adotadas restrições e 

imposição do isolamento e distanciamento social para conter o avanço das infecções 

por COVID-19 e, consequentemente, as mortes decorrentes dessa doença (STF, 2020a, 

p. 09). 
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A Ação Civil Originária (ACO) 3.451 foi ajuizada pelo Estado do Maranhão 

contra a União, requerendo maior participação dos Estados no plano de vacinação, 

seja na aquisição dos imunizantes ou na sua distribuição (STF, 2020c). Entretanto, a 

ACO 3.451 perdeu seu objeto para a ADPF 770 apresentada também pelo Conselho 

Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, para autorizar a importação e 

distribuição de vacinas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. Por unanimidade o 

STF reconheceu que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem participar 

ativamente na importação e distribuição de vacinas, desde que tenham obtido a 

certificação de, no mínimo, uma agência sanitária estrangeira nos casos em que o 

Plano Nacional de Operacionalização da Vacina for descumprido e nas situações em 

que não houver a expedição de autorização por parte da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) no prazo de 72 (setenta e duas) horas (STF, 2021a, p. 11) 

Por fim, merece destaque a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6.764, 

de autoria do Presidente da República. Nesta ação o Presidente buscou a declaração 

de inconstitucionalidade dos decretos que determinavam o fechamento total e o 

toque de recolher editados pelo Governos dos Estados da Bahia, do Rio Grande do Sul 

e do Distrito Federal (STF, 2021b, p. 01/02). Em decisão monocrática, o Ministro Marco 

Aurélio rejeitou a ação por entender que os Estados possuem competência para 

elaborar decretos relacionados à saúde, embora seja competência da União coordenar 

as ações para superar o cenário pandêmico. 

Pelas ações mencionadas é possível concluir que o Supremo Tribunal Federal 

adotou uma nova postura em relação ao federalismo brasileiro e passou a reafirmar a 

autonomia dos entes em face das tentativas de centralização da União. Resta aguardar 

o término da pandemia para verificar se a virada jurisprudencial constituirá, de fato, o 

novo paradigma jurisprudencial da Corte Constitucional sobre o pacto federativo 

diante de um cenário de normalidade. 

 
5 CONCLUSÃO 

A forma federativa de Estado foi adotada pela Constituição Federal de 1988 

como cláusula pétrea na intenção de descentralizar o poder. Juntamente com outros 

elementos como a separação de poderes e os direitos fundamentais, o pacto 
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federativo sustenta o Estado Democrático de Direito constitucionalmente afirmado. 

Embora seja um dos pilares da democracia, a realidade brasileira revela um 

“federalismo de conveniência” no qual as características federativas, especialmente a 

autonomia dos entes, operam de forma seletiva sendo capturadas por fatores 

políticos, sociais e econômicos. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – a Corte Constitucional 

brasileira – se mostrada tímida na temática, mas durante a pandemia da Covid-19 em 

2020 foi possível verificar uma guinada jurisprudencial favorável ao federalismo. 

Embora a mudança de posicionamento do Supremo Tribunal Federal configure um 

importante passo no reforço do pacto federativo brasileiro, não é possível afirmar que 

a nova orientação jurisprudencial seja definitiva. Somente a análise das decisões da 

Corte no pós-pandemia poderá confirmar a inauguração de um novo capítulo na 

história do federalismo brasileiro. 
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ANÁLISE DOS AGENTES ECONÔMICOS NO SETOR DE BIOCOMBUSTÍVEIS ATRAVÉS DE UM 
COMPARATIVO COM O SETOR DE COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS NO TERRITÓRIO NACIONAL 

 
ANALYSIS OF ECONOMIC AGENTS IN THE BIOFUELS SECTOR THROUGH A COMPARISON 

WITH THE FOSSIL FUELS SECTOR IN THE NATIONAL TERRITORY 

 
Moacir Henrique Júnior 

Letícia Alves da Silva 

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) 

 
RESUMO: Este artigo teve como objetivo definir quadros gerais sobre a matéria de 
combustíveis, analisando, para tanto, as diferenças de regulamentação entre os 
combustíveis fósseis e os biocombustíveis. Além disso, analisou-se o caráter da 
atividade econômica desenvolvido por ambos, visando compreender se existe a 
configuração de monopólio ou se o mercado se encontra aberto para iniciativa 
privada. A justificativa da presente pesquisa reside no fato do Brasil figurar como 
jogador privilegiado nos mercados de vários combustíveis. Para alcançar os resultados 
esperados, foi utilizada a metodologia teórica-bibliográfica, com natureza descritiva e 
análise qualitativa. Concluiu-se que, assim como os combustíveis fósseis, os 
biocombustíveis evoluíram sua regulamentação normativa conforme intensificaram 
seu uso, e que todos os combustíveis podem ser negociados com o mercado privado. 

 
Palavras-chave: Combustíveis fósseis; Biocombustíveis; Direito econômico. 

 
ABSTRACT: This article aimed to define general frameworks on the matter of fuels, 
analyzing the regulatory differences between fossil fuels and biofuels. In addition, the 
character of the economic activity developed by both was analyzed, in order to 
understand if there is a monopoly configuration or if the market is open to private 
initiative. The justification for this research lies in the fact that Brazil is a privileged 
player in the markets for various fuels. To achieve the expected results, the 
theoretical-bibliographic methodology was used, with a descriptive nature and 
qualitative analysis. It was concluded that, like fossil fuels, biofuels evolved their 
normative regulation as their use intensified, and that all fuels can be traded with the 
private market. 

 
Keywords: Fossil fuels; Biofuels; Economic law. 
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1 INTRODUÇÃO 

O mercado de combustíveis no Brasil, nos últimos 70 anos, sofreu inúmeros 

impactos e transformações. Com o rápido crescimento populacional e a necessidade 

latente em suprir, cada vez mais, a sociedade em sua liberdade de locomoção, a 

legislação brasileira foi desenvolvendo-se e adaptando-se constantemente a fim de 

regulamentá-lo. 

Dentre as diversas figuras presentes nesse importantíssimo setor do cenário 

nacional tem-se, como espécies, os combustíveis fósseis - o petróleo e o gás natural -, 

e os denominados biocombustíveis, como, por exemplo, o biodiesel e o etanol, cada 

qual possuindo relevância e normatividade própria no ordenamento jurídico. 

Ante o exposto, este ensaio terá como objetivo geral entender a realidade 

normativa e institucional do setor de biocombustíveis no Brasil. Como alguns de seus 

objetivos específicos, descreverá e analisará as normas reguladoras dos combustíveis 

no país - os fósseis e os biocombustíveis -, estudar-se-á e expor-se-á as instituições 

participantes do setor, novamente, em ambas as espécies de combustíveis, e elaborar- 

se-á um quadro comparativo dos sistemas normativos e institucionais de petróleo e 

gás natural e dos biocombustíveis. 

Para isso, em um primeiro momento do desenvolvimento, foi necessário o 

estudo minucioso dos combustíveis fósseis, o que inclui as questões das normas 

reguladoras e das instituições envolvidas neste meio, como citado no parágrafo 

anterior. 

Neste sentido, no segundo capítulo seguinte, o mesmo foi feito em relação aos 

biocombustíveis. Ou seja, a averiguação das normas que o regem, bem como quais as 

instituições que são inerentes a este subgênero dos combustíveis. 

E, por fim, no último capítulo, foi produzido o quadro comparativo, 

anteriormente citado, a fim de se destacar as principais semelhanças e diferenças das 

espécies aqui examinadas de combustíveis, sendo a situação jurídica que as permeia 

uma das principais ênfases a ser apontadas. 

A metodologia a ser empregada é a de dedução, com natureza qualitativa, e 

através de pesquisa bibliográfica e documental. No que tange à primeira mencionada, 

far-se-á uma contextualização inicial sobre o tema, pareada com periódicos de diversas 
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áreas do conhecimento, dando-se maior destaque a materiais de direito econômico, 

economia e biocombustíveis; já no aspecto documental, utilizar-se-á de documentos 

legislados e administrativos sobre o tema. 

Somente após feitas tais observações e análises pormenorizadas de cada um 

dos tópicos aqui elencados, é que foi possível compreender o funcionamento deste 

âmbito tão particular, que possui os biocombustíveis, e, igualmente, compreender as 

modificações ocorridas e a evolução das normas brasileiras com o passar dos anos 

sobre os biocombustíveis até se chegar ao status legal atual existente. 

 
2 REGULAMENTAÇÃO SOBRE COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS 

Uma das teorias mais difundidas sobre os combustíveis fósseis dispõe que estes 

resultam da decomposição da matéria orgânica deposta no solo ao longo de milhares 

de anos. Essa categoria de combustível é formada pelo petróleo, pelo gás natural e 

pelo carvão mineral. 

O uso em massa dos combustíveis fósseis, principalmente do carvão, deu-se 

com a Revolução Industrial ocorrida na Inglaterra e iniciada no século XVIII, visando o 

abastecimento energético das indústrias insurgentes. 

Já no século XX, a exploração mudou, e o gás natural começou a ter destaque, 

proporcionando uma falsa sensação de despreocupação com a escassez energética. 

Contudo, é necessário pontuar que a renovação dos combustíveis fósseis 

acontece de maneira extremamente lenta, sendo eles considerados, inclusive, não 

renováveis. Além disso, os problemas ambientais gerados pela sua utilização são 

diversos, gerando até mesmo a potencialização do efeito estufa. 

Porém, apesar dos malefícios elencados acima, os combustíveis fósseis ainda 

são muito utilizados, o que inclui o Brasil. 

Essa alta demanda fez com que a normatização dos combustíveis tivesse 

tratamento diferenciado, conforme análise que se realiza a seguir. 
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2.1 Evolução normativa no Brasil 

2.1.1 Petróleo 

No tocante ao uso dos combustíveis fósseis, principalmente o petróleo - 

matéria-prima que originou a gasolina -, o período entre a Proclamação da República 

(1889) até o ano de 1938 foi marcado por uma fase liberal, visto que eram permitidos 

investimentos privados para a exploração. 

Em 1938, foi criado o CNP - Conselho Nacional do Petróleo, bem como foi 

promulgada a primeira Lei do Petróleo. 

Em 1953, com a lei nº 2.004, foi inaugurada a Petróleo Brasileiro S.A. 

(Petrobrás), herdeira do CNP, e que continuou a exercer a função de órgão regulador. 

A Petrobrás foi criada para suprimento do mercado interno brasileiro e para exercer o 

monopólio, em nome da União, da exploração e do refino do petróleo e de seus 

derivados. Com a referida lei, o monopólio era exercido pela CNP, que atuava como 

órgão de fiscalização e orientação, e pela Petrobrás, órgão responsável pela execução. 

Tal monopólio foi introduzido na Constituição Federal de 1988. 

Dessa forma, o exercício do monopólio legal foi exercido até 1995, quando 

Fernando Henrique Cardoso, Presidente da República à época, apresentou a Emenda 

nº 9/1995. Tal emenda previu a possibilidade de contratação de empresas estatais ou 

privadas para a realização das atividades previstas nos incisos I a IV, do artigo 177 da 

Constituição Federal. Este dispõe: 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos; 

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes 
das atividades previstas nos incisos anteriores; 
IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de 
derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, 
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de 
qualquer origem (BRASIL, 1988). 

Com a promulgação da referida, apesar da abertura para participação de outras 

empresas, o domínio das reservas permanecia com a União. 
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Ocorre que, mesmo com a promulgação da Emenda Constitucional, o fim 

efetivo do monopólio do petróleo aconteceu com alteração, em 2002, da lei nº 

9.478/97, que regulamentou o regime de concessão e instituiu a Agência Nacional do 

Petróleo (ANP). 

A lei supracitada determinou o seguinte: 

Art. 3º Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos existentes no território nacional, nele 
compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental 
e a zona econômica exclusiva. 

 
Art. 4º Constituem monopólio da União, nos termos do art. 177 da 
Constituição Federal, as seguintes atividades: 
I - a pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos; 

II - a refinação de petróleo nacional ou estrangeiro; 
III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes 
das atividades previstas nos incisos anteriores; 
IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de 
derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem como o transporte, 
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e de gás natural. 
Art. 5º As atividades econômicas de que trata o art. 4odesta Lei serão 
reguladas e fiscalizadas pela União e poderão ser exercidas, mediante 
concessão, autorização ou contratação sob o regime de partilha de 
produção, por empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sede e 
administração no País (BRASIL, 1997). 

Após anos de desenvolvimento da atividade petrolífera no país, em 2005, foi 

descoberto petróleo no pré-sal, com uma quantidade extensiva de combustível fóssil e 

de grande valor econômico. A partir de então, diversas foram as normas que surgiram 

para regulamentar sua exploração, dentre elas: a) lei nº 12.276/2010, que determinou 

o Regime de Cessão Onerosa; b) lei nº 12.304/2010, que autorizou a criação da Pré-Sal 

Petróleo S.A; c) lei nº 12.351/2010, determinou o Regime de Partilha da Produção para 

Áreas do Pré-Sal e Áreas Estratégicas e cria o Fundo Social; d) decreto nº 8.063, de 1º 

de agosto de 2013, que criou a Pré-Sal Petróleo; e) lei nº 12.858/2013, de 09 de 

setembro de 2013, que estabeleceu que 50% (cinquenta por cento) das receitas 

advindas da representação da União pela Pré-Sal Petróleo deveria destinar-se à 

educação e saúde; e f) lei nº 13.6779/2018, promulgada após Medida Provisória que 

permitiu venda direta do petróleo do pré-sal. 
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2.1.2 Gás natural 

Com a crise do petróleo iniciada na década de 1970, foi iniciada a busca por 

fontes alternativas de energia. Foi nesse contexto que se destacou o gás natural. 

A lei nº 9.478/97, em seu artigo 6º, inciso II, define gás natural como: 

[...] todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios 
petrolíferos ou gaseíferos, incluindo gases úmidos, secos, residuais e gases 
raros (BRASIL, 1997). 

Dentre os combustíveis fósseis, o gás natural é aquele que apresenta menores 

taxas de poluentes. Notemos: 

O gás natural tem uma vantagem ambiental significativa no que tange ao 
problema do efeito estufa. Em substituição aos demais combustíveis fósseis, 
o gás provoca uma grande redução nas emissões de CO2 (cerca de 20 a 23% 
menos do que o óleo combustível e 40 a 50% menos que os combustíveis 
sólidos como o carvão). No atual estágio tecnológico de combustíveis 
fósseis, o gás natural é o menos poluente (SANTOS, 2002, p. 93). 

No tocante a sua normatização, assim como no caso do petróleo, a Constituição 

de 1988 estabeleceu o monopólio sobre a importação, exportação, pesquisa, lavra e 

transporte de gás natural e seus derivados. 

Dessa forma, a permissão para contratação de empresas estatais ou privadas 

para a realização das atividades ligadas ao uso do gás natural aconteceu somente com 

a já mencionada Emenda nº 9/1995. 

Desse modo, exploração, produção, transporte, processamento, importação 
e exportação de gás natural seriam permitidos a empresas públicas ou 
privadas, desde que com sede no território nacional e atendidos os 
requisitos econômicos, jurídicos e financeiros. Esta estabelecia o exercício a 
terceiros no caso do transporte, processamento, importação e exportação, 
mas em contrapartida exigia licitação para os casos de exploração e 
produção (AJAJ, 2007). 

 

Ainda nesse sentido, necessário pontuar que a Constituição, em seu artigo 25, 

§2º, atribuiu aos Estados a competência para repassar à iniciativa privada a exploração 

do gás natural. 

Ocorre que, durante muito tempo, a regulamentação da utilização do gás 

natural ficava a cargo da Lei do Petróleo. Somente em 2009 é que foi criada a lei nº 

11.909/2009, conhecida como Lei do Gás. 
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A partir de 2016, a abertura do mercado do gás natural passou a ser objeto de 

política de governo e ocasionou a criação do programa “Gás para Crescer”, no mesmo 

ano, e do programa “Novo Mercado do Gás”, a partir de 2019. 

O Gás para Crescer foi lançado ainda em 2016, com o núcleo operacional 
composto por EPE, ANP e MME, e o objetivo de fomentar a transformação 
do ambiente regulatório e reduzir o poder de monopólio da Petrobras. Na 
prática, o programa estabeleceu um grupo de trabalho com diversos 
agentes da indústria com o objetivo de definir diretrizes para a 
modernização do setor. As mudanças regulatórias resultantes foram 
normatizadas no Decreto Presidencial 9.616/2018, que estabeleceu novos 
critérios para os planos de expansão do setor, e diversas medidas infralegais 
que alteram o funcionamento do mercado, em especial novas regras para o 
setor de transporte (CNI, 2020). 

Ainda no que diz respeito à regulamentação do gás natural, foi promulgada, no 

dia 08 de abril de 2021, a lei nº 14.134, que trouxe importantes inovações legais. 

Esta nova lei abrange o transporte, escoamento, tratamento, processamento, 

estocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação e comercialização do gás 

natural no Brasil, excluindo-se a fase de exploração e produção, visto que as referidas 

são de competência dos estados. 

Na prática, a nova Lei do Gás veio para incentivar o mercado do gás natural, 

aumentando a concorrência no setor. 

 
3 REGULAMENTAÇÃO SOBRE BIOCOMBUSTÍVEIS 

Os biocombustíveis surgiram como alternativa renovável e econômica aos 

combustíveis fósseis, pois possuem uma baixa carga de emissão de poluentes. Eles são 

derivados de biomassa renovável e podem substituir os combustíveis fósseis. 

Atualmente, no Brasil, os mais utilizados são os líquidos, sendo eles o biodiesel e o 

etanol. 

De acordo com o artigo 6º, inciso XXIV, da lei nº 9.478/97, que foi incluído pela 

lei nº 11.097/05, biocombustível é o: 

combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a 
combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração 
de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de 
origem fóssil (BRASIL, 2005). 
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Como principal no tocante à política energética brasileira, a lei 

supramencionada trouxe previsões muito superficiais a respeito dos biocombustíveis, 

não sendo possível observar maiores efeitos práticos. 

Somente com a Medida Provisória n. 214/04, convertida na Lei n. 11.097/05, 
que dispôs sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, é 
que se legislou de forma mais detalhada a respeito do assunto, embora 
somente essa modalidade de biocombustível fosse destacada. 

[...] 
A Lei n. 11.097/05, por sua vez, mudou a Lei n. 9.847/99, que dispõe sobre a 
fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de 
combustíveis e estabelece sanções administrativas no caso de 
descumprimento das determinações legais, fazendo com que a produção, a 
importação, a exportação, a armazenagem, a estocagem, a distribuição, a 
revenda e a comercialização de biodiesel também passassem a ser objeto do 
controle público (FARIAS, 2010). 

Dessa forma, com a lei nº 11.097/05, a Agência Reguladora do Petróleo 

também passou a regular sobre os biocombustíveis. 

 
3.1 Etanol 

Ocorre que, apesar dos biocombustíveis, de maneira ampla, ganharem uma 

legislação específica apenas em 2005, os primeiros decretos a respeito do etanol, 

conhecido popularmente como “álcool”, são de 1930, sendo sua utilização comercial 

potencializada a partir de 1975, com a criação do Programa Pró-álcool. 

Com a Constituição de 1988, o Estado passou a não mais intervir sobre o ciclo 

econômico do álcool. 

Outro marco legal importante aconteceu em 1993, com a lei nº 8.723 que, 

visando a diminuição da emissão de poluentes dos veículos automotores, fixou em 22 

(vinte e dois) o percentual de álcool anidro misturado à gasolina em todo país, sendo 

tal percentual alterado por decretos e resoluções diversas vezes ao longo dos anos, 

chegando a 27% (vinte e sete por cento). 

O que vale ressaltar é que, como já dito anteriormente, o etanol – por ser um 

biocombustível – tem sua exploração/comercialização/produção aberta à iniciativa 

privada. 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 |85| 

 

 

 
No tocante à comercialização, a Lei do Petróleo estabelecia que o etanol 

somente poderia ser comercializado aos postos através das distribuidoras, 

principalmente porque elas são as responsáveis pelo controle de qualidade do etanol. 

Porém, em 2021, foi promulgada a Medida Provisória nº 1.069, que passou a 

permitir a venda direta dos produtores aos postos, sem o intermédio de distribuidoras, 

lançada com a falsa promessa de diminuição do preço aos consumidores fiscais, o que 

não surtiu efeitos. Além disso, a MP estabeleceu um sistema “dual” de tributação. 

 
3.2 Biodiesel 

Segundo o artigo 6º, inciso XXV, da lei nº 9.487/97, biodiesel é: 

biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a 
combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, 
para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou 
totalmente combustíveis de origem fóssil (BRASIL, 1997). 

O primeiro contato com o biodiesel no Brasil ocorreu em 1920; porém, apenas 

em 1980 é que foi registrada a primeira patente, apesar de seu uso continuar muito 

limitado. O grande marco legislativo do biodiesel foi a lei nº 11.097/05, que 

estabeleceu uma porcentagem mínima de 5% (cinco por cento) para adição de 

biodiesel ao óleo diesel, medida que deveria ser cumprida no prazo de 08 anos, 

contados a partir da promulgação desta Lei. Nesse sentido: 

Esse fato representou um marco na Política Energética Nacional, porque foi 
a primeira medida efetiva de grande impacto na inclusão econômica de um 
biocombustível diferente do álcool. Nesse ponto, cabe ressaltar a 
versatilidade do biodiesel, que tanto pode ser adicionado aos derivados do 
petróleo, já que é passível de utilização em motor a diesel sem necessidade 
de adaptação,26 quanto poderá substituí-los. Isso significa que, enquanto se 
credencia como uma opção futura, o biodiesel é também uma forma de 
prolongar a sobrevivência da própria cadeia do petróleo (FARIAS, 2010). 

Merece destaque a criação do Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel (PNPB), em 2004, visando a produção de biodiesel de maneira técnica e 

sustentável, além de visar a inclusão social. 

O PNPB é voltado à inclusão social, pois cria oportunidades para integração 
dos agricultores familiares à oferta de matéria-prima, de uma forma que 
intercale essa produção com a de alimentos, evitando-se a monocultura. 
Além disso, merece destaque o ineditismo da política pública por criar um 
vínculo entre a oferta de matéria-prima para o biocombustível e a geração 
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de renda pela agricultura familiar, sob a batuta do Estado (DANTAS; 
PINHEIRO, 2013). 

A partir de então, foi criada uma política nacional para o desenvolvimento da 

utilização do biodiesel. Política esta que reduziu a carga tributária do produto e criou o 

selo “Combustível Social”. 

 
4 COMPARATIVO NORMATIVO ENTRE OS COMBUSTÍVEIS FOSSÉIS E OS 

BIOCOMBUSTÍVEIS 

Nos primeiros capítulos deste ensaio, foram expostos e elencados toda a 

regulamentação normativa de ambas as espécies de combustíveis destacadas – 

combustíveis fósseis e os biocombustíveis -, e, de mesmo modo, quais as instituições 

estatais ligadas a eles. 

Neste presente tópico, será feita uma comparação entre ambos, nos dois 

aspectos mencionados, para se identificar qual a sua evolução com o passar do tempo, 

além das diferenças e semelhanças entre eles no que tange ao tratamento dado a cada 

um. 

O Petróleo, desde a década de 30, já possui sua regulamentação por lei própria, 

qual seja, a Lei do Petróleo, e um Conselho Nacional destinado a ele. Após 15 anos, 

fora criada a Petrobrás, através da lei nº 2.004, tamanha a importância que este 

mineral adquirira. O surgimento desta empresa estatal de economia mista instituiria, a 

partir dali, um monopólio da União de exploração e refino do petróleo e de seus 

derivados. 

A regulamentação a respeito do petróleo continuou evoluindo, passando pela 

Constituição de 1988, pela Emenda nº 9/1995 e pela lei nº 9.478/1997, diretamente 

ligada à concessão e instituição da Agência Nacional do Petróleo (ANP). E, depois da 

descoberta do pré-sal, em 2005, mais seis normas foram criadas e inseridas na 

legislação brasileira, incluindo-se cinco leis e um decreto. 

O gás natural, também sendo um combustível fóssil, só começou a ser utilizado 

com a crise do próprio petróleo, na década de 70. Com a crise, fora necessário se 

procurar alternativas de fonte energética para se atender as demandas. Por este 
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motivo, portanto, é que sua regulamentação jurídica possui data mais recente, 

compreendidas a partir da década de 90. 

Ainda sobre o gás, este só voltou a ter atenção no cenário normativo quase 20 

anos depois, com a criação da Lei do Gás; posteriormente, dois programas 

implementados em 2016 e 2019, e, por fim, uma importante inclusão legislativa ainda 

este ano, no mês de abril. 

Noutro âmbito, os biocombustíveis possuem legislação demasiadamente 

recente. Isso porque sua primeira menção no ordenamento jurídico brasileiro deu-se 

através da lei nº 11.097/05, incluindo a sua definição na mesma lei que trouxe a ANP. 

O etanol, apesar de possuir destinado a si alguns decretos desde a década de 

30, somente teve maior atenção e lei específica após o ano 2000. Teve um programa 

nacional criado em seu nome, e igualmente, assim como o petróleo, passou pela 

Constituição Federal. Recentemente, promulgou-se uma Medida Provisória, a de nº 

1.069, criada para sua regulamentar sua venda. 

Após expostas todas as normas e instituições vinculadas aos combustíveis aqui 

estudados, conclui-se que a evolução normativa de todas espécies e subespécies de 

combustíveis aqui mencionadas se deu em maior intensidade conforme iam sendo 

utilizadas e a maior demanda lhes exigia maior regulamentação. 

Outro ponto de igual importância que deve ser trazido é que, até mesmo o 

petróleo que possuía monopólio estatal por muitas décadas, também, atualmente, 

pode ser negociado para com a iniciativa privada, bem como os demais combustíveis. 

Porém, para que tal comercialização aconteça, se faz necessário seguir todas as 

normas previstas nas leis, decretos e medidas provisórias vigentes para cada um deles. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como é sabido, o setor de combustíveis no país é um dos mais rentáveis e 

dinâmicos, fazendo com que a necessidade de estudo e análise deste, o que inclui sua 

evolução normativa, se faça sempre presente e visivelmente importante. 

Assim, como exposto no presente estudo, no Brasil, o uso dos combustíveis de 

forma regulamentada iniciou-se com o Petróleo, em 1938, e, quase 70 anos depois, em 

2005, se teve uma das maiores descobertas do mundo no que tange a sua imensidade: 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 |88| 

 

 

 
o pré-sal. Por se tratar de um tesouro nacional, tal descoberta fez com que inúmeras 

outras leis ordinárias fossem criadas para que sua exploração ocorresse de forma lícita 

e dentro dos parâmetros permitidos nacionalmente. 

Também como uma das espécies de combustíveis fósseis, vê-se o gás natural, 

que teve o início de sua exploração com a crise do petróleo na década de 70. Após 20 

anos, diversas outras leis importantes sobre ele foram criadas; entretanto, a lei mais 

importante e destinada a ele, que pôde regulamentá-lo especificamente e separou-o 

dos demais, surgiu apenas no ano de 2009. 

Por outro lado, como alternativa renovável e econômica aos combustíveis 

fósseis, surgiram os biocombustíveis. Estes possuem uma baixa carga de emissão de 

poluentes. Os mais difundidos e utilizados em território nacional são o etanol e o 

biodiesel. Ambos, assim como o gás natural, obtiveram sua legislação específica 

somente depois do início do segundo milênio. 

O etanol possui comercialização no país desde 1930, tendo sua maior expansão 

a partir do Programa Pró-Álcool, nos anos 70. Já nos 90, foi determinado que este faria 

parte, definido através de uma porcentagem, da composição da gasolina, para que se 

diminuíssem os efeitos poluidores. E, ainda este ano, houve uma importante inclusão 

legislativa sobre ele: a promulgação da Medida Provisória 1.069, com o intuito 

originário de criar entre produtores e comerciantes de postos de combustíveis uma 

venda direta, sem a intermediação de distribuidoras. Alguns efeitos surgiram desta 

Medida, tais como o sistema “dual” de tributação. 

Já o biodiesel teve o quase mesmo trajeto que o etanol. Suas primeiras 

utilizações iniciaram-se a partir da década de 20, enquanto que sua patente fora criada 

apenas 60 anos depois. Referente ao seu desenrolar normativo, teve seu marco 

principal no ano de 2005, com a lei que introduziu este combustível na matriz 

energética brasileira, e o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), 

importante invenção para o seu bom e correto uso, surgido em 2004. 

Portanto, em um comparativo normativo entre os combustíveis fósseis e os 

chamados biocombustíveis, conclui-se que os biocombustíveis foram evoluindo 

normativamente conforme seus usos se intensificaram, bem como ocorrera com os 

combustíveis fósseis. 
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Ademais, ficou evidente que a legislação brasileira, desde que seguindo todas 

as regras pertinentes ao assunto, permite que tanto os combustíveis fósseis quanto os 

biocombustíveis poder ser comercializados e negociados com a iniciativa privada, 

devido seus mercados livres e abertos para tal e ausência de monopólio geral desde 

2002. 
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RESUMO: Essa pesquisa busca estudar de que modo os principais jornais mineiros 
realizaram enquadramentos noticiosos no Facebook sobre a tragédia de Brumadinho 
(2019) e quais as ressignificações dos leitores sobre o caso. Para tanto, foram 
considerados os jornais mais representativos de cada região mineira (Capital, Região 
Norte, Região Oeste, Triângulo Mineiro, Vale do Rio Doce e Região da Mata). Foram 
selecionadas as publicações veiculadas entre 25 de janeiro de 2019 e 25 de julho de 
2019. Para contemplar os objetivos da pesquisa, foi utilizada a metodologia sobre 
enquadramentos noticiosos (ENTMAN, 1993) e comentários de leitores (SANCHOTENE, 
2015). Entre os resultados, concluiu-se que os enquadramentos envolvem 
envolvimento político no caso, a impunidade da Mineradora Vale, os efeitos 
ambientais da tragédia, impunidade, entre outros. Já em relação aos comentários de 
leitores percebe-se um engajamento maior em matérias que geram revolta e/ou 
comoção do público. 

 
Palavras-chave: Tragédia; Acontecimento; Enquadramento; Brumadinho (MG), 
Facebook. 

 
ABSTRACT: This research seeks to study how the main Minas Gerais newspapers 
carried out news framing on Facebook about the tragedy of Brumadinho (2019) and 
what are the readers' resignifications about the case. For this purpose, the most 
representative newspapers of each Minas Gerais region were considered (Capital, 
North Region, West Region, Triângulo Mineiro, Vale do Rio Doce and Mata Region). 
Publications published between January 25, 2019 and July 25, 2019 were selected. To 
meet the research objectives, the methodology on news frames (ENTMAN, 1993) and 
readers' comments (SANCHOTENE, 2015) was used. Among the results, it was 
concluded that the frameworks involve political involvement in the case, the impunity 
of Mineradora Vale, the environmental effects of the tragedy, impunity, among others. 
In relation to comments from readers, there is a greater engagement in articles that 
generate revolt and/or public commotion. 

Keywords: Tragedy; Event; Framework; Brumadinho (MG); Facebook. 

 

1 Projeto desenvolvido com bolsa PAPq 06/2019 - UEMG 
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1 INTRODUÇÃO 

O rompimento da barragem2 de Brumadinho (MG), no dia 25 de janeiro de 

2019, ocasionou em um dos maiores desastres com rejeitos de mineração no Brasil e 

no mundo. A tragédia foi considerada pela mídia como um desastre industrial, 

humanitário e ambiental, com mais de 200 mortos e 90 desaparecidos, gerando uma 

calamidade pública. Segundo um dos autores do relatório sobre barragem de minério 

intitulado Mine Tailing Storage: Safety is no Accident3, publicado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), o geólogo Alex Cardoso Bastos, afirmou que “a tragédia em 

Brumadinho estará, certamente, no topo dos maiores desastres com rompimento de 

barragem de minério do mundo. Infelizmente, é possível que ultrapasse Stava, que foi 

a maior tragédia do tipo nos últimos 34 anos”. 

Diante disso, o fato ganhou notoriedade na imprensa regional, nacional e 

mundial segundo alguns critérios jornalísticos como: tragédia, singularidade, vida 

humana, números de 

pessoas envolvidas e atingidas, inusitado, inesperado, morte, emoção, entre 

outros. Nesse sentido, as agendas dos outros campos sociais (BOURDIEU, 2012) 

alimentam a rotina de produção jornalística e, o jornal, pode ser analisado como um 

dispositivo articulador (MOUILLAUD, 2012), um sujeito que age sobre a realidade 

produzindo versões acerca dos fatos. 

A atividade jornalística se constitui em processos de produção de sentidos, não 

se tratando de um lugar neutro, de passagem, mas de operação de sentidos, instituído 

por transações entre campos e seus sujeitos. Cada jornal produz o seu acontecimento 

singular com base em características próprias, nas “pressões”, nos discursos de suas 

fontes, dos campos sociais, da constituição e projeção de seu leitor, cultura e valores 

jornalísticos. Os fatos eleitos para serem cobertos, ao ganharem existência pública e 

visibilidade social, são transformados em acontecimentos e cada mídia constrói uma 

versão singular acerca deles. É nesse sentido que o jornalismo constrói uma nova 

noção de realidade a partir dos seus modos próprios de agir (FAUSTO NETO, 1991). 

 

2 A barragem era controlada pela Vale S.A. e estava localizada no ribeirão Ferro-Carvão, na região de 
Córrego do Feijão, no município de Brumadinho, a 65 km da capital Belo Horizonte, em Minas Gerais. 
3 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-47034499. Acesso em: 30 abr. 2019. 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-47034499
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Os acontecimentos só ganham existência pública a partir da ação dos 

dispositivos (FOUCAULT, 2000) midiáticos. Nesse sentido, o agendamento (WOLF, 

2003) é uma hipótese 

que se fundamenta na seleção das notícias pela mídia sobre determinados 

temas, sobre os quais, 

a longo prazo, o público deve conversar. Já o enquadramento (ENTMAN, 1993; 

COLLING, 2001; GONÇALVES, 2011) noticioso diz respeito à seleção de aspectos de 

uma realidade percebida que são tornados salientes em um texto comunicativo. 

Nesse sentido, buscamos estudar de que modo os principais jornais mineiros 

realizaram 

enquadramentos noticiosos sobre a tragédia de Brumadinho e quais as 

ressignificações dos leitores sobre o caso. Para tanto, foram considerados os jornais: 

BHAZ, de Belo Horizonte; Moc News, de Montes Claros; Sistema MPA de Comunicação, 

em Divinópolis; Diário de Uberlândia, da cidade de Uberlândia; Tribuna de Minas, em 

Juiz de Fora; e, por fim, Diário do Rio Doce, de Governador Valadares. Desse modo, 

buscamos privilegiar a diversidade representativa de cada região mineira (Capital, 

Região Norte, Região Oeste, Triângulo Mineiro, Vale do Rio Doce e Região da Mata). 

Foram selecionadas as publicações veiculadas a partir do dia 25 de janeiro de 

2019 até o dia 25 de julho de 2019, totalizando seis meses de coleta. Para contemplar 

os objetivos da pesquisa, foi utilizada a metodologia sobre enquadramentos (ENTMAN, 

1993) e comentários de leitores (SANCHOTENE, 2015). 

 
2 ACONTECIMENTO E AGENDAMENTO JORNALÍSTICO 

De acordo com Nora (1997), os veículos de comunicação vão dar a 

materialidade necessária para marcar um acontecimento na história. Nesse sentido, ao 

construir um acontecimento factual em acontecimento histórico, a mídia não está 

apenas produzindo uma descrição do fato, mas determinando o que deve ou não ter 

existência pública. França (2012) argumenta que se fatos ocorrem o tempo todo, 

elegemos enquanto um acontecimento aqueles fatos e ocorrências que se destacam 

ou merecem maior visibilidade. A autora assevera ainda a importância de um 

entendimento mais espesso sobre acontecimento: 
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O acontecimento o é porque interrompe uma rotina, atravessa o já 
esperado e conhecido, se faz notar por aqueles a quem ele acontece. Uma 
ocorrência que não nos afeta não se torna um acontecimento no domínio da 
nossa vida. É simples fato, do qual até podemos tomar conhecimento, mas 
pelo qual não somos tocados. Este primeiro aspecto nos permite uma 
conclusão importante: os acontecimentos se inserem em nossa experiência, 
na experiência humana, no âmbito de nossa vivência (FRANÇA, 2012, p. 13). 

Nesse mesmo sentido, Rodrigues (1993, p. 27) pontua que acontecimento é 

“tudo aquilo que irrompe na superfície lisa da história de entre uma multiplicidade 

aleatória de fatos virtuais”. Como na história, na atividade jornalística é preciso saber o 

que individualiza o acontecimento para que ele seja digno de ser contado. Entre 

milhares de fenômenos e fatos, o jornalista, como agente ativo na construção do 

acontecimento, seleciona-os a partir de interesses e critérios, distinguindo o que deve 

ser nomeado e percebido pela sociedade. Esse “processo de individualização” diz 

respeito a capacidade de um acontecimento de revelar processos em curso, de afetar 

os sujeitos, na sua capacidade de, pela sua irrupção e força de sua afetação, gerar uma 

profusão de sentidos, de práticas e discursos buscando compreendê-lo, significa-lo, 

tratá-lo (QUÉRÉ, 2011). Nesse sentido, essa movimentação de trazer o fato particular 

para a cena pública é possibilitado, sobretudo, por meio das fases de interpretação e 

narração. Isto é, classificando se é ou não relevante e hierarquizando fatos, em função 

de sua importância, abrangência, impacto e interesse (FRANÇA, 2012). 

Este efeito de “tornar-se notável” se dá através de uma análise segundo um 

parâmetro chamado de “valor notícia” ou “critérios de noticiabilidade” (WOLF, 2003), 

que surge através de uma convenção proposta pela própria comunidade midiática, 

segundo um conjunto de técnicas para identificar a relevância de um 

fenômeno/evento. Como, por exemplo, previsibilidade, imprevisibilidade; repercussão 

junto ao leitor; atualidade e comunicabilidade. A partir disso, entende-se o 

acontecimento como uma representação social do fato, materializado na forma de 

notícia. Assim, partindo dessa ideia, um acontecimento é construído e materializado se 

este possui caráter de importância para “fazer saber”. 

Em acordo com Rodrigues (1993, p. 29), “o acontecimento é imprevisível, 

irrompe acidentalmente à superfície epidérmica dos corpos como reflexo do 

inesperado, como efeito sem causa, como puro atributo”. Nota-se, então, que o 

acontecimento não é idêntico ao evento/fenômeno, mas um recorte selecionado de 
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partes específicas do mesmo. Tal recorte passa ainda por um processo de 

“agendamento midiático” que diz respeito à demanda por conteúdo ou o que se 

chama nos estudos de agendamento de “ordem do dia”. Ou seja, os assuntos/temas 

mais comentados nos círculos interpessoais, que vão dar condições para o 

desenvolvimento da agenda midiática e vice-versa. À medida que a agenda-midiática 

ou pública - deixa de se ocupar de determinados assuntos, estes assuntos se tornam 

“frios” e podem vir a saírem da “ordem do dia”, não sendo mais abordados ou sendo 

abordados de maneira secundária pela mídia. Diante dessa perspectiva, a mídia, por 

meio do agendamento, fomenta a relevância das pautas, inclusive as ambientais e 

trágicas para composição da agenda pública, se caracterizando enquanto meio de 

orientação e promovendo a “eco-alfabetização” (SOUSA, 2008). 

 
2.1 Enquadramento jornalístico 

Junto ao processo de agendamento, destaca-se o conceito teórico de 

enquadramento ou também denominado de framing. De acordo com Colling (2001, p. 

94-95), “o conceito de framing consiste em oferecer o modo de descobrir o poder do 

texto comunicativo”. Nesse sentido, produzir um enquadramento é selecionar alguns 

aspectos da realidade percebida e dar a eles um destaque maior no texto 

comunicativo. 

Em relação à formulação teórica, ao final dos anos 1990, o framing foi utilizado 

em combinação com o agendamento, categorizando o enquadramento como um 

segundo nível de agendamento. Gomes (2017) afirma que essa confusão conceitual fez 

com que agendamento e enquadramento fossem usados como sinônimos. 

Atualmente, compreende-se essa separação, sendo o agendamento o estabelecimento 

do que se fala na mídia, enquanto o enquadramento define o recorte sobre uma 

temática. 

Telmo Gonçalves (2011) diz que o enquadramento organiza e define a nossa 

percepção da realidade. “Os enquadramentos definem não só a forma como 

interpretamos as situações, mas também como interagimos com os outros. 

Estruturam, em síntese, a nossa experiência da realidade” (GONÇALVES, 2011, p. 158). 

Assim, conforme o autor, no jornalismo, “as notícias são o próprio enquadramento”, 
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pois elas “produzem um ‘corte’ artificial na realidade que passa, elevando ao estatuto 

de conhecimentos públicos apenas pequenas partes da multiplicidade de ocorrências 

do quotidiano social” (GONÇALVES, 2011, p. 159). 

Também referindo-se ao jornalismo, Carvalho (2009, p. 3) define os 

enquadramentos como “os modos como o jornalismo seleciona acontecimentos e 

apresenta-os sob a forma de narrativas que não apenas refletem a realidade, mas 

trazem uma perspectiva particular sobre cada aspecto divulgado do real”. O autor cita 

alguns elementos que influenciam no enquadramento jornalístico: os 

constrangimentos derivados do jornalismo como prática institucionalizada, a visão dos 

jornalistas sobre o que é notícia e a tendência que as notícias têm de privilegiar as 

posições ideológicas hegemônicas (CARVALHO, 2009). Isto é, “os enquadramentos 

revelam as peculiaridades de cada veículo noticioso, em suas múltiplas inserções 

sociais, e por isso dizem para além de um componente operacional da lógica narrativa 

noticiosa” (CARVALHO, 2009, p. 4). 

Os frames, de acordo com Colling (2001, p. 95-96), “são construídos e 

personificados nas palavras-chave, metáforas, conceitos, símbolos e imagens visuais 

enfatizadas na notícia narrada”. Gonçalves (2011) identifica quatro funções do 

enquadramento: definir problemas, diagnosticar causas, fazer julgamentos morais e 

sugerir soluções. Assim, de acordo com o autor, para identificar o enquadramento de 

uma reportagem é preciso buscar a definição do problema apresentado na 

reportagem, se há ou não personalização do problema, identificar as causas do 

problema atribuídos pela reportagem, quais são seus autores, a quem está sendo 

creditada a solução deste problema e quais são as soluções. “Por último, é possível 

identificar a avaliação moral do problema, se o momento crítico é positivo ou 

negativo” (COLLING, 2001, p. 95). 

De acordo com Telmo Gonçalves (2011, p. 161), os efeitos do enquadramento 

resultam de uma relação recíproca entre os enquadramentos midiáticos e os 

enquadramentos ou esquemas de pensamento das audiências. Por esta razão, estudar 

os enquadramentos “implica cruzar duas dimensões: por um lado, a análise dos 

enquadramentos mediáticos e dos seus contextos de produção; por outro, a análise 

dos  seus  efeitos  junto  das  audiências”  (GONÇALVES,  2011,  p.  163).  Já  que, 
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considerando o jornalismo como um ator social em interação, os sujeitos que tomam 

contato com as notícias também devem ser considerados. 

Para Robert Entman (1993), enquadrar uma notícia consiste em selecionar 

certos aspectos da realidade e os tornar mais salientes no conteúdo da mídia, de tal 

forma a promover um problema, uma interpretação, uma avaliação moral, ou a 

recomendação de tratamento para o tema descrito. O autor apresenta maneiras de 

identificar o framing de uma reportagem: 1) definição do problema, observando se é 

político, econômico, jurídico etc.; 2) identificar os atores envolvidos e ouvidos; 3) 

solução ou avaliação moral do problema. Portanto, os enquadramentos diagnosticam, 

avaliam e prescrevem os conteúdos das notícias. Ao contrário dos critérios de 

noticiabilidade, que em muitos casos são involuntários, os enquadramentos nem 

sempre são relacionados às rotinas produtivas e frequentemente resultam de uma 

subordinação a determinadas ideologias, justificadoras das representações instauradas 

pelos framings. 

Os enquadramentos dominantes tendem a obscurecer as informações que não 

interessam e não corroboram a ideologia do grupo que controla a mídia, apesar da 

inevitável polissemia dos textos jornalísticos. “Isso significa fazer uma parte da 

informação mais noticiável, significável, ou memorável para as audiências” (ENTMAN, 

1993, p.53). Um enquadramento dominante pode obscurecer totalmente alguma 

informação que seja oposta ao que o framing quer veicular como verdade dos fatos. O 

enquadramento consiste em uma propriedade específica das narrativas jornalísticas 

que estimulam determinadas compreensões ou pensamentos sobre os eventos 

descritos para desenvolver entendimentos particulares sobre eles. Isto significa que o 

framing pode ser identificado através da observação de imagens visuais e palavras 

repetidas insistentemente em um texto midiático para tornar algumas ideias mais 

aparentes que outras. 

Desse modo, Entman (1993) sustenta que o enquadramento ofereceria um 

caminho para o entendimento do “poder” dos textos midiáticos. Essa afirmação está 

relacionada à ideia de que a concretização da prática jornalística também é definida 

pela linha editorial, própria de cada veículo, selecionando quais e como os 

acontecimentos  comporão  o  noticiário.  Assim,  explica  Carvalho  (2009),  o 
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enquadramento está centrado em reflexões acerca dos modos de identificação e 

intepretação de cada situação. 

No caso do jornalismo, o framing pode ser detectado por meio da análise de 

palavras ou fotografias que aparecem na narrativa, ou daquelas suprimidas do texto 

jornalístico. Nesse caso, essa negligência somente pode ser detectada com precisão 

quando houver comparação com outros textos jornalísticos referentes aos mesmos 

temas, que servem como elementos contextualizadores e referenciais. Contudo, a 

omissão de um fato, negligenciado da cobertura ou que tenha um mínimo destaque, 

também é um tipo de enquadramento. O enquadramento pode ser caracterizado pela 

omissão (negligenciar a cobertura de certos temas), a cobertura intencionalmente 

modesta ou intencionalmente expandida. Entman (1993) aconselha recorrer à 

comparação quando o pesquisador procede a análise, a fim de evitar que os 

enquadramentos pareçam espontâneos. Assim, a comparação dos discursos de mais 

de um meio de comunicação auxilia a perceber os fatos negligenciados, o que foi 

veiculado por um veículo e omitido por outro. 

As noções de enquadramento da atividade jornalística são uma dimensão 

complexa, que inclui além das relações com o social e as institucionalizações 

envolvidas. Carvalho (2009) aborda sobre a relação das mediações, que estão nas 

formas como a própria linguagem jornalística é construída. Isto é, fatores como 

gêneros textuais (notícias, reportagens, entrevistas, artigos etc.) e os próprios suportes 

(impresso, televisão, rádio, internet etc.) vão interferir no enquadramento jornalístico. 

Assim, longe de esgotar a temática, as conceituações anteriores trazem a reflexão 

sobre que construções estão imbricadas em determinado produto midiático. 

 
2.2 A gramática discursiva dos leitores 

Com a ascensão das plataformas e redes digitais, as redações e as empresas de 

comunicação passaram a vivenciar profundas mudanças nas rotinas produtivas de 

jornalistas, nas decisões editoriais e, sobretudo, nas estratégias aplicadas para o 

alcance dos públicos. Isto é, juntamente com as estratégias e processos jornalísticos de 

seleção e construção do acontecimento, adiciona-se ao trabalho, a tarefa de 

conquista, fidelização e envolvimento do leitor. Pois, através dessas tecnologias, os 
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próprios leitores “dispõem de inúmeras ferramentas para selecionar/filtrar/disseminar 

notícias, além de uma capacidade de mobilidade inter-mídias inimagináveis há duas ou 

três décadas atrás” (SANCHOTENE, 2015, p. 13). Nesse sentido, há uma 

complexificação do fenômeno comunicacional, já que, a partir dessas modificações 

técnicas, há alterações na relação mídia e audiência, consequentemente, nas 

condições de produção, circulação e reconhecimento dos discursos. 

Assim, os leitores são convertidos em protagonistas das cenas discursivas, 

atuando como “coprodutores dos processos comunicativos” (SANCHOTENE, 2015). 

Portanto, o próprio discurso jornalístico é modificado. Seja por “decorrente de 

demanda dos próprios usuários, de estratégias mercadológicas, de necessidades 

impostas pelo avanço tecnológico ou como uma consequência do próprio 

protagonismo dos sujeitos” (BORELLI, 2016, p. 231). Partindo dessas ideias, Anselmino 

(2014, p. 41) destaca que com as redes sociais digitais, “os espaços de intervenção e a 

participação do leitor passou a ocupar um lugar cada vez mais relevante”, através de 

diversas ferramentas, como os comentários, compartilhamentos, pesquisas, blogs, 

fóruns de discussão, etc. Como por exemplo, o Facebook, que pode ser avaliado como 

um locus primordial de divulgação da marca do jornal e também como um propulsor 

de contato, em razão do uso frequente dos públicos, por se tratar de uma rede social 

(BORELLI, 2016). 

Essa transição híbrida notável nos novos meios permeou a “relação paradoxal 

entre a convergência produtiva e divergência receptiva”, abrindo portas para o 

entremeio da socio-tecnologia (ANSELMINO, 2014, p. 42). Com a abertura e ampliação 

de espaços dedicados para interatividade com os públicos no meio digital, há de se 

ocorrer o estreitamento das relações estabelecidas entre as instâncias da produção e 

da recepção. Em outras palavras, a conexão em rede e a emissão dispersa e 

capilarizada, próprias das redes digitais, permitiu uma maior aproximação entre os 

jornais e veículos de comunicação e seus públicos. Dessa forma, as redes digitais 

surgiram para democratizar ainda mais o acesso às notícias e fez com que quem a 

produz e quem a reconhece estejam em um contato constante (VERÓN, 2005). A partir 

disso, a “presença dos dispositivos comunicacionais no tecido social fez com que o 

esquema comunicativo baseado em um único sentido (emissor – receptor) se 
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reconfigurasse para redes múltiplas nas quais cada indivíduo é um ponto de início e 

chegada da cadeia de interações” (SANCHOTENE, 2015, p. 95). 

Nesse sentido, a compreensão da instância da recepção é modificada nesse 

cenário de transformação do sujeito-receptor passivo para um sujeito-ativo. A partir 

desse contexto, as instituições jornalísticas vão estipular uma variedade de estratégias 

para contatar seus leitores em um cenário de desterritorialização e midiatização, já 

que, há uma dinâmica interacional própria nas redes socias, pautado pela diversidade 

e multiplicidade de canais midiáticos. Nesse sentido, “a convergência tecnológica 

instaurou uma nova plataforma de circulação, assentada em diversidades técnicas e de 

dispositivo, alterando as configurações e relações dos campos de produção e 

recepção” (SANCHOTENE, 2015, p. 103). Isto é, a partir dessa nova arquitetura 

comunicacional, as instâncias de produção e recepção são dinamizadas e merecem 

destaque a partir de uma zona de interpretação compreendida entre as gramáticas de 

produção e reconhecimento (VÈRON, 2005). Assim, podemos entender as redes sociais 

também como “um gigantesco dispositivo que transforma as condições de acesso aos 

discursos (...) que comportam também uma mutação nas condições de acesso aos 

atores individuais” (VÈRON, 2012, p. 14). 

Conforme Veròn (2007), as práticas de consumo também se alteram, visto que, 

além das diferentes interpretações, há diferentes formas de consumir o conteúdo. Um 

usuário pode, por exemplo, ler as informações publicado por um jornal digital a partir 

do seu computador ou por meio de seu smartphone ou dispositivos como tablets. 

Através dessas ideias e conceituações, compreende-se o papel da audiência como 

coprodutor nas redes sociais digitais. “Utilizamos o termo leitor coprodutor para 

designar os indivíduos que estão nas redes socais interagindo, produzindo ou 

compartilhando conteúdos provindos de seus contatos e dispositivos com os quais 

interage (SANCHOTENE, 2015, p. 97). Diante disso, o leitor coprodutor, dotado de suas 

possibilidades discursivas em ambiente digital, acaba por coparticipar dos processos de 

significação dos conteúdos com os quais ele interage, tendo em vista que são inúmeros 

os espaços em que emergem a discursividade desse leitor, como os comentários das 

notícias no Facebook (SANCHOTENE, 2015). Além disso, as coparticipações se dão 

através da publicação não apenas de comentários sobre o produto jornalístico, mas 
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com a publicação de sugestões, críticas, contrapontos, interpretações divergentes e 

contestações semânticas, que possibilitam a negociação de sentidos por parte da 

esfera da recepção. 

Assim, é na zona da circulação (entre a produção e recepção) que “o sentido 

circula, transforma e se altera segundo os modos de operação dos meios gerando 

outros modos de vínculos” (SANCHOTENE, 2015, p. 106). Portanto, há uma 

instantaneidade e interatividade, em que as mensagens e conteúdos midiáticos sofrem 

interferências dos dispositivos e das lógicas de sentido. Nesse cenário, o leitor 

coprodutor “vivencia experiências que são potencializadas com as facilidades das 

ferramentas tecnológicas” (SANCHOTENE, 2015, p. 114). Ou seja, os sentidos 

produzidos circulam e se transformam na sociedade, tendo em vista que, além das 

possibilidades de compartilhamento do conteúdo midiático, destaca-se as 

modificações do próprio texto para o âmbito das redes sociais. 

Além disso, existe uma espécie de “perigo” em meio a democracia da 

comunicação pelas redes sociais, principalmente no Facebook, em que é 

imprescindível a regulação, atenção e vigilância de espaços abertos, como os 

comentários e ferramentas de compartilhamento. Pois, existe uma linha tênue entre a 

liberdade de expressão, espaço concedido ao público, e a ofensa ou atividades 

negativas, que podem colocar a vida de alguém em risco ou gerar outros problemas, 

mais relacionados aos tipos de leitores já tratados. Portanto, utilizar-se do Facebook 

demanda dos jornais algo a mais do que somente divulgar acontecimentos, matérias e 

reportagens, cabendo aos administradores estarem atentos às várias reações possíveis 

e a fiscalizar aquilo que os algoritmos não conseguem notar (BORELLI, 2016). 

Após esse percurso teórico, apresentamos a seguir a metodologia da pesquisa. 
 
 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa busca analisar o modo que os principais jornais mineiros realizaram 

enquadramentos noticiosos sobre a tragédia de Brumadinho no Facebook e quais as 

ressignificações dos leitores sobre o caso. Para tanto, partimos de uma pesquisa 

descritiva e qualitativa (LAKATOS; MARCONI, 2003). 
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A escolha dos jornais incluídos no corpus da pesquisa obedeceu a dois critérios 

principais: tipo de periódico e circulação estadual. Desse modo, as consultas foram 

realizadas nos jornais que possuem website e página no Facebook. Foram selecionadas 

as publicações veiculadas a partir do dia 25 de janeiro de 2019 até o dia 25 de julho de 

2019, totalizando seis meses de coleta. O período se justifica pela forte cobertura 

midiática que se estendeu pelos primeiros meses e pela data do desastre de 

Brumadinho, que aconteceu no dia 25 de janeiro de 2019, início de coleta. 

Assim, buscamos todos os jornais existentes das principais cidades de cada 

região mineira, respeitando os critérios estabelecidos anteriormente. As regiões 

foram: Região Metropolitana; Norte; Centro Oeste; Triângulo Mineiro; Região da Mata; 

e Vale do Rio Doce. No total, foram 30 cidades e 116 jornais selecionados, como 

mostra tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 – Principais jornais mineiros de cada região 
 

Fonte: Elaboração própria. 

Para contemplar a fase de análise dos jornais, optamos por selecionar um 

veículo de cada região, tendo como critério a principal cidade da região e o jornal com 

maior número de seguidores no Facebook. A partir desse recorte, os jornais 
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selecionados foram: BHAZ, de Belo Horizonte; Moc News, de Montes Claros; Sistema 

MPA de Comunicação, em Divinópolis; Diário de Uberlândia, da cidade de Uberlândia; 

Tribuna de Minas, em Juiz de Fora; e, por fim, Diário do Rio Doce, de Governador 

Valadares, como mostra a tabela 2 abaixo. 

Tabela 2 – Corpus de análise 
 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Através dessa categorização, identificamos no total 172 matérias sobre a 

tragédia de Brumadinho, no período de seis meses. Após essa identificação, coletamos 

os comentários de cada publicação e o número de curtidas e reações em cada uma. 

Para, então, ser possível categorizar o material e analisar os enquadramentos 

noticiosos de cada notícia, identificando definições, atribuição de causas, 

consequências e proposição de soluções (COLLING, 2001). Além disso, a análise dos 

comentários dos leitores (SANCHOTENE, 2015) a partir de conceitos de gramáticas de 

reconhecimento (VERÓN, 2005, 2013) que vai permitir compreendermos os espaços 

de intervenção dos leitores e suas ressignificações no contexto das notícias sobre a 

tragédia. 

Nesse sentido, é preciso levar em consideração a singularidade de cada veículo, 

na qual cada um produz o seu acontecimento com base em características próprias, 

nas “pressões”, nos discursos de suas fontes, da constituição e projeção de seu leitor, 

cultura e valores jornalísticos. Como também, o contexto geográfico de cada veículos 

irá refletir significativamente em cada produção. 

Para contemplar os objetivos da pesquisa, utilizamos a metodologia elaborada 

por Entman (1993). Para o autor, “enquadrar é selecionar alguns aspectos da realidade 

percebida e torná-los salientes em um texto comunicativo, de modo a promover uma 

definição particular de um problema, interpretação causal, avaliação moral ou 

recomendação de tratamento para o item descrito” (ENTMAN, 1993, p. 52). 
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A partir desses aspectos, Entman (1993) propôs algumas categorias e 

subcategorias para sistematizar os enquadramentos para entendimento dos processos 

de construção do texto. No entanto, o texto não precisa necessariamente apresentar 

todas as sentenças. Além disso, conforme o autor, o frame pode se dar a partir do 

emissor, a mensagem, o receptor, e a cultura, que funciona como um estoque dos 

enquadramentos mais comuns. Desse modo, a cada categoria proposta por Entman 

(1993), estabelecemos subcategorias acerca do objeto de estudo, que orientaram as 

análises. 

Para a definição do problema, primeira categoria proposta, foram identificadas 

nove subcategorias: 

1. Envolvimento político na tragédia 

2. Impunidade da Mineradora Vale 

3. Futuro de Brumadinho: dificuldades enfrentadas pela cidade depois da 

tragédia. 

4. Efeitos ambientais da tragédia 

5. Relações políticas e econômicas no rompimento 

6. Responsabilização ambiental e criminal 

7. Efeitos do rompimento na vida cotidiana das pessoas 

8. Atuação dos profissionais 

9. Envolvimento de outras instituições 

Na segunda categoria, denominada como causas apontadas para o problema, 

foram identificadas outras sete subcategorias. Elas, inclusive, podem ser as mesmas na 

definição do problema, já que elas se relacionam de modo diferente em cada matéria. 

Entre as subcategorias identificamos: 

1. Impunidade aos envolvidos 

2. Estelionato envolvendo o rompimento 

3. Envolvimento político no caso 

4. Futuro ambiental e econômico de Brumadinho 

5. Efeitos no cotidiano das pessoas 

6. Trabalho das equipes 

7. Busca das vítimas 
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Na terceira categoria, Entman (1993) denomina como julgamentos morais. 

Identificamos as seguintes subcategorias: 

1. Ceticismo à participação da Vale na tragédia 

2. Esperança na punição dos envolvidos 

3. Esperança na indenização das vítimas 

4. Condenação da Vale 

5. Defesa da Vale 

6. Condenação das pessoas que cometeram estelionato 

7. Homenagem aos profissionais envolvidos 

8. Luto pelas vítimas perdidas 

Por fim, identificamos as subcategorias da sentença: soluções apresentadas 

para o problema identificado, que são: 

1. Agilidade na punição e indenização 

2. Campanhas de arrecadação para as famílias vitimizadas 

3. Continuidade das buscas pelos desaparecidos 

4. Atitudes tomadas judicialmente 

5. Reconstrução de Brumadinho 

6. Construção e reeducação ambiental para evitar casos parecidos 

A partir dessas subcategorias, compreendemos como se deu a construção do 

desastre de Brumadinho nos jornais mineiros e de que forma a mídia determinou o 

que destacar ou não. Isto é, como estes enquadramentos foram construídos. Como 

mencionado anteriormente, há uma série de práticas e critérios jornalísticos para a 

seleção destes acontecimentos e como trabalhá-los. 

Primeiramente, antes de nos adentrarmos nas subcategorias, o que fica 

evidente é a similaridade dos critérios utilizados por todos os jornais analisados. Isto é, 

as matérias são próximas, utilizam de enquadramentos próximos. Esse fator é 

destacado à medida que se percebe que há jornais que replicam matérias com os 

mesmos temas e manchetes, como no caso de número de mortes envolvidas, 

campanhas e homenagens às vítimas e profissionais, questões políticas, etc. Assim, o 

desastre de Brumadinho se torna notícia à medida que se destaca pela frequência, isto 

é, durabilidade do ocorrido; pelo inesperado; continuidade do que já ganhou 
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noticiabilidade, no caso, o desastre em si; a negatividade, relacionado ao sentido de 

inesperado; infração, relacionado à má gestão, o mau comportamento por parte de 

alguma autoridade responsável, entre outros. 

 
3.1 Análise 

A partir das inferências metodológicas, partimos para a análise dos 

enquadramentos das matérias coletadas conforme as categorias de Entman (1993). Os 

mapeamentos apontam categorias que aparecem em todos os jornais selecionados. 

No entanto, ao contrário das categorias, as subcategorias não aparecem de forma 

uniforme, variando entre os jornais. Isto porque cada jornal teve um número diferente 

de matérias sobre a tragédia de Brumadinho, além de um editorial e critérios de 

noticiabilidade diferentes também. 

Assim, buscamos identificar percentualmente o aparecimento das mesmas em 

cada um dos jornais, independente se há diferenças no número total de matérias 

veiculadas em cada jornal. É importante destacar que as subcategorias se relacionam e 

há padrões que se repetem, de forma que as matérias se encaixaram em mais de uma 

subcategoria e todas de maneira diversa. 

Como mencionado anteriormente, a primeira categoria identificada é 

“definição para o problema”, na qual identificamos nove subcategorias, como mostra o 

gráfico 1 a seguir: 
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Gráfico 1 – Definição para o problema 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Conforme aponta o gráfico 1, as duas subcategorias que mais apareceram de 

forma geral foram: “Futuro de Brumadinho: dificuldades enfrentadas pela cidade 

depois da tragédia”, na qual identificamos matérias que anunciavam o rompimento, 

faziam atualizações sobre a tragédia e matérias que focavam em mostrar como 

aconteceu e a situação da cidade; e a subcategoria “Atuação dos profissionais”, que 

abordam sobre o trabalho das equipes, busca pelos desaparecidos e demais relações 

que envolvem as diversas equipes. Ainda em relação à subcategoria que aponta para 

as dificuldades enfrentadas, destacamos textos como em “Casal é preso suspeito de 

saquear casas de atingidos por tragédia em Brumadinho”, da Moc News, ou também: 

“AGORA: Granizo atinge Brumadinho e bombeiros são obrigados a interromper 

buscas”, do jornal BHAZ, visto que o acontecimento ocorreu em decorrência da 

tragédia. Além disso, é importante destacar que a subcategoria “Impunidade da 

Mineradora Vale” não se destacou em nenhuma matéria analisada. 
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Na subcategoria de relações políticas e econômicas no rompimento, 

identificamos textos que abordam, por exemplo, a participação e atuação dos 

governos estadual e federal no caso, pronunciamentos e ações relacionadas, como na 

publicação do jornal de BHAZ, cuja matéria é “Presidente Jair Bolsonaro se pronuncia 

sobre tragédia em Brumadinho”, como mostra a imagem 1 abaixo: 

 
Imagem 1 – Presidente Jair Bolsonaro se pronuncia sobre tragédia em Brumadinho 

 

Fonte: Reprodução Facebook (BHAZ) 

Na segunda subcategoria, conforme o gráfico 2 abaixo, as causas dos 

problemas identificados de forma geral pelos jornais foram “Trabalho das equipes” e 

“Busca das vítimas”, ambas relacionadas também às subcategorias em destaque em 

“Definição para o Problema”, que diz respeito ao trabalho dos profissionais e busca das 

vítimas desaparecidas. Ao contrário da subcategoria “Impunidade aos envolvidos”, que 

foi a veiculada com menor frequência. 
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Gráfico 2 – Causas dos problemas 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Após a identificação da segunda subcategoria, partimos para os julgamentos 

morais realizados. Na pesquisa, identificamos nove subcategorias, que estão presentes 

nas notícias dos jornais mineiros conforme mostra o gráfico 3: 

 
Gráfico 3 – Julgamentos Morais 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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De acordo com o gráfico 3, observamos que a subcategoria com maior 

presença é “Luto pelas vítimas perdidas” e “Homenagem aos profissionais envolvidos”, 

presente em quase todos os jornais mineiros. Além disso, subcategorias que discorrem 

sobre uma esperança na punição dos envolvidos e indenização das vítimas não 

apareceram de forma direta, apenas nos comentários dos leitores, que será discutido 

posteriormente. 

Em “Condenação da Vale”, subcategoria presente nos jornais, temos como 

destaque a matéria “Há exatas duas semanas, às 12h28, a barragem da Mina do Feijão, 

em Brumadinho, se rompia. Entre mortos e desaparecidos, há mais de 300 pessoas. 

Histórias que trazem um déjà-vu de Mariana 812 dias depois. Contamos estas histórias 

neste documentário. Compartilhe!”, que foi qualificada nessa subcategoria em razão 

das hashtags escolhidas pelo veículo, como “#crime” e “#crimeambiental”, como 

mostra a imagem 2 abaixo: 

 
Imagem 2 – Postagem do jornal MOC News 

 

Fonte: Reprodução Facebook (MOC NEWS) 
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Já as outras matérias relacionadas nessa subcategoria, não fazem menção, nem 

condenação direta à empresa. Mas, sim, expõem os andamentos judiciais. 

Por fim, destacamos a última categoria, que diz respeito às soluções para o 

desastre, com seis subcategorias. Nos jornais analisados, elas estiverem presentes 

como mostra o gráfico 4 abaixo: 

Gráfico 4 – Soluções para os problemas 
 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 

Conforme o gráfico 4 a subcategoria com maior destaque é “Continuidade das 

buscas pelos desaparecidos e identificação de mortos”, que diz respeito ao trabalho 

das equipes com as vítimas, como mostrou as outras categorias; e “Campanhas de 

arrecadação para as famílias vitimizadas”, sobre atos de solidariedade. Enquanto isso, 

a subcategoria com menor frequência foi “Construção e reeducação ambiental para 

evitar casos parecidos”, presente em apenas um texto, publicado no jornal “Tribuna de 

Minas”, de Juiz de Fora – Zona da Mata. A matéria identificada é “Exposição reúne 

fotografias das tragédias de Mariana e Brumadinho”, e foi catalogada nessa 

subcategoria visto que a ação visa debater os riscos e soluções para atividade 

mineradora no país. Além dessa matéria, apesar de relevância do tema, não houve 

outras que debateram o tema. 
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Em relação às subcategorias mais presentes nas quatro categorias, percebemos 

a correlação entre “Esperança de encontrar alguma vítima”, em julgamentos morais, 

“Continuidade das buscas pelos desaparecidos”, em solução para os problemas, 

“Busca das vítimas”, em causa para os problemas, além de “Atuação dos profissionais”, 

em definição para os problemas, e “Trabalho das equipes”, em causa para os 

problemas. 

A partir disso, destacamos as semelhanças no tratamento e escolha das 

categorias e número semelhante de aparições entre os jornais. Além da correlação 

entre os códigos e repetição de padrões em todas as matérias, percebemos que os 

jornais focaram mais na divulgação de atualizações sobre a busca das vítimas da 

tragédia e os trabalhos das equipes envolvidas do que discussões acercas das 

investigações, envolvimentos políticos e o envolvimento da Vale no ocorrido. Assim, os 

enquadramentos veiculados ao longo de seis meses do desastre evidenciam as 

principais preocupações dos jornais, mais focados nas consequências da tragédia do 

que nas correlações políticas e econômicas. Havendo destaque para os critérios de 

morte, impacto, emoção, proximidade e atualização. 

Em relação aos comentários dos leitores – ferramenta que possibilita uma 

interação mais horizontal - tendo em vista que os leitores atuam como “coprodutores 

dos processos comunicativos” (SANCHOTENE, 2015) a partir de sua intervenção e 

participação no próprio processo jornalístico, percebemos um engajamento maior em 

matérias que geram revolta e/ou comoção do público. Como, por exemplo, em 

anúncio de mortes e desaparecidos, casos de estelionato e condenação da Vale. 

Em matérias cujo enquadramento foi “Luto pelas vítimas perdidas”, os 

comentários dos leitores também acompanham essa subcategoria com lamentações, 

comoção e palavras de oração e aclamação à divindade. Como por exemplo, na 

matéria veiculada no jornal Moc News, intitulada: “Corpo de norte-mineiro que 

morreu em Brumadinho é enterrado”. Nessa publicação, foram 35 comentários 

seguindo esse sentido, inclusive com o uso expressivo de emoticons de tristeza e mãos 

orando, como mostra imagem 3 abaixo: 
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Imagem 3 – Comentários de leitores denotam comoção 

 

 
Fonte: Reprodução Facebook (Moc News) 

 

 

A pesquisa também observou que os julgamentos morais se fazem presente 

nos comentários dos leitores. Textos que denunciam alguma atitude ilegal 

judicialmente ou moralmente são os que mais recebem esse tipo de condenação. 

Entre essas matérias, destacamos a “Casal é preso suspeito de saquear casas de 

atingidos por tragédia em Brumadinho”, veiculada também na Moc News. Os 

comentários variam entre mensagens de raiva, lamentação pela atual situação moral 

do país e condenação geral: 
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Imagem 4 – Comentários que denotam julgamentos morais 

 

 
Fonte: Reprodução Facebook (Moc News) 

 

 

Uma outra matéria que gerou comentários e polêmica em geral nos veículos 

em que foram divulgados é o caso que envolveu estelionato na tragédia: “Ex-candidata 

a deputada se passa por vítima de Brumadinho e é presa”. Os comentários caminham 

por condenação à pessoa que cometeu o crime e, inclusive, com piada e humor 

envolvendo política, como no comentário: “Eu aposto que ela era candidata a 

deputada do PT ” ou “Tinha de ser do MDB, partido do Temer, 

Cabral e Eduardo Cunha”, além de questionamentos sobre os processos de 

indenização, como “E as verdadeiras vítimas de Brumadinho, receberam já ,alguma 

indenização?? As que ficaram vivas???”. 

Em envolvimento político no caso, observamos a matéria “Zema compara 

resgate em Brumadinho a tratamento de dor de dente; ouça”, do jornal Sistema MPA 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 |115| 

 

 

 
de Comunicação. Os comentários em geral tiveram uma reação em tom de ironia ou 

defesa da fala do governador, como mostra a imagem 5 abaixo: 

Imagem 5 – Comentários que denotam ironia 
 

Fonte: Reprodução Facebook (Sistema MPA de Comunicação) 
 

 

Observamos também comentários que denotam a condenação da Vale como 

ocorreu na matéria: “Execução de animais presos na lama em Brumadinho gera revolta 

nas redes sociais”, do Sistema MPA de Comunicação, com 29 comentários. Os 

comentários variam entre condenação da decisão, mas também crítica em relação 

àqueles que não gostaram da decisão, como mostra a imagem 6 abaixo: 
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Imagem 6 – Comentários que denotam crítica 

 

Fonte: Reprodução Facebook (Sistema MPA de Comunicação) 

Por fim, de forma geral, observamos que os comentários também giram em 

torno dessas subcategorias, principalmente as relacionadas aos julgamentos morais. 

Como já citado, as que geram comoção ou revolta do público são as que captam maior 

engajamento, enquanto as outras há um número menor ou nenhum comentário. Além 

disso, é importante destacar que com a evolução das redes digitais, o consumidor 

dessas notícias participa desse processo não apenas através dos comentários, mas 

também com as ferramentas de compartilhamento e “likes”, através das reações. 

Dessa forma, então, deixando suas próprias marcas e inferências sobre o conteúdo 

divulgado. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da presente pesquisa, na tentativa de entender de que modo os 

principais jornais mineiros realizam enquadramentos noticiosos sobre a tragédia de 
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Brumadinho, constatamos que o jornalismo atua diretamente na construção do 

acontecimento histórico, dando a materialidade necessária para marcar o 

acontecimento na história (NORA, 1997). Isto é, o jornalista reconhece e interpreta o 

acontecimento, construindo a própria concepção do fato e tornando-o reconhecível na 

sociedade (RODRIGUES, 1993). 

Desse modo, a mídia determina o que deve ou não ter existência pública, visto 

que elegemos um acontecimento àqueles fatos e ocorrências que se destacam ou 

merecem maior visibilidade (FRANÇA, 2012). Ainda conforme essas ideias, destacamos 

os conceitos teóricos de agendamento (WOLF, 2003) e enquadramento (COLLIING, 

2001), que são fundamentações que participam do processo do que deve ou não ser 

noticiado sob determinadas perspectivas. Agendamento (GOMES, 2017) em relação à 

ideia de que os consumidores de notícia consideram mais importante os assuntos que 

são veiculados com maior destaque na cobertura midiática. Já enquadramento no 

sentido do processo de selecionar alguns aspectos da realidade percebida e dar a eles 

um destaque maior no texto comunicativo (COLLING, 2001). Isto é, produzir um 

recorte que não apenas refletem a realidade, mas trazem uma perspectiva singular 

sobre cada aspecto divulgado do fato. 

Diante disso, desastres industriais, humanitários e ambientais são 

acontecimentos que ganham destaque na imprensa e a tragedia em Brumadinho (MG) 

é um dos maiores desastres com rompimento de barragem de minério do mundo que 

teve ampla cobertura midiática. A partir disso, buscamos entender quais 

enquadramentos foram realizados sobre o acontecimento. 

Através da análise conseguimos evidenciar o destaque e a intensa cobertura 

que o caso ganhou nas diversas regiões mineiras. Nessa perspectiva, identificamos 

quatro subcategorias diferentes (ENTAMAN, 1993), que evidenciam os principais 

enquadramentos realizados. A primeira subcategoria envolve a definição do problema, 

como por exemplo, o envolvimento político no caso, a impunidade da Mineradora 

Vale, o futuro da cidade, os efeitos ambientais da tragédia e na vida dos envolvidos, 

entre outros. Já em relação à causa dos problemas, segunda categoria, identificamos 

impunidade da empresa, estelionato, futuro ambiental e econômico, busca das 

vítimas, o trabalho das equipes etc. A terceira categoria se enquadra em julgamentos 
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morais, como ceticismo à participação da Vale, esperança na punição dos 

envolvimentos e na indenização das vítimas, condenação e defesa da empresa, 

homenagem e luto pelas vítimas perdidas. Por fim, identificamos a quarta categoria 

entendida como soluções para os problemas identificados, como agilidade na punição 

e indenização, campanhas de solidariedade, decisões judicias, reconstrução da cidade 

e redução ambiental, além da busca pelos desaparecidos. 

Assim, a partir dessa análise, constatamos também que essas subcategorias se 

envolvem e que há padrões que se repetem nas matérias veiculadas, evidenciando, 

então, o caráter de agendamento e enquadramento já mencionado anteriormente. Já 

em relação aos comentários de leitores percebe-se um engajamento maior em 

matérias que geram revolta e/ou comoção do público como anúncio de mortes e 

desaparecidos, casos de estelionato e condenação da Vale. 

A partir disso, destacamos a relevância da pesquisa, visto que o acontecimento 

impactou um número expressivo de pessoas não apenas em território nacional, mas 

em diversos outros países do mundo. Assim, a proporção do caso, que envolve 

questões ambientais, econômicas e políticas, fez com que o ocorrido tivesse valor- 

notícia destaque, refletindo o papel dos veículos de comunicação na cobertura desse 

tipo de caso. Apontando, então, para a compreensão das dinâmicas entre jornalismo e 

leitores no âmbito das redes digitais e o modo como o campo do jornalismo pensam as 

causas, consequências e soluções para um acontecimento dessa grandeza. 
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RESUMO: O objetivo do estudo foi identificar o impacto dos programas de iniciação 
científica (IC) na formação dos acadêmicos de Fisioterapia da UEMG/Divinópolis. O 
estudo foi dividido em pesquisa documental e de campo. A pesquisa documental teve 
início a partir da relação de projetos fornecida pela Coordenação de Pesquisa. A 
pesquisa de campo foi desenvolvida com uma abordagem qualitativa, utilizando como 
recurso metodológico a entrevista semi-estruturada. Foram entrevistadas de maneira 
remota 20 ex-bolsistas de IC do sexo feminino do Curso de Fisioterapia. A análise das 
entrevistas foi feita com base em unidades temáticas ou temas. Os resultados desse 
estudo possibilitaram uma maior compreensão sobre o impacto da IC na formação de 
alunos bolsistas de pesquisa do Curso de Fisioterapia da UEMG/Divinópolis. 

 
Palavras-chave: Iniciação científica; Pesquisa; Fisioterapia. 

ABSTRACT: The objective of the study was to identify the impact of scientific initiation 
(SI) programs in the academic education of physiotherapy students of the 
UEMG/Divinópolis. The study was divided in documentary and field research. The 
documentary research was performed using the list of projects provided by the 
Research Coordination. The field research was carried out using a qualitative approach 
and the methodological resource of semi-structured interviews was used. Twenty 
female ex-research scholarship students from the Physiotherapy Course were remotely 
interviewed. The analysis of the interviews was based in thematic units or themes. The 
results of the present study provided a better understanding about the impact of the SI 
on the education of research scholarship students from the Physiotherapy Course at 
UEMG/Divinópolis. 

 
Keywords: Scientific initiation; Research; Physiotherapy. 

 
 
 
 
 

 

1 O presente trabalho foi realizado com o apoio do Programa Institucional de Apoio a Pesquisa – 
01/2020 PAPq/ Demanda Induzida UEMG. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa é um dos pilares que sustenta uma universidade, juntamente com o 

ensino e a extensão. Os três pilares devem interagir de forma que a pesquisa fortalece 

o ensino, colocando o acadêmico em contato com a produção de novos 

conhecimentos, e esse novo conhecimento gerado pode ser levado para a comunidade 

(extensão). Assim, tanto a pesquisa quanto a extensão tornam o ensino 

contextualizado e podem ser um meio de transformar a sociedade (SLEUTJES, 1999). 

A prática de pesquisa é um elemento importante na concepção do 

planejamento pedagógico de um curso de graduação, uma vez que desperta a vocação 

científica, incentiva novos talentos potenciais entre estudantes universitários e 

estimula o desenvolvimento do pensar cientificamente e da criatividade decorrentes 

das condições criadas pelo confronto direto com os problemas de pesquisa (OLIVEIRA, 

ALVES, LUZ 2008). A iniciação científica permite aos alunos de graduação um primeiro 

contato com a metodologia da pesquisa científica e é definida como o 

desenvolvimento de um projeto de pesquisa elaborado e orientado por um docente do 

curso, podendo ou não ser executado com auxilio financeiro de uma bolsa para os 

alunos envolvidos (MASSI & QUEIROZ, 2015; MASSI & QUEIROZ, 2010). 

A participação em projetos de iniciação cientifica pode tornar o acadêmico 

melhor preparado para ingressar em programas de pós-graduação stricto-senso, pois o 

bolsista de pesquisa torna-se familiarizado com métodos de pesquisa científica, artigos 

científicos, confecção de relatórios para prestação de contas e apresentação de 

trabalhos em congressos (TENORIO & BERALDI, 2010). Além disso, o acadêmico 

envolvido com a iniciação científica mantém contato direto com um professor 

altamente capacitado, que é o responsável pela orientação do projeto de pesquisa, o 

que pode ser considerada uma grande oportunidade de aprendizagem de conteúdos 

que vão além do que é ensinado dentro da sala de aula (PINHO, 2017; FAVA-DE- 

MORAES & FAVA, 2000). 

De acordo com Massi & Queiroz (2015), a iniciação científica representa uma 

experiência de sucesso na complementação da formação acadêmica do estudante 

universitário e no direcionamento para a pesquisa e a formação profissional, incluindo 

o  interesse  por  programas  de  mestrado  e  doutorado.  Entretanto,  apesar  do 
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financiamento de projetos de pesquisa pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) existir desde 1951, este tema ainda é pouco 

pesquisado no Brasil (MASSI & QUEIROZ, 2015; OLIVEIRA, 2010). O objetivo dos 

programas de iniciação científica é iniciar os acadêmicos nas atividades de pesquisa, 

formar cidadão críticos e criativos, assim como estimular o ingresso desses acadêmicos 

na pós-graduação (OLIVEIRA, 2010). Neste contexto, torna-se relevante investigar se os 

objetivos propostos para tais programas estão sendo atingidos. 

Vários acadêmicos de cursos de Fisioterapia já realizaram projetos de iniciação 

científica, com ou sem financiamento de agências de fomento. Por exemplo, docentes 

do Curso de Fisioterapia da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) – 

Unidade Divinópolis, desde a criação do curso, já orientaram diversos acadêmicos em 

projetos de iniciação científica, com bolsas de pesquisa tendo sido frequentemente 

disponibilizadas para os estudantes do curso por meio de financiamento de agências 

de fomento, particularmente, FAPEMIG e CNPq. Por meio destes projetos, tanto o 

corpo docente, quanto os discentes envolvidos nas pesquisas, puderam não só 

observar a realidade, mas também com ela dialogar e sobre ela agir por meio de 

procedimentos que caracterizam o trabalho científico: o teste, a dúvida, o desafio, que 

desfazem a tendência meramente reprodutiva da aprendizagem. Acredita-se que a 

oportunidade de realizar atividades de pesquisa possa ter contribuído para uma 

formação mais sólida destes acadêmicos envolvidos com a iniciação científica e 

estimulado a busca pela produção de conhecimento em programas de mestrado e 

doutorado. A pesquisa torna-se assim um dos meios pelos quais a Universidade pode 

interagir também com a sociedade, podendo atender às suas necessidades e 

demandas (OLIVEIRA & BIANCHETTI, 2017; SILVA, 2012). 

Existem vários estudos investigando a contribuição dos programas de iniciação 

científica para a formação de profissionais da área da saúde, como Psicologia 

(OLIVEIRA & YAMAMOTO, 2017), Odontologia (SILVA JUNIOR, et al., 2014), Medicina 

(TENORIO & BERALDI, 2010), Enfermagem (ERDMANN, et al., 2010) e Terapia 

Ocupacional (BALLARIN, CARVALHO TOLDRÁ, 2008). Tais estudos ajudam a 

compreender se a iniciação científica possibilita maior contato dos acadêmicos com a 

prática de pesquisa e os métodos de investigação cientifica, proporcionando uma 
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maior possibilidade de formação crítica desses estudantes. Entretanto, não foram 

encontrados estudos sobre o impacto de programas de incentivo à pesquisa 

implementados em cursos de graduação em Fisioterapia, de forma a determinar a 

repercussão da iniciação científica na formação dos futuros fisioterapeutas. Assim, o 

objetivo principal deste estudo foi identificar o impacto dos programas de iniciação 

científica na formação dos acadêmicos do curso de Fisioterapia de uma universidade 

pública, buscando compreender as possíveis relações entre a participação nos 

programas de iniciação científica e o interesse em atividades de pesquisa e em cursos 

de pós-graduação. Um objetivo secundário do estudo foi identificar os produtos 

gerados a partir da realização dos projetos de iniciação científica, como artigos 

científicos e publicações de resumos/trabalhos completos em anais de eventos 

científicos. 

 
2 MÉTODOS 

2.1 Local do estudo 

O presente estudo foi realizado com ex-bolsistas de iniciação científica do Curso 

de Fisioterapia oferecido pela Unidade Acadêmica de Divinópolis da UEMG. O curso 

iniciou suas atividades em agosto de 2003, e foi reconhecido em 2007 pelo Governo do 

Estado de Minas Gerais. Desde então, aproximadamente quatrocentos fisioterapeutas 

foram formados na universidade, cumprindo as exigências das Diretrizes Curriculares 

Nacionais dos cursos de graduação em Fisioterapia (BRASIL, 2002). Nesse contexto, foi 

oferecida uma formação generalista, humanista, crítica e reflexiva aos profissionais 

formados na instituição, habilitando-os para atuar em todos os níveis de atenção à 

saúde com rigor científico e intelectual, tendo como objeto de estudo o movimento 

humano em todas as suas formas de expressão e potencialidades (BRASIL, 2002). 

Durante o processo de formação dos acadêmicos do curso de Fisioterapia, a 

UEMG sempre estimulou a participação dos estudantes em atividades de pesquisa e 

extensão. Dessa forma, o curso sempre atribuiu uma grande importância à pesquisa 

científica e à extensão universitária, proporcionando ao acadêmico a elaboração e 

execução de projetos de pesquisa e extensão sob a orientação de docentes do curso. 
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2.2 Delineamento do estudo 

A pesquisa foi desenvolvida em uma abordagem qualitativa, o que implica em 

considerar o sujeito pertencente a um grupo específico, com suas crenças, valores e 

significados (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1998). 

 
2.3 Amostra 

Os participantes do presente estudo foram selecionados a partir da relação de 

projetos de pesquisa realizados na UEMG – Unidade Divinópolis desde o ano de 2003, 

obtidos na Coordenação de Pesquisa da Unidade. A partir desta relação de projetos e 

bolsistas for feita a busca ativa pelos egressos que, durante o período de realização do 

curso de Fisioterapia, foram bolsistas de iniciação cientifica. Foram considerados 

elegíveis para a pesquisa, os egressos de todas as turmas, desde a primeira turma que 

se formou na universidade no ano de 2007. 

A partir de contato feito em redes sociais (Facebook, Instagram, Whatsapp) ou 

por telefone, os egressos que foram bolsistas de iniciação científica, foram 

comunicados a respeito da pesquisa e aqueles que interessaram em participar, 

assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido. 

O número de ex-bolsistas entrevistados foi determinado no decorrer da 

pesquisa de acordo com o critério de redundância das informações. Entende-se como 

redundância o momento em que as informações estão suficientemente confirmadas e 

o surgimento de novos dados é cada vez mais raro (ALVES-MAZZOTTI; 

GEWANDSZNAJDER, 1998). 

Foram selecionadas para a pesquisa 20 egressas do sexo feminino do curso de 

Fisioterapia que foram bolsistas de iniciação científica durante o período em que 

estavam matriculados no curso, independente da fonte de financiamento da bolsa. 

 
2.4 Instrumento de coleta de dados 

O recurso metodológico utilizado foi a entrevista semi-estruturada. Por 

entrevistas semi-estruturadas deve-se entender aquelas em que o informante fala 

livremente sobre o tema proposto, limitado, contudo, por um roteiro de questões a 
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serem pontuadas na entrevista. O roteiro de entrevista sofreu modificações sucessivas, 

em decorrência das primeiras aplicações, com o objetivo de conhecer em 

profundidade as percepções sobre a iniciação científica de egressos do curso de 

Fisioterapia da UEMG que foram bolsistas de iniciação científica durante a sua 

formação. 

 
2.5 Procedimentos 

As entrevistas foram realizadas de maneira remota utilizando as plataformas 

Google Meet e Zoom por duas acadêmicas do curso de Fisioterapia que passaram por 

treinamento prévio. As respostas foram gravadas em aparelho celular, com 

autorização prévia dos participantes. Posteriormente, as gravações foram transcritas 

de forma a recuperar a integralidade dos depoimentos. Após a transcrição, os 

depoimentos foram encaminhados às participantes para leitura e confirmação das 

informações concedidas. Todos os dados e anotações relativas às participantes foram 

utilizados apenas para fins de pesquisa, sem identificação das ex-bolsistas. 

 
2.6 Análise de dados 

A análise dos dados foi feita com base em unidades temáticas ou temas, que 

pode ser entendido como “unidade de significação que se liberta naturalmente de um 

texto analisado segundo critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura” 

(BARDIN, 1979, p. 105). A análise passou pelas seguintes etapas: codificação; 

identificação de temas; re-codificação; desenvolvimento de categorias provisórias; 

exame da relação entre categorias; refinamento de temas e categorias; 

desenvolvimento de teoria e incorporação de conhecimento pré-existente; produção 

de relatórios. 

 
2.7 Pesquisa documental 

Além das entrevistas, foram investigados quais os produtos gerados a partir da 

realização dos projetos de iniciação científica, como artigos científicos e publicações 

em anais de eventos científicos (congressos, simpósios, seminários etc). Para a 
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realização desta parte do estudo, foi feita uma consulta aos currículos dos docentes 

que trabalham ou já trabalharam no Curso de Fisioterapia da UEMG e foram 

orientadores de iniciação cientifica. Essa consulta foi feita na Plataforma Lattes para 

que fosse construído um banco de dados com a produção científica desses docentes 

relacionada à iniciação científica que orientaram. Assim, foi possível determinar a 

produção bibliográfica do Curso de Fisioterapia relacionada aos trabalhos 

completos/resumos apresentados em eventos científicos, artigos publicados em 

periódicos científicos e apresentações de trabalhos em eventos científicos que, direta 

ou indiretamente, foram produtos da iniciação científica. 

 
2.8 Aspectos éticos 

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) (Parecer no 4.164.474 - ANEXO). 

Todas as participantes assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido, 

concordando em participar das entrevistas. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na pesquisa documental, foram identificados 53 projetos de iniciação científica, 

desenvolvidos por 63 acadêmicos do curso de Fisioterapia da UEMG, sob a orientação 

de 16 docentes do curso, até o ano de 2019. A partir desses projetos de iniciação 

cientifica foram produzidos oito artigos científicos publicados em periódicos 

indexados, 36 apresentações de trabalhos em eventos científicos e 38 trabalhos 

completos ou resumos publicados em anais de eventos científicos. 

Na pesquisa de campo, os seguintes temas foram identificados a partir da 

análise das entrevistas: 

 
A. Atuação pautada na prática baseada em evidência 

A Prática Baseada em Evidência (PBE) tem sido estabelecida como uma 

abordagem que integra a melhor evidência científica com a experiência clínica e as 

escolhas do paciente. Sendo assim, a PBE é importante para fundamentar a prática 
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profissional, alcançando na sua implementação, eficácia, confiança e segurança na 

atuação clínica em saúde (SCHNEIDER, PEREIRA, FERRAZ, 2018). 

Foram encontradas em algumas entrevistas que as egressas acreditam que a 

iniciação científica favorece a prática clínica pautada nas melhores evidências 

disponíveis, o que pode trazer melhorias e qualidade nos cuidados e resultados clínicos 

dos pacientes. Essa representação pode ser expressa pela fala de uma das egressas do 

curso: “Hoje se trabalha muito com a prática baseada em evidência, sendo necessário 

saber sobre metodologia e interpretar pesquisa, sendo a iniciação cientifica o primeiro 

contato para esse contato com a leitura cientifica. Ler artigo é muito fácil, mas é 

necessário saber interpretar se a metodologia é adequada para determinada pesquisa 

e aplicar todo esse conhecimento na prática clínica, sendo algo que estou em constante 

busca. Sendo a iniciação cientifica essencial.” (V.A.C) 

Espera-se que parte dos alunos que participam da iniciação cientifica na 

graduação, continuem produzindo conhecimento e inovação através de pesquisas: 

“Devemos ir atrás de novos horizontes e a iniciação cientifica te dá uma base para isso, 

seja na forma de escrever, interpretar um artigo, no dia a dia. Hoje nós estudamos a 

prática baseada em evidências e a iniciação te abre para essa vivência, pois a prática 

baseada em evidência te dá a chance de você ter um resultado positivo com seu 

trabalho, que vai ser muito maior.” (D.S.M) 

A experiência institucional com a pesquisa científica nos cursos da área da 

saúde é de grande importância, e tal situação demonstra relevância como parte do 

currículo profissional. Entretanto, a realização de pesquisa é pouco frequente e precisa 

ter mais conhecimento e profundidade para que os profissionais compreendam o valor 

da relação entre participação em iniciação científica e aprendizagem (NEILTON et al., 

2008). A escassez de pessoas qualificadas e com tempo disponível, juntamente com a 

falta de estímulo institucional são os maiores desafios, sendo destacado pela fala de 

uma egressa: “É muito importante, sempre temos que levar para nossa pratica a 

evidência cientifica. Sendo esse contato de interpretação de artigo fundamental. 

Muitos profissionais esquecem de continuar estudando, tem preguiça de ler artigos. 

Sendo a iniciação uma base para essa interpretação. Todo acadêmico deveria ter pelo 

menos uma experiência em iniciação cientifica.” (L.R.P) 
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O discurso desta egressa deixa claro como a experiência com a iniciação 

cientifica é importante para o crescimento profissional na prática clínica. Porém, as 

oportunidades e os aprendizados adquiridos na instituição com a iniciação ainda são 

de pouca valia devido ao desinteresse em ler artigos científicos. Prosseguir com a 

leitura de artigos associando a PBE é fundamental para a manutenção de atuação 

clínica segura e confiável. 

 
B. Propósito em seguir carreira acadêmica 

Desde a graduação, o aluno é apresentado a uma imensidão de informações 

em aula e distintos meios, incluindo bibliotecas tanto físicas quanto virtuais, e 

conteúdos por meios eletrônicos das diversas fontes. Por muitas vezes, o que é 

disponibilizado é exibido como base científica, mas notoriamente isto não 

necessariamente ocorre. Sendo assim, observa-se que a quantidade de conhecimento 

deixa de ser um motivo limitante, sendo até excessiva. Nesse contexto, torna-se 

contundente que o profissional da saúde tenha contato com o método científico, 

sabendo empregar seus conceitos e analisar artigos científicos (SILVA, 2012). Esse 

envolvimento de alunos na graduação com a pesquisa traz diferentes impactos com a 

experiência de fazer ciência, tendo uma concepção de dedicação, com acréscimo da 

motivação na graduação, ocasionando no interesse pela carreira acadêmica. Pode-se 

destacar nas falas de uma das egressas: “Esse período que desenvolvi a pesquisa 

agregou tanto no conhecimento como na prática, eu já tinha essa vontade trabalhar 

com a pesquisa, foi uma oportunidade boa. Ela despertou muita vontade de continuar, 

tanto que hoje eu já estou no mestrado. Me sentia muito motivada a seguir a área da 

pesquisa.” (L.T.P.) 

É primordial encorajar o aluno ao pensamento crítico para se ter a competência 

de raciocínio, desenvolvendo uma conduta assertiva na pesquisa científica desde a 

graduação, e ajudando assim os países a alcançarem maior excelência nos serviços de 

saúde e pesquisa: “Você descobriu um problema, hipotetizou um problema e descobriu 

uma possível solução, argumentou sobre aquilo e a sua publicação vai servir de 

referência para outras pessoas, isso é muito gostoso.” (M.L.S.C.) 
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Segundo Fava-de-Moraes & Fava (2000), em geral, os alunos que participaram 

da iniciação científica possuem uma melhor atuação para a pós-graduação e mestrado, 

finalizando de forma perspicaz a titulação, tendo um espírito de equipe e dispondo de 

uma grande facilidade de dialogar em público, adaptando a funções didáticas futuras. 

Sendo assim, a iniciação cientifica não existe somente para formar exclusivamente 

cientistas, mas o aluno da iniciação cientifica que seguir carreira nessa área, optando 

pelo empreendimento profissional, terá o prazer de desfrutar da sua melhor 

capacidade de análise crítica, da maturidade intelectual e, seguramente, de um maior 

discernimento para enfrentar as suas dificuldades. 

 
C. Dificuldade e impossibilidade de publicação 

A experiência com a iniciação científica não capacitou e estimulou os bolsistas 

para gerar produção científica. Ao serem investigados, grande parte dos entrevistados 

relatou não ter publicado seus trabalhos, o que é possível ter acontecido devido à 

dificuldade de realizar a escrita científica, ao tempo para se dedicar as coletas e a 

realização completa dos projetos. É possível verificar nas falas o arrependimento de 

grande parte dos bolsistas de não ter realizado as publicações: “Eu queria ter 

publicado. É a minha única insatisfação, deixou a desejar.” (K.A.R.C.) 

Outra questão que dificulta as produções cientificas dos bolsistas, além da falta 

de experiência com a escrita, é uma base metodológica defasada na graduação, 

juntamente com o custo para realizar as publicações: “Eu tentei duas vezes publicar 

artigo, mas não deu certo. É muito difícil publicar artigo, não é fácil. Eu só fiz na época 

para saber como que era fazer pesquisa, mas morreu aí, não foi pra frente mais. Toda 

pesquisa eu acho que tem que gerar, mas eu acho difícil publicar.” (J.S.B.C) 

O desenvolvimento de artigos e as publicações em bons periódicos são muito 

importantes na vida de um pesquisador. De acordo com Silva (2012), as publicações 

são o resultado final da maioria das pesquisas, e a forma mais importante de 

divulgação da ciência, além de avaliarem o desempenho e a produtividade de um 

pesquisador. O resultado da pesquisa contribui como um incremento ao conhecimento 

científico. 
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As publicações em periódicos são integradas à infraestrutura acadêmica, e são 

fundamentais para os planos de carreira, incluindo financiamento e nomeações: 

“Ressalto a importância das publicações, eu mesma não tinha a intenção de ser 

professora de graduação foi algo que veio. E as publicações me fazem muita falta. 

Além dos artigos disseminarem conhecimento para toda a população, por mais que 

sejam publicados em revistas menores.” (L.R.P) 

 
D. Experiência em apresentar trabalhos acadêmicos 

A maioria dos projetos de iniciação científica tiveram como produto as 

apresentações de trabalhos acadêmicos. Grande parte dos entrevistados realizaram as 

apresentações em congressos e eventos científicos: “Eu lembro que fomos ao simpósio 

apresentar o projeto e foi maravilhoso. É muito boa a troca, você debater o diálogo, 

sem dúvida nenhuma, o que eu mais gostei foi dessa parte.” (G.S.C.) 

As apresentações são um meio valioso de encorajar e contribuir para o 

desenvolvimento do conhecimento dos apresentadores. Segundo Silva (2012), é uma 

forma de discutir em tempo real com outros pesquisadores da mesma área, 

favorecendo a troca de ideias e o crescimento científico de todos os envolvidos. 

É importante ressaltar a participação nos seminários de pesquisa e extensão da 

própria universidade, sendo o evento com maior participação entre as bolsistas, o que 

pode ser explicado pela ausência de verba e infraestrutura financeira para participar 

de outros congressos, considerada uma barreira encontrada pelas entrevistadas: 

“Acho que minha maior dificuldade foi o suporte financeiro dentro da faculdade, você 

querer participar de congressos e eventos e não ter um suporte financeiro, ter que sair 

tudo do seu bolso e a gente sabe que congresso e publicação não é uma coisa barata.” 

(L.M.F.C.) 

 
E. Formação para a vida acadêmica e não para o mercado de trabalho 

Muitas entrevistadas relataram que a iniciação científica despertou o interesse 

por continuar na vida acadêmica, consequentemente optando pela realização de pós- 

graduação, mestrado e até mesmo o doutorado. Isso é plausível, pois os estudantes 

que possuem um contato com a iniciação científica antes mesmo do término da 
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graduação, conseguem compreender melhor o campo científico, suas regras e os 

possíveis benefícios que ele pode trazer, favorecendo assim o interesse pela área 

(MASSI & QUEIROZ, 2010). 

Uma outra perspectiva importante, que foi citada, é a relação que a iniciação 

científica possui com a maior facilidade em ingressar na pós-graduação. O intervalo em 

meses entre a finalização da graduação e o ingresso na educação continuada foi de 

22,7 meses para ex-bolsistas de iniciação cientifica, mostrando-se menor ao comparar 

com aqueles que não possuíram a experiência com a pesquisa durante a graduação, 

com um período médio de 91,7 meses. Isto mostra as grandes possibilidades que a 

iniciação científica proporciona, desde uma melhora na estrutura curricular, 

colaborando assim para um melhor desempenho nas seleções das pós-graduações 

(LORDELO & ARGÔLO, 2015), como exemplificado na fala de uma das egressas: 

“Quando eu entrei pra graduação eu já tinha na minha cabeça que eu queria fazer 

mestrado e pra fazer o mestrado eu precisava melhorar o currículo.” (L.T.P) 

Os discentes que possuem a oportunidade de participar de uma iniciação 

científica, possuem uma maior facilidade em obter sucesso nos níveis subsequentes de 

pós-graduação (stricto sensu), já que os mesmos entraram rapidamente, após a 

graduação, para os cursos de mestrado (PINHO, 2017): “Ajuda preparando seu 

currículo, por exemplo se eu não tivesse no meu Currículo Lattes que eu tinha a bolsa 

de iniciação científica por dois anos talvez eu não teria conseguido a vaga no mestrado, 

eu sou recém formada e já estou ingressada no mestrado, então conta muito sim.” 

(M.L.S.C.) 

Segundo as entrevistadas deste estudo, a iniciação científica possui uma baixa 

relação com a inserção no mercado de trabalho, visto que muitos locais de trabalho 

não agregam valor a projetos de pesquisa: “O mercado de trabalho eu acho que eles 

não olham muito essa questão da pesquisa, não dão muito valor, mas para você 

conseguir a área acadêmica sim, concursos.” (L.T.P) 

 
F. Aprendizado e visão de fora da sala de aula 

Pode-se destacar nas falas das entrevistadas a importância que a iniciação 

científica possui proporcionando vivência e aprendizado fora da sala de aula, o que se 
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torna uma grande diferença dos outros alunos que não tiveram a mesma 

oportunidade. Essa vantagem que a iniciação científica propicia, é vista pelo 

graduando como uma forma mais extensiva, que vai além das atividades de sala de 

aula e com isso contribui de forma positiva para o campo profissional (BRIDI & 

PEREIRA, 2004): “Indico participar de pelo menos um projeto, para ir além do que a 

gente aprende em sala de aula. Nas pesquisas temos contato com as intercorrências 

também, nos aproxima muito da prática.” (L.A.) 

Muitas entrevistadas descreveram que a IC possibilita maior conhecimento e 

prática para ingressar no mercado de trabalho, possibilitando criar um maior vínculo 

com a área de afinidade dentro da profissão e além de tudo permite uma melhor 

preparação para ser um bom profissional: “Acho que tudo vale a pena, tudo que nos é 

oferecido fora da sala de aula nos ajudam muito e só tem a agregar para todos nós 

como bons profissionais. Todo mundo que puder, e tiver a chance de fazer a iniciação e 

não ficar só ali na cadeira, não é só o que é passado em aula que é importante para 

nós, devemos ir além!” (D.S.M.) 

 
G. Facilidade para elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

Grande parte das entrevistadas do curso de Fisioterapia que foram bolsistas 

entendem a importância das habilidades e competências que desenvolveram durante 

a realização da iniciação científica, tanto para o desenvolvimento do TCC quanto para 

seu próprio crescimento acadêmico. Algumas bolsistas relataram a importância da 

facilidade para a elaboração do TCC: “Eu ganhei uma base muito boa, o meu TCC saiu 

do projeto, tive muita facilidade para redigi-lo. Me deu uma experiência com a 

pesquisa.” (A.F.C.) 

Um dos benefícios obtidos pelos bolsistas quando vivenciam a iniciação 

científica é a perda do medo, sentir segurança para enfrentar as dificuldades, tendo 

habilidades e competências em resolver problemas (FAVA-DE-MORAES & FAVA, 2000). 

Essa representação pode ser expressa pela fala de uma das bolsistas: “Eu friso muito a 

questão do TCC, porque todo mundo que está estudando tem muito medo, e o projeto 

para mim foi muito importante, ele foi decisivo para mim. A parte da escrita e 
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desenvolvimento eu aprendi através da iniciação científica, então a iniciação científica 

ajuda muito.” (F.C.T.R.) 

Segundo a pesquisa realizada, o comprometimento dos bolsistas de iniciação 

científica é um fator de extrema importância para a elaboração do TCC, visto que esses 

projetos buscam evoluir as habilidades de pesquisa e investigação, fazendo o bolsista 

se sentir apto para lidar com as ferramentas metodológicas que facilitam a produção 

do TCC. Esse impulso faz com que o aluno se desenvolva em trabalhos científicos no 

processo do curso, familiarizando-se com os instrumentos de pesquisa, como um 

apoio na trajetória acadêmica. Essa satisfação pode ser expressa pela fala de uma das 

entrevistadas do projeto: “A aplicação correta dos testes, analisar os dados e como 

realizar uma pesquisa científica desde a busca bibliográfica, tanto que eu já estava 

muito mais preparada para o TCC.” (F.C.C.) A fala dessa bolsista deixa claro que a 

iniciação científica é um fator de destaque para o desenvolvimento acadêmico, 

evoluindo na formação de novas habilidades e competências, no aprendizado e na 

vivência da pesquisa. 

 
H. Orientador como inspiração e forma de proximidade com esse professor 

A partir da análise de dados das entrevistas realizadas, um dos aspectos que 

facilitou o desenvolvimento do projeto de pesquisa foi a inspiração que os bolsistas 

têm em relação aos professores. O orientador leva consigo ideias, conhecimentos e 

experiências construídos no decorrer de sua vida profissional, e que é transformado 

como forma de inspiração para os alunos. Pode-se destacar nas falas dos bolsistas a 

satisfação com os orientadores: “Ela (orientadora) é simplesmente inspiração para 

todos nós na vida profissional. Então eu me lembro que ficamos muito satisfeitas em 

saber que ela estava à frente. Ela estava muito dentro dessa área de pesquisa, ajudou 

muito com dicas para pesquisa, contribuiu com muito conhecimento.” (M.R.G.M.) 

O processo de relação entre orientador e bolsista é parte essencial no projeto 

de iniciação científica, porque é através dele que o professor auxilia o acadêmico nos 

primeiros passos da elaboração da metodologia (SILVA, 2012). Essa satisfação pode ser 

expressa pela fala de uma das bolsistas de projeto: “O fato de gostar, ter afinidade e 

gostar muito do jeito dela (orientadora) para mim era uma forma de aprender mais e 
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buscar mais conhecimento principalmente em pesquisa, a nossa formação na parte de 

metodologia na graduação é muito pobre, pelo menos na minha época, foi então uma 

forma de aprender mais.” (V.A.C.) 

 
I. Conhecimento e pensamento crítico 

Muitas entrevistadas relataram adquirir um grande conhecimento, além de um 

pensamento crítico diferenciado a partir da sua vivência com a iniciação científica: “A 

capacidade de escrever e ter um senso crítico em relação aos artigos que a gente lia, 

como analisar e escrever.” (D.S.M.) 

A iniciação científica permite ao acadêmico a possibilidade de instigar sua 

criatividade e assim aprimorar seu raciocínio crítico com base nos ensinamentos 

adquiridos ao longo da graduação. Prepara-o para possíveis argumentações, buscando 

solucionar problemas em sua prática clínica, contribuindo para seu crescimento 

pessoal e amadurecimento enquanto profissional (MASSI, QUEIROZ, 2010; PINHO, 

2017; SILVA JUNIOR et al, 2014). “Principalmente sobre consumir ciência que é um ato 

que a gente vê que hoje em dia principalmente os profissionais de saúde não 

consomem ciência, não sabem ler ciência, não procuram fontes confiáveis e isso acaba 

impactando na conduta dos profissionais. Então a iniciação me ajudou a consumir 

ciência dentro da minha prática clínica.” (L.M.F.C.) 

A base oferecida pela iniciação científica torna o graduando mais crítico, uma 

vez que este, ao realizar leituras de artigos científicos, desenvolve a capacidade de 

discernir pontos fortes e fracos de um estudo publicado, abrindo caminho para sua 

própria autonomia na construção do seu raciocínio (SILVA, 2012; PINHO, 2017). “Então 

acho que a iniciação traz mais proatividade, mais raciocínio clínico, pensamento crítico 

de buscar essa evidencias. Acho que melhora esse nosso lado profissional.” (N.C.M.) 

O conhecimento adquirido e a capacidade do olhar crítico proveniente da 

iniciação científica juntamente com a evolução da ciência possibilitam ao bolsista um 

olhar atento aos problemas atuais da sociedade, sendo capaz de abstrair as 

necessidades e elaborar as devidas intervenções necessárias. Dessa forma, o bolsista é 

capaz de arquitetar o seu próprio juízo, construindo sua própria opinião, visando o 
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desenvolvimento da sua autonomia enquanto profissional (MASSI, QUEIROZ, 2010; 

PINHO, 2017). 

 
J. Currículo começa na faculdade 

A grande preocupação dos acadêmicos durante a graduação é ser um bom 

profissional e assim se inserir no mercado de trabalho. Como porta de entrada para o 

sucesso profissional, faz-se necessário um bom currículo. Para algumas entrevistadas a 

construção de um bom currículo se inicia desde a fase da graduação: “Eu sempre digo 

isso, que o nosso currículo a gente tem que fazer desde a graduação, então tudo isso só 

nos vai acrescentar, tanto na vida acadêmica, quanto na profissional.” (M.R.G.M.) 

A iniciação científica tem um grande papel de forma a contribuir tanto para a 

vida acadêmica como para profissional, somando pontos para o currículo do 

graduando. Por meio da iniciação científica, o bolsista desenvolve estratégias teóricas 

e metodológicas aprimorando seu lado questionador. A iniciação científica é um 

importante fator para o aperfeiçoamento profissional, pois traz ao graduando um 

domínio maior sobre a sua área de conhecimento (TENÓRIO, BERALDI, 2010; PINHO, 

2017). Além disso, é uma oportunidade para melhorar seu currículo e assim se inserir 

em cursos de pós-graduação, mestrado e até mesmo doutorado, tão necessários para 

a docência (SILVA JUNIOR, et al. 2014): “Saímos da graduação com um passo a frente 

para o mercado. Sendo um diferencial! Além do currículo que nas especializações 

apresentam prova e analise curricular e a iniciação científica conta ponto, assim como 

as publicações e apresentações em congressos.” (V.A.C.) 

 
4 CONCLUSÃO 

Conclui-se que o envolvimento de alunos na graduação com a pesquisa traz 

impactos satisfatórios despertando interesse pela carreira acadêmica. As habilidades e 

competências desenvolvidas durante a iniciação científica favoreceram tanto o 

desenvolvimento do TCC quanto o próprio crescimento acadêmico, sendo que a 

relação entre orientador e bolsista é parte essencial para o desenvolvimento do 

projeto de iniciação científica. Além disso, as bolsistas adquiriram conhecimento e 

pensamento crítico diferenciado, o que contribuiu para a construção de um bom 
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currículo. Com a realização da presente pesquisa, foi possível obter uma maior 

compreensão sobre o impacto da iniciação científica na formação dos alunos bolsistas 

de pesquisa do Curso de Fisioterapia da UEMG – Unidade Divinópolis. Além disso, foi 

estabelecido um panorama da produção bibliográfica gerada a partir da realização dos 

projetos de iniciação científica conduzidos por professores e acadêmicos do curso de 

Fisioterapia da UEMG, desde a criação do curso em 2003 até o ano de 2019. 
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PERSPECTIVAS DE LONGEVIDADE ESCOLAR DE ESTUDANTES JOVENS E ADULTOS: O PAPEL 

E INCENTIVO DOS PROFESSORES DA EJA NO PROCESSO DE INGRESSO NO ENSINO 
SUPERIOR 

 
PERSPECTIVES OF SCHOOL LONGEVITY OF YOUNG AND ADULT STUDENTS: THE ROLE AND 

INCENTIVE OF EJA TEACHERS IN THE HIGHER EDUCATION ADMISSION PROCESS 

 
Victor Hugo Araújo Oliveira 

Tatiane Kelly Pinto de Carvalho 

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) 
 

 
RESUMO: A Educação de Jovens e Adultos (EJA) ao longo da história da educação 
brasileira tem sido marcada por avanços e retrocessos. Considerando isso, instigou-nos 
compreender quais têm sido as estratégias dos professores que atuam nessa 
modalidade de ensino visando incentivar os estudantes a ingressarem no ensino 
superior. Pautado em uma abordagem de cunho quali-quanti, o percurso 
metodológico desta investigação considerou a aplicação de um questionário online a 
docentes que no ano de 2020 lecionavam na EJA. Os resultados revelaram que ainda 
são incipientes as estratégias de incentivo que visem a inserção dos estudantes jovens 
e adultos na educação superior, salientando a relevância do papel político e social das 
instituições escolares no incentivo à longevidade escolar. 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos (EJA); Ensino Superior; Longevidade 
Escolar; Professores. 

 
ABSTRACT: The education of young and adults ( EJA) throughout history of brazilian 
education has been marked by advences and regression. Considering this, it instigated 
us to understand what are the strategies of the teachers who work in this modality of 
education have been in order to encourage students to enter in higher education. 
Based on a focused approuch quali-quanti, the methodological course of this 
investigation considered the application of an online questionnaire to the teachers 
who were teaching at EJA in 2020. The results revealed that the strategies aimed at the 
insertion of young and adult students in higher education are still incipient, 
emphasizing the relevance of the political and social role of school institutions in 
encouraging school longevity. 

Keywords: Education of Young and Adults (EJA); Higher Education; School Longevity; 
Teachers. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) diz respeito à escolarização dos 

indivíduos que não tiveram a oportunidade de acesso e/ou permanência na escola. É 

importante salientar que “a história oficial da EJA se confunde com a história do lugar 

social reservado aos setores populares” (ARROYO, 2001, p.10). No entanto, estudos 

que se debrucem a entender as perspectivas de ingresso no ensino superior por 

estudantes da EJA ainda precisam ser explorados, considerando que esta modalidade 

de ensino ainda é vista como área exclusiva de debate da educação básica (TEIXEIRA 

et. al, 2014). 

Essas ponderações levaram-nos a traçar como objetivo central desta 

investigação1 compreender quais têm sido as estratégias de incentivo construídas 

pelos professores visando a inserção dos jovens e adultos na educação superior, 

tomando como referência educadores que lecionavam na EJA na cidade de Divinópolis 

e regiões vizinhas no ano de 2020. Levantamos, assim, as seguintes indagações: Quais 

estratégias os professores têm construído visando incentivar os estudantes a 

ingressarem no ensino superior? Os professores têm buscado esclarecer aos alunos os 

trâmites necessários acerca do processo de vestibular? 

A hipótese inicial aventada foi a de que os professores atuantes na EJA têm 

trabalhado timidamente, junto aos estudantes, as questões que permeiam a inserção 

no ensino superior, inclusive considerando as trajetórias escolares, profissionais e 

familiares que distanciam este público da possibilidade de longevidade escolar. Outra 

hipótese está relacionada ao próprio desinteresse dos estudantes pelo ingresso na 

educação superior, por acreditarem que suas chances de inserção seriam reduzidas, 

refletindo, desse modo, em práticas docentes incipientes sobre o processo de 

vestibular. 

O desenho metodológico se pautou em uma abordagem de cunho quali-quanti, 

contemplando a aplicação de um questionário on-line2 que foi divulgado aos 

professores, contemplando aspectos relacionados à formação (inicial e continuada) 

 

1 O presente trabalho foi realizado com o apoio do Programa Institucional de Apoio à Pesquisa - 
PAPq/UEMG. 
2 Devido à situação de COVID-19 o questionário foi divulgado via chamada direta por meio das redes 
sociais. 
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destes docentes, bem como estratégias por eles utilizadas que visam o incentivo à 

escolarização longeva dos jovens e adultos. Os achados foram analisados implicando o 

cruzamento de diversos tipos de fontes: documentais, pesquisas desenvolvidas na 

área, seguido do diálogo com a bibliografia e a produção acadêmica existente. 

 
2 ACESSO E PERMANÊNCIA DOS MENOS FAVORECIDOS NO ENSINO SUPERIOR 
BRASILEIRO: alguns apontamentos 

As desigualdades históricas do país têm suas origens na base no sistema 

educacional. Bourdieu (2010), mesmo referindo-se ao contexto francês, sempre 

afirmou que a escola mais reproduzia os preceitos de conservação social do que os 

combatia, acabando, assim, por privilegiar os privilegiados e, por outro lado, 

desprivilegiar os desfavorecidos. No caso brasileiro as desigualdades sociais e raciais 

também são refletidas na educação (ARAÚJO, 2014), influenciando as trajetórias 

escolares dos menos favorecidos, quer seja no acesso e/ou na permanência dos 

bancos escolares. Portanto, “as distinções escolares estariam sistematicamente 

associadas a desigualdades sociais que são produzidas, sobretudo, pelas desigualdades 

de acesso ao capital cultural, repartido de maneira diversa entre os grupos da 

sociedade” (VIANA, 2014, p. 24). 

Não é novidade que a desigualdade escolar no Brasil ainda persiste no século 

XXI, embora tenhamos tido avanços consideráveis ao longo da história da educação 

brasileira. Na pesquisa realizada por Rosa (2020), com base em dados do IBGE de 2019, 

no país ainda é significativo o número de jovens que estão fora da escola. Esse abismo 

que resulta em disparidades sociais, raciais e escolares na sociedade brasileira, não se 

reduzem apenas à zona urbana e rural, mas também entre regiões (ARAÚJO, 2014). 

Esse cenário nos possibilita pensar que a instituição escolar tende a ser considerada, 

para algumas famílias, como um engodo e, ao mesmo tempo, uma decepção coletiva, 

pois não é capaz de cumprir a função de “terra prometida”3. Pensando então na 

questão  da  longevidade  escolar4,  acreditamos  que  “os  alunos  ou  estudantes 

 

3 O “paradigma da reprodução” passou a afirmar que o crescimento no número de crianças e 
adolescentes na escola não beneficiava a todos e, com isso, o mito da igualdade de oportunidades e 
democratização do ensino passou a ser contestado. 
4 Entendida aqui como a permanência no sistema de ensino até a entrada no ensino superior (VIANA, 
2006). 
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provenientes das famílias mais desprovidas culturalmente têm todas as chances de 

obter, ao fim de uma longa escolaridade, muitas vezes paga com pesados sacrifícios, 

um diploma desvalorizado” (BOURDIEU, 2010, p. 221). 

É merecido ainda destacar que os estudantes dos meios populares muitas vezes 

não têm oportunidades de realizar escolhas sobre sua escolarização (AMARAL; 

OLIVEIRA, 2011). Isso significa dizer que as preferências e “escolhas” não são pautadas 

pelo desejo do próprio estudante, mas sim pelo campo de possibilidades de ingresso e 

permanência na graduação. Contudo, apesar das dificuldades enfrentadas por estes 

indivíduos, pesquisas revelam que a herança social não pode ser analisada como fator 

determinante dos percursos escolares, embora tenho um peso significativo (LAHIRE, 

1997; VIANA, 2014). 

Em se tratando do percurso histórico de acesso à educação superior no Brasil, 

marcado por um período de expansão mais acentuado dos estratos sociais menos 

favorecidos desde o final do século passado (ALMEIDA, 2014), é importante ressaltar 

que o ensino superior foi algo tangível somente às elites por muito tempo. A 

universalização em curso do processo de inserção na educação superior por indivíduos 

dos meios populares remonta às últimas décadas e ainda há muitos estudantes que 

não vislumbram a possibilidade de ingressar em uma universidade. 

Não menos importante, devemos também considerar os desafios vivenciados 

pelos indivíduos de camadas populares para permanecer na universidade. No estudo 

de Souza (2014) sobre as trajetórias dos estudantes da UFAC (Universidade Federal do 

Acre), ficaram evidentes as dificuldades vividas no espaço universitário por estudantes 

trabalhadores: 

No ano de 2009, João está se dividindo entre o trabalho na escola, pela 
manhã, e o curso de direito, à noite. Apesar de se sentir “realizando um 
sonho”, a experiência de estar num curso ocupado predominantemente por 
estudantes de camadas sociais mais elevadas, tem feito com que ele se 
sinta, novamente, vivenciando situações de humilhação social e de 
estranhamento tanto em relação ao ambiente natal quanto ao escolar, 
evidenciando a “dupla solidão” a que se refere Lahire [...] Além dessa 
dimensão cultural, a dimensão material também constitui fonte de 
preocupação e de sofrimento para João, que relata receio com a sua 
permanência no curso em vista da demanda de aquisição de livros e 
vestuário adequado no campo do direito (SOUZA, 2014, p. 111-112). 
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Esse relato aponta a dissonância vivida por João em sua vida pessoal quanto 

acadêmica, elucidando a convivência com a alta sociedade no curso de Direito, 

expondo situações de humilhação social. Esse quadro pode, inclusive, colaborar para 

que os estudantes universitários, principalmente os calouros que ainda estão em 

processo de aprendizagem do habitus acadêmico5, sejam acometidos por distúrbios 

psicológicos. Um estudo da Associação Americana de Psicologia realizado com 

estudantes de 19 universidades em países distintos apontou que mais de um terço dos 

universitários do primeiro ano sofrem com perturbações psicológicas, sendo a 

depressão e o transtorno de ansiedade os problemas mais comuns (AUERBACH et. al, 

2018). 

Cabe ainda considerar, segundo Portes (2014) que as necessidades de ordem 

econômica retiram do estudante universitário a concentração necessária exigida para 

os estudos. Além disso, o autor afirma que certos professores não sabem lidar com 

estudantes que não apresentam um rendimento acima da média esperada. Desse 

modo, os percursos de estudantes de camadas populares no ensino superior 

descortinam trajetórias difíceis que revelarão um fosso cultural no espaço universitário 

(BOURDIEU, 2010). Em se tratando, então, de estudantes da EJA que adentram ou 

intencionam adentrar a educação superior, podemos dizer que esses desafios são 

ainda mais evidentes. 

 
3 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE AS TRAJETÓRIAS ESCOLARES DE JOVENS E 

ADULTOS 

A noção de trajetória escolar está relacionada aos distintos percursos que os 

indivíduos ou grupos de indivíduos realizam no interior do sistema de ensino, 

permeados por uma série de fatores (psicológicos, familiares, pessoais, estruturais). 

Alguns estudos (LAHIRE, 1997; PORTES, 2014; PIOTTO, 2008) demonstram ainda que o 

percurso escolar é o resultado de uma combinação complexa de fatores e não pode 

ser reduzido à um único fator explicativo. 

 

 

5 O conceito de habitus acadêmico está relacionado aos códigos que facilitam o bom desempenho 
acadêmico dos indivíduos, enquanto resultantes dos processos de escolarização pregressos. 
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Em se tratando do público da EJA, um elemento inquestionável na trajetória 

escolar destes estudantes é a interrupção da vida escolar por motivos diversos. Leite 

(2013) aponta o distanciamento entre o discurso legal que defende a possibilidade 

destes estudantes retomarem o processo de escolarização do ponto em que 

interromperam, no entanto, sinaliza que esse direito não se efetiva plenamente diante 

das mazelas que agrupam o perfil dos alunos jovens e adultos; são, em sua maioria, 

trabalhadores que carregam histórias marcadas pela necessidade de adentrar 

prematuramente o mundo do trabalho, impedindo-os de conciliar escola e trabalho. 

Ao lado das trajetórias escolares interrompidas merece destaque ainda os 

capitais6 que estes estudantes carregam e desempenham um papel considerável em 

seus percursos escolares. Nesse sentido, portadores de um capital cultural, por vezes, 

limitado, o papel do professor da EJA é fundamental nas trajetórias escolares deste 

público, devendo ser observadas as especificidades exigidas desse profissional para 

trabalhar om jovens e adultos (SOARES; PEDROSO, 2016). Inclusive é pertinente 

considerar que: 

Os jovens e adultos pouco escolarizados trazem consigo um sentimento de 
inferioridade, marcas de fracasso escolar, como resultado de reprovações, 
do não aprender. A não-aprendizagem, em muitos casos, decorreu de um 
ato de violência, porque o aluno não atendeu às expectativas da escola. 
Muitos foram excluídos da escola pela evasão (outro reflexo do poder da 
escola, do poder social); outros a deixaram em razão do trabalho infantil 
precoce, na luta pela sobrevivência (também vítimas do poder econômico) 
(SANTOS, 2003, p. 74). 

Mediante esse cenário, resgatar a própria autoestima dos estudantes jovens e 

adultos é papel político e social do professor que atua nesta modalidade de ensino, 

demonstrando a estes indivíduos que alcançar a educação superior é possível, mesmo 

diante de um quadro desfavorável no processo de escolarização. É essencial que as 

instituições escolares sejam capazes de proporcionar um ensino que resgate a 

 

 

6 Segundo as teorias bourdieusianas, o capital social diz respeito ao conjunto de relações sociais, seja 
por laços de parentesco, amizade, profissionais, educacionais, etc. O capital econômico refere-se ao 
poderio financeiro do indivíduo, mas que, por si só, não garante a obtenção dos outros capitais. Já o 
capital cultural está ligado ao investimento educativo e econômico no processo de incorporação da 
cultura legítima. Trata-se do investimento dos sujeitos em elementos que podem propiciar distinção 
social: diplomas, suportes materiais como pinturas, monumentos, bem como o tempo disponível para 
esta aquisição da cultura dominante (BOURDIEU, 2010). 
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cidadania destes sujeitos e estimule a vontade de participar ativamente da sociedade 

(SILVA et. al., 2014). 

Propor atividades no dia a dia escolar, como rodas de conversa, mostra de 

profissões, entre outras possibilidades de incentivo, é um papel fundamental dos 

professores que atuam na EJA visando à colaboração no processo de longevidade 

escolar destes alunos. Cabe ressaltar que a escola, muitas vezes, torna-se a única 

possibilidade de apresentar a este público possibilidades de uma escolarização 

longeva, pois o meio social e familiar não dispõem de elementos que os incentivem a 

prosseguir nos estudos. 

Nessas trajetórias de estudantes da EJA é ainda essencial que investigações 

abordem as perspectivas de ingresso no ensino superior destes indivíduos; Zago (2006) 

afirma que pesquisas visando contemplar o perfil dos estudantes na sociedade 

contemporânea é uma necessidade para as políticas educacionais em todos os níveis 

de ensino. Essa constatação se aproxima de outras investigações que foram realizadas 

e tiveram como lócus de investigação a cidade de Divinópolis (MG), nos anos de 2017 e 

20187; os achados apontaram que os estudantes da EJA desconhecem, por exemplo, a 

existência de instituições de ensino superior públicas na região. Além disso, os 

resultados de um projeto de extensão8 desenvolvido no ano de 2017, na mesma 

cidade, mostrou que os alunos desta modalidade de ensino não têm conhecimento 

sobre o processo de vestibular, seja de instituições públicas ou privadas, o que acaba 

por afastá-los da possibilidade de ingressar no ensino superior. 

Essas constatações que não encerram os desafios vivenciados pelos estudantes 

da EJA ao longo de seus percursos escolares, revelam a importância de os professores 

a as instituições escolares planejarem atividades que considerem a trajetória escolar 

tardia destes indivíduos, colaborando para o incentivo e as possibilidades de acesso à 

educação superior. Romper com a cultura excludente e discriminatória que 

acompanha a educação de jovens e adultos é urgente e necessária em um país 

marcado por tamanha desigualdade educacional. 

 

7 Outras pesquisas relacionadas ao processo de escolha do curso superior e o interesse pelo ingresso em 
cursos de licenciatura, com o apoio do PAPq (UEMG) e da FAPEMIG, desenvolvidas na Unidade 
Divinópolis, elucidaram essa realidade. 
8 Pesquisa desenvolvida com o apoio do PROINPE (UEMG). 
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4 CAMINHOS PERCORRIDOS 

O percurso metodológico utilizou como método uma abordagem Quali-Quanti; 

pautando-se em Kirschbaum (2013) essa metodologia mescla as abordagens 

quantitativa e qualitativa, possibilitando um cruzamento maior dos dados e, com isso, 

aumenta em conjunto com a validação de todas as informações coletadas. Flick (2004) 

ainda reforça que a convergência dos métodos quantitativos e qualitativos propicia 

mais credibilidade e legitimidade aos resultados encontrados. 

Na primeira etapa desta investigação foi feito o levantamento de estudos 

acerca do tema proposto, aproximando-se da literatura publicada sobre o assunto 

(MACHADO, 1989). Em seguida, a próxima etapa contemplou a submissão da pesquisa 

ao Comitê de Ética9 da UEMG (Unidade Divinópolis), atendendo às legislações do 

Conselho Nacional de Saúde, à Resolução CNS nº 466/12, tendo em vista que a 

pesquisa envolvia a investigação com seres humanos, e à Resolução CNS nº 510/2016 

que determina diretrizes éticas específicas para as ciências humanas e sociais (CHS). 

Os dados empíricos foram coletados por meio de um questionário online 

fechado, divulgado em ambientes virtuais (Facebook, Instagram, Whatsapp), através 

de chamada direta, com a intenção de atingir os professores da EJA que atuavam em 

escolas na cidade de Divinópolis (MG) e demais regiões do estado no ano de 2020. Por 

se tratar de um dos principais e mais eficazes meios metodológicos de coleta de dados, 

uma vez que consegue atingir uma amostra maior simultaneamente, a escolha por 

este recurso considerou ainda que as respostas às questões levantadas iriam contribuir 

para entender as “características da população pesquisada ou testar as hipóteses que 

foram construídas durante o planejamento da pesquisa” (GIL, 2008, p.121). 

Alinhando-se ao objetivo central dessa pesquisa, o questionário contendo 17 

perguntas contemplou os seguintes traços: a) estratégias docentes direcionadas ao 

incentivo dos alunos da EJA no que se refere ao ingresso no ensino superior; b) 

formação inicial e continuada do professor; c) percepção dos docentes sobre o (des) 

interesse dos estudantes da EJA quanto ao ingresso na educação superior. 

 

 

9 Aprovação na Plataforma Brasil sob o CAAE nº: 34570920.8.0000.5115 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O questionário online foi aplicado entre os meses de agosto a outubro de 2020, 

contemplando 50 respondentes que, naquele momento, lecionavam na EJA em escolas 

de Divinópolis e outras regiões de Minas Gerais10. A princípio, os resultados apontaram 

que a maioria dos respondentes (72%) pertencia ao sexo feminino, seguido de 28% do 

sexo masculino e não houve participação de professores transgênero. Esse achado 

inicial nos revela a permanência da feminização no magistério, fato já registrado no 

Censo do Professor de 1997 (Brasil/MEC/INEP, 1999). Essa feminização está ancorada 

nos estereótipos de gênero e na organização social construída historicamente que 

destina à mulher o cuidado, a criação e a educação, pois a mesma seria maternal por 

natureza (VIANNA, 2013). 

No que diz respeito à formação inicial e continuada dos professores que 

atuavam na EJA, notamos que eles apresentam variações quanto ao tempo de 

docência. Vale pontuar, conforme nos lembram Tardif e Raymond (2000), que ao longo 

da carreira é permitido perceber mais claramente a dimensão construída dos saberes, 

do saber-fazer e do saber-ser do professor, contribuindo ainda para fundamentar a 

prática docente. Portanto, o tempo de docência é um elemento que pode, de certo 

modo, impactar o papel de incentivo e contribuição destes professores para a 

longevidade escolar dos estudantes jovens e adultos, uma vez que os docentes podem 

não ter preparação para abordar tais questões no cotidiano escolar com um público 

tão específico, como é o caso dos jovens e adultos. 

Dos 50 professores que participaram do estudo, 40% está há mais de 15 anos 

na profissão, 24% leciona entre 11 e 15 anos, outros 22% atua na docência no período 

que compreende um a três anos, 10% dos professores sinalizou ter entre sete a dez 

anos de profissão e, finalmente, 4% atua na educação básica entre quatro e seis anos. 

Esses resultados sinalizam que a maioria dos professores atua nos ensinos 

fundamental e médio há um tempo considerável, entretanto, quando indagados a 

respeito do tempo de docência na EJA, grande parte dos professores atua nesta 

modalidade de ensino apenas entre um e três anos (42%). 

10 Embora no questionário fosse opcional responder o nome da escola que o professor atuava, tivemos 
respondentes de dez municípios de Minas Gerais: Divinópolis, Nova Era, Congonhas, Ouro Preto, São 
José da Lapa, Itaúna, Sarzedo, Carmo do Cajuru, Ouro Branco e Ibirité. 
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Essas considerações nos permitem fazer alguns apontamentos. Em primeiro 

lugar, é possível afirmar que, de certo modo, alguns professores podem ter 

dificuldades para incentivara escolarização longeva dos jovens e adultos. Tomando 

como referência que 42% dos docentes estão há menos de três anos nesta modalidade 

de ensino e apenas o tempo e a vivência em sala de aula são armas pedagógicas ao 

professor, sustentando a caminhada no exercício do ensino (ARROYO, 2006 apud 

SOARES; PEDROSO, 2016), essa pouca experiência com um alunado tão específico 

pode trazer lacunas quanto ao apoio e incentivo para o ingresso na educação superior. 

Em segundo lugar, é merecido destacar que “os saberes de um professor são 

uma realidade social materializada através de sua formação” (TARDIF, 2002, p, 14) e, 

nesse aspecto, outros estudos já sinalizaram que nas licenciaturas a educação de 

jovens e adultos não é abordada com tanta ênfase. Portanto, a atuação na EJA, na 

maioria das vezes, é realizada por professores que não tiveram uma preparação 

anterior e específica, repercutindo na própria qualidade do processo de ensino 

(SOARES; PEDROSO, 2016). 

Soma-se a isso a exclusão da SECADI em 2019 que revela um retrocesso na 

educação de jovens e adultos.11. Desse modo, uma formação inicial sem grandes 

investimentos para lidar com o público jovem e adulto e ainda sem a garantia do 

estado de políticas públicas para estes indivíduos em defasagem escolar, são 

elementos que esbarram nas práticas docentes cotidianas, entre elas, pensar em 

estratégias para incentivar a inserção destes estudantes na universidade. 

Especificamente em relação à formação continuada destes professores, 60% 

afirmou participar de cursos com essa finalidade; 30% participa esporadicamente e 

apenas 10% dos respondentes não busca formação continuada. É relevante dizer que a 

formação continuada no Brasil enfrenta inúmeros desafios: as extensas jornadas de 

trabalho do professor impedem sua realização, cursos que são pagos e os professores 

não podem arcar com estes investimentos, a própria falta de motivação para 

 

11 A exclusão da SECADI (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão) 
fragiliza a garantia de uma série de preceitos constitucionais, sobretudo o pleno acesso à escolarização e 
a garantia de permanência na escola. Sua extinção inviabiliza ainda a efetivação das metas previstas 
pelo Plano Nacional de Educação (PNE), principalmente o que tange à redução das desigualdades sociais 
(JAKIMIU, 2021). 
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capacitação em  uma  profissão  que  é  desvalorizada,  entre  outros  empecilhos. 

Acrescenta-se ainda outras dificuldades, como as 

[...] condições de trabalho adequadas para estes profissionais, tempo para 
esses profissionais pesquisarem e estudarem, assim como a importância do 
aspecto afetivo na relação professor-aluno, a interdisciplinaridade e a busca 
de soluções para os dilemas enfrentados (ANDRADE, 2010, p. 61). 

Contudo, mesmo com estes desafios postos ao processo de formação 

continuada, dos 50 professores que participaram do estudo, 60% afirmou ter alguma 

especialização (em andamento ou concluída). Isso demonstra, entre outros fatores, 

que eles têm buscado aprimorar suas práticas e, consequentemente, contribuírem 

para um processo de ensino e aprendizagem mais próximo das múltiplas realidades 

dos estudantes, inclusive a percepção sobre o (des) interesse dos estudantes da EJA 

quanto ao ensino superior. 

Pautando-se nisso, buscamos entender qual a percepção dos professores sobre 

os motivos que levam os estudantes a procurarem a EJA. Para 92% dos docentes 

pesquisados a (re) inserção no mercado de trabalho é o principal fator que aproxima 

os jovens e adultos da escola. Contudo, destacamos que 32% dos professores 

pontuaram o interesse por estudantes desta modalidade de ensino em ingressar no 

ensino superior como um elemento que os leva a retornarem para a escola, revelando, 

desse modo, a relevância do papel político e social das instituições escolares nesse 

incentivo. 

No entanto, em se tratando de estudantes da EJA que precisam conciliar 

mundo do trabalho e estudos, em sua maioria, é preciso ponderar este desafio em 

suas trajetórias escolares. A recorrência na educação de jovens e adultos de 

“trabalhadores-estudantes”, ou seja, indivíduos que têm de conciliar a jornada de 

trabalho diurna com jornada de estudos à noite, como nos foi revelado por 76% dos 

professores, é também um desafio que impacta a escolaridade longeva. Isso expõe que 

"a instabilidade e a precariedade nas condições de vida têm um peso importante sobre 

o percurso e as formas de investimento escolar" (ZAGO, 2000, p. 26). Soma-se a isso, a 

situação socioeconômica desfavorável dos jovens e adultos que impacta a longevidade 

escolar, como foi ressaltado por 61% dos professores investigados. 
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Ao lado dessa desigualdade social que é transformada em desigualdade escolar 

(BOURDIEU, 2010), não podemos deixar de mencionar que o próprio conhecimento 

sobre o processo de vestibular já é, por si só, um fator que distancia os indivíduos da 

inserção na educação superior. Somente 22% dos docentes investigados afirmou 

receber questionamentos acerca do processo de vestibular, 76% recebe indagações 

esporadicamente e 2% dos docentes não são questionados pelos estudantes quanto 

ao ingresso na universidade. 

Esse achado reafirma que a EJA é composta pelos “camponeses 

excluídos da terra e as camadas urbanas marginalizadas, excluídas dos espaços, dos 

bens da cidade” (ARROYO, 2001, p. 229). Assim, estes indivíduos, segundo Bourdieu 

(2010), embora estejam democraticamente nos espaços escolares, muitos estão à 

margem de informações valiosas para prosseguirem os estudos, sendo, assim, 

chamados de “excluídos do interior”. 

Considerando este baixo percentual de estudantes que questionam os 

professores mais sistematicamente sobre o processo de vestibular, reafirmamos a 

relevância da escola e dos professores no papel político e social visando à longevidade 

escolar dos alunos da EJA. É necessário instigá-los a perceberem a injustiça que 

caracterizam seus percursos escolares e, “mais ainda, que sua situação concreta não é 

destino certo ou vontade de Deus, algo que não pode ser mudado (FREIRE, 2019. p. 

77). 

Como no caso da EJA o “pertencimento aos extratos mais empobrecidos da 

sociedade parece ser uma marca forte na constituição da identidade dos sujeitos” 

(PAIVA; SALES, 2013, p. 5), é crucial o apoio das instituições escolares para que este 

público possa almejar prosseguir os estudos. Ressaltamos, também, que nem sempre 

estes estudantes têm o “encorajamento” necessário visando a escolarização longeva, 

seja por parte da sociedade, seja por parte dos pares. Nas famílias investigadas por 

Viana (1998) foi possível notar que elas não possuíam nenhum projeto já formalizado e 

estruturado em relação à escolarização dos filhos, principalmente no que tange ao 

ensino superior. 

Pensando em conhecer as estratégias docentes de incentivo à longevidade 

escolar na EJA, uma vez que os meios educacionais mantêm a conservação social ao 
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legitimar as desigualdades e sancionarem a herança cultural (BOURDIEU, 2010), 

buscamos ainda na nossa pesquisa entender como são construídas as estratégias no 

cotidiano escolar visando à longevidade escolar destes estudantes, até mesmo porque 

[...] o risco de ter abortada a chance de ampliar sua longevidade escolar é 
uma situação que se apresenta de modo mais intenso para aqueles jovens 
do interior, ou seja, aqueles que vivem nas pequenas cidades do interior do 
Estado, onde a oferta pública de educação nem sempre ocorre nos mesmos 
moldes daqueles praticados na capital (SAMPAIO, 2011, p. 39, grifos 
nossos). 

Levando em consideração que os estudantes do interior não têm as mesmas 

possibilidades de longevidade escolar se comparados aos indivíduos que moram nas 

capitais, é importante refletir sobre as propostas em sala de aula que objetivam 

discutir o Enem (Exame Nacional de Ensino Médio) e os trâmites do vestibular. Os 

resultados da pesquisa mostraram que 70% dos professores investigados se dedicavam 

ao longo do ano letivo em realizar atividades avaliativas abordando conteúdos que são 

cobrados no certame e 30% buscava realizar debates dialogados sobre questões 

cobradas no Enem. Já em relação às rodas de conversa, 46% dos professores informou 

que recorria a essa atividade de forma esporádica, 34% pontuou tal atividade 

acontecia às vezes e 20% dos docentes não utilizava dessa dialogicidade com os 

discentes. 

Uma das possíveis respostas para essa tímida realização de rodas de conversa 

sobre o Enem estaria na constatação do baixo percentual de estudantes que 

questionam os professores com mais frequência sobre o processo de vestibular. 

Contudo, defendemos ser essencial na prática pedagógica cotidiana destes docentes, 

em seus papéis político e social de formação dos estudantes, que os jovens e adultos 

sejam instigados e orientados a buscarem a educação superior. 

Em uma pesquisa intitulada “Alunos da educação de jovens e adultos: a recente 

trilha para a educação superior”, Neres et. al. (2016) demonstraram, através de 

entrevistas realizadas diretamente com alunos que se formaram na EJA e agora fazem 

parte do ensino superior, que o papel do professor foi fundamental neste processo. 

Grande parte dos estudantes universitários que participaram do referido estudo 

citaram como as atitudes de um ou mais professores fizeram a diferença para que eles 

se enxergassem em uma universidade. 
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A respeito do conhecimento sobre instituições de ensino superior em 

Divinópolis12 (MG), os professores afirmaram que 32% dos estudantes da EJA 

demonstram conhecer que na cidade há três universidades. No entanto, o que nos 

chamou a atenção foi o fato de que 68% dos professores terem afirmado que os 

estudantes jovens e adultos desconhecem que estas universidades são públicas e 

gratuitas, evidenciando-se a “ausência de capital informacional mediante o vestibular, 

instituições e cursos que os oferecem” (SILVA, 2003, p. 128). 

Cabe enfatizar que tal capital-informação, como pontuado do por Dantas 

(2002), gera valor-informação com essenciais desdobramentos no plano material, 

podendo ser convertido em capitais econômico e social e, consequentemente, em 

aquisição de conhecimento acerca dos processos que incluem a possibilidade de 

longevidade escolar. Diante desses resultados, é urgente e necessário que as escolas 

que ofertam EJA possam trabalhar mais sistematicamente junto aos jovens e adultos 

as possibilidades de longevidade escolar. 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ingresso no ensino superior se apresenta como um desafio recorrente para 

aqueles indivíduos que possuem um processo de escolarização fraco, sendo essas 

dificuldades acentuadas quando se trata de alunos da EJA. Sendo assim, as instituições 

escolares e os professores que lecionam nesta modalidade de ensino devem carregar 

um papel político e social no incentivo à longevidade escolar de jovens e adultos. 

Nessa pesquisa buscamos entender as estratégias dos professores da EJA que 

visam incentivar os estudantes a ingressarem no ensino superior. Levantamos como 

hipótese inicial que os docentes têm trabalhado timidamente, junto aos estudantes, as 

questões que permeiam a inserção no ensino superior. Os resultados da investigação 

reafirmaram a hipótese aventada, mostrando que dentre as estratégias a que 

recorrem os professores (realização de rodas de conversa e atividades avaliativas que 

se aproximam de conteúdos cobrados pelo Enem) é ainda necessário que o incentivo 

aconteça no cotidiano escolar com mais frequência. 

 

12 A cidade tem três instituições de ensino superior gratuitas que recebem estudantes de várias regiões do 

país. 
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Cabe ainda destacar que a baixa procura pelos estudantes da EJA de 

informações acerca da inserção no ensino superior é um fator que pode impactar a 

construção de estratégias docentes que visem a longevidade escolar. Assim, 

corroboramos que “a escola exclui, como sempre, mas ela exclui agora de forma 

continuada, a todos os níveis de curso, e mantém no próprio âmago aqueles que ela 

exclui” (BOURDIEU; CHAMPAGNE, 2010, p. 224). 

Concluímos pontuando que essa pesquisa não teve por objetivo esgotar as 

discussões sobre a longevidade escolar de estudantes jovens e adultos e o papel 

político e social das instituições escolares neste processo. Nosso intuito foi trazer 

apontamentos que instiguem outros estudos na área da Sociologia da Educação, 

buscando refletir acerca da desigualdade social e escolar que permeia a escola 

contemporânea. 
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CIRCULAÇÃO, RECEPÇÃO E APROPRIAÇÃO DO CONCEITO DE EDUCAÇÃO ESTÉTICA DE 
VIGOTSKI SOBRE O ENSINO DE ARTE NO BRASIL – UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA 

LITERATURA CIENTÍFICA 

CIRCULATION, RECEPTION AND APPROPRIATION OF VIGOTSKI’S CONCEPT OF AESTHETIC 
EDUCATION ON ART TEACHING IN BRAZIL - A SYSTEMATIC REVIEW OF SCIENTIFIC 

LITERATURE 

 
Marilene Oliveira Almeida 

Barbara Jorge da Silva 

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) 

 
Resumo: A análise de 134 artigos científicos selecionados por revisão sistemática em 
repositórios on-line de acesso aberto visou verificar como o conceito de educação 
estética de Vigostski tem circulado no contexto brasileiro de publicações nas áreas de 
psicologia da arte e educação em arte entre 2006-2020. Os resultados preliminares 
demonstram que o autor baseou teoricamente as publicações brasileiras nos últimos 
15 anos, com ênfase nos trabalhos referenciados: A Formação Social da Mente (52 
ocorrências), Psicologia da Arte (42) e Psicologia Pedagógica (39). Identificar novas 
sínteses e interpretações do conceito analisado é o que se pretende na fase posterior 
da pesquisa, quando 29 artigos selecionados indicarão como as perspectivas 
vigotskianas sobre a educação estética têm sido apropriadas na educação no Brasil. 

 
Palavras-Chave: Circulação; Recepção e apropriação; Educação Estética em Vigotski; 
Ensino de Arte. 

Abstract : The analysis of 134 scientific articles selected by systematic review in open 
access online repositories aimed to verify how the concept of aesthetic education of 
Vigostski has circulated in the Brazilian context of publications in the areas of art 
psychology and education in art between 2006-2020. The preliminary results 
demonstrate that the author has theoretically based the Brazilian publications in the 
last 15 years, with emphasis on the referenced works: The Social Formation of the 
Mind (52 occurrences), Psychology of Art (42) and Pedagogical Psychology (39). 
Identifying new syntheses and interpretations of the concept analyzed is what is 
intended in the later phase of the research, when 29 selected articles will indicate how 
the Vigotskian perspectives on aesthetic education have been appropriate in education 
in Brazil. 

 
Key words: Circulation; Reception and appropriation; Aesthetic Education in Vigotski; 
Art Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os resultados preliminares da pesquisa O Conceito de Educação Estética de 

Vigotski nos debates sobre Educação em Arte no Brasil1 compõem a segunda parte da 

escrita deste artigo. O objetivo mais amplo da pesquisa é identificar a circulação, 

recepção e apropriação do conceito de “educação estética” na literatura científica 

brasileira dos últimos quinze anos na área da psicologia da educação em suas relações 

com a educação em arte. A temática sobre educação estética tem se desenhado de 

relevante interesse para o campo da educação em arte no contexto brasileiro, 

especialmente em suas relações com a psicologia da arte alinhadas à teoria histórico- 

cultural. Esta teoria, desenvolvida pelo grupo de pesquisadores russos na Universidade 

de Moscou durante as décadas de 1920 e 1930, Lev Semionovitch Vigotski (1896- 

1934), Alexei Nikolaevich Leontiev (1903-1979) e Alexander Romanovich Luria (1902- 

1977), fundamenta-se na constituição social do psiquismo e no materialismo histórico- 

dialético (SMOLKA, 2009; CAMPOS, 2020; SOARES, 2020). 

Na medida em que os estudos do grupo de pesquisadores russos foram 

alcançando notabilidade entre os pesquisadores da educação no Brasil a teoria 

histórico-cultural apresentou uma nova dimensão para a formação e atuação desses 

profissionais (MARTINELI, ALMEIDA, 2017; BARROCO, SUPERTI, 2014). No entanto, 

conforme as citadas autoras, muitas das produções de Vigotski carecem de estudos, 

especialmente as que mantêm relação com a arte. 

Na perspectiva de dimensionar a abrangência e alcance dos estudos de Vigotski 

para os profissionais ligados ao ensino de arte no Brasil, considera-se relevante marco 

a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996. A LDB 9.394/96 determinou, em seu Art. 26, o ensino de arte 

como componente curricular obrigatório na Educação Básica brasileira, tendo havido, 

desde então, alterações na legislação para identificação da abrangência da disciplina 

Arte, constituída por quatro áreas específicas do conhecimento artístico: Artes Visuais, 

 

1A pesquisa integra os estudos do Grupo de Pesquisa Laboratório de Estudos sobre a Docência - LEDoc, 
da Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG em interlocução com o Grupo de Pesquisa História 
da Psicologia e Contexto Sócio-Cultural da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG e recebe apoio 
do Edital 05/2020 - Programa Institucional de Apoio à Pesquisa - PAPq /UEMG. 
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Música, Dança e Teatro. Houve ainda ampliação dos debates e alargamento das 

pesquisas para além das questões postas para a formação e atuação dos professores 

especialistas na Educação Básica, e a necessidade de se oferecer Cursos de 

Licenciatura nas quatro áreas de arte já mencionadas. Em 13 de dezembro de 2005, 

com a aprovação das Diretrizes Curriculares para os Cursos de Pedagogia, foi 

oficializada a inclusão da arte como área de conhecimento fundamental na formação 

dos Pedagogos. 

Diante do panorama apresentado é que se determinou o recorte entre 2006 e 

2020 para alcance da pesquisa exploratória, que visa analisar como o conceito de 

educação estética de Vigotski foi recebido e apropriado no ensino de arte brasileiro. 

Buscar-se-á identificar inovações, interpretações e sínteses desse conceito no contexto 

das publicações científicas brasileiras nas áreas de psicologia da arte e educação em 

arte no período indicado. Antes, disso, passaremos a uma breve contextualização da 

trajetória do autor. 

 
2 BIOGRAFIA CONTEXTUALIZADA DE LEV SEMIONOVITCH VIGOTSKI 

Segundo filho de Semion Lvovitch (1869-1931) e Cecília Moiseevna (1874-1935), 

Lev Semenovitch Vigotski2 nasceu em 17 de novembro de 1896, pelo calendário antigo, 

5 de novembro de 1896, em Orcha, pequena vila da Bielorússia, Região Vitebskaia, ex- 

Moguilevskaia, tendo se mudado com a família para a cidade de Gomel3 em 1897. 

Morre jovem, de tuberculose, em 11 de junho de 1934, perto de completar seus trinta 

e sete anos e seis meses de idade (BLANCK, 2003; PRESTES, TUNES, 2011). 

 

 

2 Serão encontradas diferentes grafias nas publicações brasileiras para o sobrenome do autor, optamos 
por Vigotski em referência às orientações de Prestes, tradutora e estudiosa dos originais russos. Para a 
referida autora, “a transliteração de seu nome do russo para o português implica o uso da letra i, em 
inglês da letra y e em espanhol i e y’ (GOMES, 2020, p. 80). Segundo indica Blanck (2003), quando 
adulto, Vigotski trocou a letra “d” de seu sobrenome pelo “t”, que era originalmente Vigodski, por 
acreditar que sua família provinha de uma vila chamada Vigotovo. Ao que tudo indica, seus pais, irmãos 
e filhas mantiveram a grafia original. Nas citações diretas, manteremos a grafia usada pelos autores, 
conforme a fonte consultada. 
3 Gomel é a cidade onde Vygotski passou grande parte de sua infância e para onde voltou entre 1917 e 
1924, quando conclui seus estudos universitários realizados em Moscou. Retorna a Moscou em 1924, 
desta vez como membro convidado a compor o grupo de pesquisadores do Instituto de Psicologia de 
Moscou (WEDEKIN; ZANELLA, 2013, p. 215). 
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Por uma década, Vigotski passou como um raio pela construção da teoria 

histórico-cultural4, em colaboração, principalmente, com Alexei Nikolaevich Leontiev e 

Alexander Romanovich Luria, atuando em instituições de ensino e pesquisa, entre elas 

a Universidade de Moscou. Nesse curto período, e talvez por ter consciência de que 

teria uma vida curta pela doença, Vigotski produziu vertiginoso número de trabalhos 

científicos em diversas áreas, desde a filosofia, psicologia, pedagogia, neuropsicologia 

à crítica literária, passando pela deficiência física e mental, além de explorar aspectos 

teóricos e metodológicos relativos às ciências humanas (BLANCK, 2003; IVIC, 2010; 

OLIVEIRA, REGO, 2010; PRESTES, TUNES, 2011). 

Foi entre 1913/1914 que Vigotski ingressou na “Faculdade de Medicina da 

Universidade Imperial de Moscou e, concomitantemente, no Departamento 

Acadêmico da Faculdade de História e Filosofia da Universidade Popular Chaniavski (p. 

36-37)” (apud PRESTES, TUNES, 2011, p. 104). Antes mesmo de completar um mês 

estudando na Faculdade de Medicina, transferiu-se para o curso de Direito da mesma 

Universidade. Sobre esse período, Vigotski relembra que fora nessa Universidade que 

ele havia se ocupado dos estudos em psicologia, que perseguiu por toda sua vida. Em 

1915, em período de férias em Gomel, Vigotski escreve seus primeiros esboços da 

análise de Hamlet, de William Shakespeare (1564- 616). Em 1916, a monografia de 

conclusão de seu curso de graduação foi utilizada para escrever o livro Psicologia da 

Arte, somente publicado em 1925, com segunda edição publicada em 1968, quando 

nela é incluída o texto sobre Hamlet (PRESTES, TUNES, 2011). 

Em 1917, no despertar da Revolução Socialista, liderada por Vladimir Ilitch Lenin 

(1870-1924), Vigotski retorna à Gomel, onde começa a lecionar aulas particulares. 

Entre 1916 e 1922, inicia as publicações de inúmeros artigos e resenhas dedicados à 

crítica literária, especialmente sobre literatura russa. De 1919 a 1921, ao assumir o 

cargo de diretor do subdepartamento teatral do Departamento de Gomel de Instrução 

do Povo; e depois o cargo de diretor do departamento artístico do Órgão Regional para 

a Instrução Política, Vigotski se aproxima mais do mundo do teatro, participando da 

 

4 Adotamos a nomenclatura histórico-cultural para denominar a teoria de Vigotski, e não “sócio- 
histórica ou sociocultural, ou socioconstrutivista, ou ainda sociointeracionista”, como adotado por 
diferentes grupos de estudiosos sobre o autor (GOMES, 2020). 
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escolha do repertório e acompanhando a produção de peças teatrais. Nesse período 

circula por Moscou, Kiev, Saratov e Petrogrado com objetivo de convidar artistas e 

grupos teatrais para se apresentarem em Gomel, que não contava com um corpo 

permanente de teatro. Essas experiências o estimularam a escrever várias resenhas 

teatrais para jornais. Nesse período proferiu também palestras sobre história da arte e 

estética. Em Gomel, Vigotski permaneceu até 1924, quando retorna para Moscou, 

juntamente com a esposa, Roza Smiejova [ou Smerrova]. Konstantin Kornilov5 (1879- 

1957) o convidou para integrar a equipe de pesquisadores no Instituto de Psicologia 

Experimental de Moscou, onde Vigotski teve a oportunidade de ampliar seus estudos 

nas áreas de neuropsicologia, deficiência física e mental, relacionando-os à educação. 

No período entre 1919 e 1924, Vigotski dedicou-se às pesquisas na área de psicologia, 

pedagogia e psicologia da arte, aliando esses estudos aos trabalhos experimentais 

realizados por ele no gabinete de Psicologia da Escola Técnica de Pedagogia de Gomel. 

A escrita da série de textos que compuseram suas primeiras grandes obras, Psicologia 

da Arte e Psicologia Pedagógica, resultam de reflexões como professor e pesquisador 

no período mencionado (BLANCK, 2003; OLIVEIRA, REGO, 2010; PRESTES, TUNES, 

2011). 

No prefácio da versão comentada de Psicologia Pedagógica, descreve-se Vigotski 

como um homem modesto. Segundo relato de Semion Dobkin (apud Blanck, 2003, p. 

15), amigo de infância e juventude do autor russo, sempre que Vigotski terminava uma 

palestra, ao ser elogiado pelos que dele se aproximavam, respondia: ‘“não fui eu quem 

tornei a palestra interessante, o tema é que é interessante”’. Blanck (2003) sugere que 

para conhecer Vigotski há que se desfazer lendas referentes à vida do autor russo e 

relacionar sua origem judaica para se interpretar aspectos definidores de sua formação 

e carreira. Percebem-se divergências na biografia do autor, tanto quanto na sua 

bibliografia, censurada por vinte anos (1936-1956) na Rússia, quando entra em vigor o 

decreto de 4 de julho de 1936, e suas obras ficam proibidas de serem publicadas pelo 

regime totalitário de Josef Stalin (1878-1953). 

5 De acordo com Richebächer (2017), Konstantin Kornilov foi cofundador da Escola Reflexológica na 
Rússia, pretendia sustentar a psicologia em uma base materialista, fundamentando-a nas doutrinas de 
Marx e Engels. Kornilov formou-se pela Universidade de Moscou em 1910, onde foi diretor do Instituto 
de Pesquisa Científica em Psicologia entre 1923 e 1930 e 1938 e 1941. 
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Baseando-se em fontes pouco divulgadas no Brasil, a biografia escrita pela filha, 

Guita Vigodskaia e T. M. Lifanova (1996; 1999), publicada em russo e em inglês, e 

outra, escrita por Iarochevski (2007), publicada em russo, Prestes e Tunes (2011, p. 

102-103) afirmam: 

[..] atualmente, a própria Rússia admite que muitos textos do autor, para 
que fossem publicados ainda no final dos anos 50, foram cortados e 
alterados pelos editores (ZAVERCHNEVA, 2009). [...] As divergências entre as 
interpretações de fatos importantes de sua vida permanecem ainda como 
um campo bastante anuviado na história da psicologia soviética. Se forem 
feitas comparações entre textos biográficos publicados na União Soviética, 
por exemplo, Dobkin (1990), na Argentina, por exemplo, Blanck (2003) e nos 
Estados Unidos, por exemplo, Kozulin (1990), é possível detectar 
discrepâncias acerca de fatos importantes da vida e obra do autor. Assim, o 
estudioso de Vigotski vê-se diante de informações, por vezes, até 
contraditórias e a melhor alternativa é a realização de exames comparativos 
das diferentes biografias disponíveis, na busca de um quadro mais coerente 
da vida e obra do autor. 

Com base no estudo das referidas autoras, em interlocução com outros 

estudiosos de Vigotski que reconstróem aspectos relevantes da vida e obra do autor, 

compreende-se os caminhos que direcionaram seu interesse à arte. No prefácio da 

versão comentada de Psicologia Pedagógica (2003), Blanck pontua a importância de se 

compreender esse texto, escrito por Vigotski durante os anos que trabalhou como 

professor em Gomel, como um elo para mostrar o seu trânsito da área da psicologia da 

arte para a psicologia: “sempre dissemos que os caminhos tinham sido tanto os 

problemas da psicologia da arte quanto os suscitados pela atividade pedagógica e 

psicopedagógica, mas que estes tinham sido mais importantes”. Blanck (2003) afirma 

terem sido essas obras extensas escritas concomitantemente: “De forma simultânea 

com Psicologia pedagógica, Vigotski começou a redigir parte de Psicologia da arte” 

(BLANCK, 2003, p. 18-19, grifos do autor). Em 1919, o jovem russo dedicado aos 

estudos sobre a psicologia da arte [que percorre sua obra por toda a vida, como os 

temas ligados à criação, estética, imaginação, por exemplo] já sabia bastante sobre as 

teorias psicológicas, tanto as clássicas quanto as contemporâneas ao início do século 

XX, indicando que tal passagem não teria ocorrido de modo abrupto. 
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3 POR UMA COMPREENSÃO DO CONCEITO DE EDUCAÇÃO ESTÉTICA DE VIGOTSKI E 

DA TEORIA HISTORICO-CULTURAL 

Ao analisarem a vasta produção escrita de Vigotski, Prestes e Tunes (2012) 

informam serem poucas as produções teóricas do autor escritas com intenção de se 

constituírem em livros. Diante dos apontamentos das referidas autoras, destacamos 

Psicologia da Arte e Psicologia Pedagógica como textos que podem indicar a 

perspectiva de educação estética vigotskiana, este último, em especial, por trazer 

discussões de um Vigotski preocupado com a formação docente. Em uma análise inicial 

desses escritos de Vigotski, identificou-se em Psicologia Pedagógica uma seção 

dedicada ao conceito: Capítulo XIII - Educação Estética. Existem duas traduções 

brasileiras do livro, uma publicada pela Martins Fontes em 2001, traduzida do russo 

por Paulo Bezerra, e outra, intitulada Psicologia Pedagógica – edição comentada, 

publicada pela Artmed em 2003, com tradução de Claudia Schilling, baseada na edição 

argentina organizada e traduzida por Guillermo Blanck (MARTINS, 2010; PRESTES; 

TUNES, 2012). Embora as primeiras traduções das versões brasileiras de Psicologia 

Pedagógica tenham sido editadas em 2001 e 2003, as traduções dos originais russos 

ou de publicações estadunidenses das teorias de abordagem histórico-cultural de 

Vigotski começaram a circular no Brasil por volta de 1980, tendo sido amplamente 

divulgadas entre os psicólogos e educadores brasileiros. 

Vigotski (2001, p. 323), no livro Psicologia Pedagógica, ponderava que tanto o 

campo da Psicologia quanto o da Pedagogia vinham tendo, historicamente, 

dificuldades para definir o papel da educação estética no que dizia respeito às 

questões “da natureza, do sentido, do objetivo e dos métodos”. Afirma, à época, ser 

possível encontrar concepções sobre educação estética que iam desde a negação das 

vivências estéticas como possibilidade educativa até sua defesa radical como recurso 

pedagógico. Entre estes extremos, estão concepções mais moderadas, mas estas 

acabavam por desvalorizar a educação estética ao tratá-la como um recurso para 

“educar o conhecimento, o sentimento ou a vontade moral”, ou seja, com objetivos 

alheios à própria estética. 
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Vigotski (2001, p. 325) considera que ao se relacionar moral e arte no processo 

pedagógico, acreditava-se que a criança iria apreender da arte apenas uma ilustração 

para certa regra moral, como se não fosse possível aos pequenos infantes uma 

compreensão mais aprofundada do sentimento estético. Assim, o autor destaca que “é 

indispensável abrir mão da concepção segundo a qual as emoções estéticas têm 

alguma relação direta com as morais e que toda obra de arte encerra uma espécie de 

impulso para o comportamento moral”. 

As observações de Vigotski chamam atenção para três questões relevantes no 

que diz respeito ao papel da escola e do professor. Segundo o autor, ao relegar à 

vivência estética a assimilação de dogmas morais, a escola ignorava que estava 

tolhendo as crianças às possibilidades de percepção artística e de relação com o objeto 

estético. Por estas vias, acreditava o autor, é que se perderia a oportunidade de 

educar hábitos e habilidades estéticas e de se voltar a atenção do estudante para a 

obra de arte em si, resultando daí o amortecimento do sentimento estético (VIGOTSKI, 

2001). 

Vigotski (2001) aponta um segundo equívoco da perspectiva mencioanada, 

geralmente adotada pela escola e professores que tomavam para a estética objetivos e 

problemas de natureza cognitiva e social. Tal concepção consistia em fazer com que a 

educação estética pudesse ampliar o conhecimento dos alunos sem considerar a 

impossibilidade de se estudar a realidade a partir da obra de arte. Para o autor russo, 

seria imprescindível atentar-se para o complexo processo de elaboração da obra de 

arte, que incorpora elementos estranhos à própria realidade. Vigotski destaca ser a 

obra de arte não uma cópia da realidade, mas antes sua transfiguração e modificação. 

Dessa forma, reitera que tentar compreender a sociedade pela análise de tais obras 

seria correr duplo risco: construir uma falsa concepção do real e excluir a apreciação 

puramente estética do ensino. 

Um terceiro engano apontado pelo autor russo seria reduzir o sentimento 

estético ao prazer, à ideia do agradável e da alegria no contato com a arte, 

frequentemente presente na perspectiva escolar e docente vigentes em suas análises. 

Para Vigotski (2001, p. 331), com essa abordagem corria-se o risco de se chegar a 
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resultados contrários aos que se esperava, pois, “uma peculiaridade da fase infantil 

consiste em que a força imediata da vivência concreta e real é para a criança bem mais 

significativa do que a força de uma emoção imaginária”. Chama a atenção para o erro 

de se considerar que a vivência estética é absolutamente passiva. Para ele, a despeito 

de haver certa passividade e certo desinteresse, para que uma obra de arte possa ser 

percebida é preciso uma complexa atividade interior, na qual as percepções sensoriais 

são apenas o impulso primário. A emoção estética se realizaria em três momentos 

distintos: estimulação, elaboração e resposta. 

A vivência estética seria, então, a reação frente às interferências sensoriais 

provocadas pela obra de arte, que é diferente das reações habituais por estar 

vinculada aos estímulos estéticos. De acordo com Vigotski (2001, p. 333), frente às 

impressões externas “o receptor constrói e cria o objeto estético para o qual já se 

voltam todas as suas posteriores reações”. A atividade empática do receptor 

constituiria o que é denominado pelo autor russo de dinamismo estético básico: 

Há muito tempo os psicólogos vêm dizendo que todo o conteúdo e os 
sentimentos que relacionamos com o objeto da arte não estão contidos nela 
mas são por nós incorporados, como que projetados nas imagens da arte, e 
os psicólogos denominaram empatia o próprio processo de percepção 
(VIGOTSKI, 2001, p. 334). 

Em Psicologia da Arte, Vigotski (1999) se pergunta para que seria necessária 

uma obra artística. Questiona se uma obra de arte seria capaz de realmente influenciar 

nosso mundo interior, nosso ser, nossos sentimentos e ideias, da mesma maneira que 

instrumentos técnicos transformariam o mundo da natureza, ou seja, o mundo 

externo (PRESTES, 2010). Nessas reflexões, percebe-se em Vigotski (1999) uma 

preocupação em definir a base da reação estética e suas relações com a catarse, com o 

conteúdo e a forma da obra de arte. Conforme se descreve no trecho a seguir, para o 

autor: 

[...] a base da reação estética são as emoções suscitadas pela arte e por nós 
vivenciadas com toda realidade e força, mas encontram a sua descarga 
naquela atividade da fantasia que sempre requer de nós a percepção da 
arte. Graças a esta descarga central, retém-se e recalca-se 
extraordinariamente o aspecto motor da emoção, e começa a nos parecer 
que experimentamos apenas sentimentos ilusórios. É nessa unidade de 
sentimento e fantasia que se baseia qualquer arte. Sua peculiaridade 
imediata consiste em que, aos nos suscitar emoções voltadas para 
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sentimentos opostos, só pelo princípio da antítese retém a expressão 
motora das emoções e, ao pôr em choque impulsos contrários, destrói as 
emoções do conteúdo, as emoções da forma, acarretando a explosão e a 
descarga da energia nervosa. 
É nessa transformação das emoções, nessa sua autocombustão, nessa 
reação explosiva que acarreta a descarga das emoções imediatamente 
suscitadas, que consiste a catarse da reação estética (VIGOTSKI, 1999, p. 
247) 

Para Vigotski, a obra de arte teria uma lógica interna das imagens em 

desenvolvimento. Esta lógica seria condicionada à relação estabelecida pela obra de 

arte, suas características intrínsecas, como o material que a compõe, sua forma 

estética, e com o mundo externo. Esta lógica não seria passível de ser controlada pelo 

autor da obra. Dessas ideias decorrem as considerações de Prestes (2010, p. 115) 

sobre o que Vigotski denomina reação estética em Psicologia da Arte: “Ele diz que 

nenhum elemento da obra de arte é importante por si só. O importante é a reação 

emocional que ela provoca”. Nessa perspectiva, a autora reafirma, em outras palavras, 

o que anteriormente consideramos preocupações de Vigotski em relação à reação 

estética que emana da obra de arte: “a base da reação estética são os afetos 

provocados pela arte, sentimentos que são vivenciados por nós em toda a sua 

realidade e força e encontra sua descarga na atividade da fantasia” (VIGOTSKI, 1999, p. 

240). 

Vigotski considerou como tarefa mais importante da educação estética: “inserir 

as reações estéticas na própria vida”. Para ele, “a arte transforma a realidade não só 

em construções da fantasia, mas também na elaboração real das coisas, dos objetos e 

das situações”. Um exemplo prático trazido pelo autor para demonstrar suas 

proposições da interrelação entre arte e vida: “A moradia e a vestimenta, a conversa e 

a leitura, a festa escolar e o modo de caminhar: tudo isso pode servir como material 

sumamente promissor para a elaboração estética” (VIGOTSKI, 2003, p. 239). 

Segundo Vigotski, a arte seria um mecanismo necessário à existência humana 

para que, através do ato criador, pudesse haver a sublimação que transforma as 

energias psíquicas inferiores em modalidades de energias superiores. É neste sentido 

que Vigotski (2001, p. 338-339) define o papel da educação estética: 
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Educar esteticamente alguém significa criar nessa pessoa um 
conduto permanente e de funcionamento constante, que canaliza e 
desvia para necessidades úteis a pressão interior do subconsciente6. 
A sublimação faz em formas socialmente úteis o que o sonho e a 
doença fazem em formas individuais e patológicas. 

Deste modo, sendo a catarse o sentido da atividade estética e tendo a emoção 

estética natureza dialética de reconstrução do comportamento é necessário de 

repensar os sentidos da educação, especialmente da educação em arte. Vigotski (2001, 

p. 346) destaca três questões como possíveis tarefas da educação estética: “educar a 

criação infantil, de ensinar profissionalmente as crianças essas ou aquelas habilidades 

técnicas da arte e educar nelas o juízo estético, ou seja, habilidades para perceber e 

vivenciar obras de arte”. Das duas primeiras possibilidades ele salienta o valor 

pedagógico da criação infantil, apesar de seu pequeno valor estético e os perigos do 

ensino profissionalizante de habilidades e técnicas de arte quase nunca ligados aos 

interesses das crianças. 

É na terceira possibilidade [educar para um juízo estético] que Vigotski (2001, 

p. 351-352) enxerga a “tarefa básica e o objetivo” da educação estética nos sistemas 

de educação. Vê-se nessa possibilidade a tarefa primordial apontada por Vigotski de 

inserir a estética na própria vida. Dito de outra maneira, introduzir a criança na 

experiência estética da humanidade: “incorporá-la inteiramente à arte monumental e 

através dela incluir o psiquismo da criança naquele trabalho geral e universal que a 

sociedade humana desenvolveu ao longo dos milênios, sublimando na arte o seu 

psiquismo”. 

Nessa perspectiva, considera-se que para que se possa proporcionar uma 

educação estética nas escolas no sentido proposto por Vigotski há que, 

necessariamente, proporcionar igualmente aos professores vivências estéticas para 

que também se apropriem da experiência estética da sociedade humana. Professores 

necessitam vivenciar o processo dialético da emoção estética e ampliar sua 

compreensão da estética para além das noções criticadas por Vigotski, que a 

relacionam com a aprendizagem de regras morais, de ampliação de conhecimentos ou 

 

6 O termo subconsciente seria melhor traduzido por inconsciente, de acordo com as teorias da 
psicologia, especialmente pelas abordagens da psicanálise. 
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do contato com o belo, com a alegria e com o prazer. Para que as escolas possam 

oferecer uma educação estética, os professores precisam vivenciar a catarse e 

sublimação que lhes possibilitarão a recriação e ressignificação da própria realidade, 

enxergando possibilidades ampliadas do próprio processo educativo e da formação no 

espaço da escola. 

O texto de Psicologia Pedagógica foi enviado por Vigotski para publicação depois 

de tê-lo apresentado no II Congresso Nacional de Psiconeurologia realizado em 

Petrogrado, em 1924. Sua primeira versão teria sido preparada entre 1917 e 1923, 

ainda em Gomel, onde trabalhou com formação de professores. René van der Veer 

(2003, p. V), na apresentação da edição comentada de Psicologia Pedagógica (2003) 

conclui que: 

Embora só tenha aparecido em 1926, diversos motivos levam a crer que o 
livro já estava totalmente terminado em 1924. Foi concebido como livro de 
texto para estudantes que aspiravam a lecionar em colégios secundários. 
Por isso, a obra trata de tantos temas significativos para os professores. 
Vigotski fala da educação moral e estética, da necessidade de instruir as 
crianças sobre questões sexuais, da vantagem dos colégios mistos e de 
muitos outros temas afins (VAN DER VEER, 2003, p. V). 

Psicologia Pedagógica origina-se da vasta experiência de Vigotski com os 

problemas educacionais, escrito por quem pensava a psicologia a partir da educação, e 

não de modo contrário, e em um momento histórico por ele denominado “crise da 

psicologia” (CARRETERO, 2003; MARTINS, 2010; IVIC, 2010, GOMES, 2020). Os escritos 

que deram origem ao livro foram registrados por Vigotski na aba Publicações do 

formulário de inscrição da Universidade de Moscou, em 1924, como: “Um breve 

manual de psicologia pedagógica, no prelo pela Editora Estatal” (BLANCK, 2003, p. 15). 

Carretero (2003) assinala que em todo o livro se percebe uma preocupação e 

discussão dos problemas cotidianos e reais da escola, com linguagem amena, dirigida 

aos professores interessados nessas discussões, não apenas pela perspectiva da 

psicologia, de uma ou outra tendência, mas sim de um contexto cultural amplo e geral, 

onde estão incluídos a literatura, filosofia e política. Para o referido autor, Psicologia 

Pedagógica se mostra atual no sentido de apontar aos profissionais da psicologia e 

educação a necessidade de considerarem as perspectivas teóricas mais amplas em que 
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tais áreas se fundamentam, e não apenas os avanços científicos desses campos de 

conhecimento. 

No início do século XX, Vigotski esforça-se fortemente em compreender as 

muitas teorias sobre desenvolvimento infantil que estavam vigentes. Por defesa de 

uma psicologia científica, que não desconsiderasse a história do desenvolvimento 

humano, o autor se dedicou a estudar as correntes teóricas da psicologia 

desenvolvidas até aquele momento, por ele nomeado de “crise da psicologia”, 

conforme já informado. 

O Significado Histórico da Crise na Psicologia: uma investigação metodológica, 

escrito em 1926/1927, e publicado somente em 1982, seria o texto que mais 

representa as preocupações de Vigotski com os fundamentos da ciência psicológica 

(LORDELO, 2011). Esse texto já adota uma visão materialista dos fenômenos 

psicológicos, apontando “os alicerces filosóficos e metodológicos do projeto de 

psicologia científica proposto por Vigotski, conhecido posteriormente como Psicologia 

Histórico-Cultural” (COSTA, MARTINS, 2018, p. 538). 

Para Vigotski, as teorias da “velha” psicologia empírica subjetiva (estudo da 

introspecção) e da “nova” psicologia objetiva (Behaviorismo Estadunidense e 

Reflexologia Russa), desenvolvidas em fins do século XIX e início do XX, pouco teriam 

avançado na compreensão do que seria especificamente humano no desenvolvimento 

da criança, bem como em pesquisas educacionais. Sua visão materialista dos 

fenômenos psicológicos indica que as teorias psicológicas apresentavam problemas na 

formulação do conceito de desenvolvimento infantil por considerarem-no como 

natural em seus processos e formulações. Assim, para Vigotski seria fundamental 

interpretar os fatos, atentando-se para seus processos históricos, considerar o natural 

e o cultural, o natural e o histórico, o biológico e o social sem se deixar confundi-los 

(GOMES, 2020). 

Na busca de superação da visão dicotômica de mundo, Vigotski (2004, p. 67) 

adota o método da unidade de análise numa perspectiva de história do 

desenvolvimento humano, tendo como referência o “método histórico e dialético”, 

para ele o método que melhor poderia “contribuir para se estudar o desenvolvimento 
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humano, que se pauta pela compreensão da formação das funções psíquicas 

superiores, que são funções de origem cultural e especificamente humanas”. A 

unidade de análise é por ele definida como “uma parte de um todo que contém, 

mesmo que de forma embrionária, todas as características fundamentais próprias do 

todo” (VIGOTSKI, 2018, p. 40). Segundo (GOMES, 2020, p. 44): “Essa concepção tem 

suas raízes no materialismo histórico-dialético e na visão monista de mundo de 

Espinosa. Teorias que fizeram com que Vigotski buscasse a superação da visão 

cartesiana de mundo que pressupõe a divisão entre corpo e mente e, portanto, 

instaura a análise de elementos nas investigações”. 

Considera-se o conceito de “vivência” (em russo perejivanie), presente no livro 

Psicologia da Arte, como relevante para a compreensão do conceito de educação 

estética na obra de Vigotski. O conceito de vivência carrega um significado que 

abarcaria uma educação em arte em suas relações com a vida (Vigotski, 2004). Prestes 

(2010, p. 117) destaca que quando Vigotski (1999, p. 28) afirma que “a arte é o social 

em nós”, ele estaria se referindo à função própria da arte de proporcionar a 

“superação do sentimento individual”, possibilitando “a transferência de uma vivência 

comum”. Destacando ser este o aspecto criativo da arte, Vigotski lembra que a tarefa 

mais importante da educação estética seria servir à própria vida, fazendo com que as 

pessoas que dela participem possam ser capazes de compreender a função arte na 

sociedade e na vida humana. Quando Vigotski (2004, p. 352) afirma ser tarefa mais 

importante da educação estética servir à própria vida, como já mencionado, cita como 

exemplo a situação a seguir: “A casa e o vestiário7, a conversa e a leitura, e a maneira 

de andar, tudo isso pode servir igualmente como o mais nobre material para a 

educação estética. [...] de coisa rara e fútil a beleza deve transformar-se em uma 

exigência do cotidiano”. 

Prestes (2010) percebe como problemáticas as diferenças de tradução para o 

termo perejivanie na versão em português do livro Psicologia da Arte, realizada por 

Paulo Bezerra. Nele, o termo aparece traduzido com significados como emoção, 

sentimento ou vivência, como se fossem conceitos equivalentes. Lembra ainda que, 
 

7 Acredita-se que o termo “vestuário” seja mais adequado para a tradução da ideia aqui elaborada e não 
vestiário, em conformidade com tradução de Claudia Schilling (VIGOTSKI, 2003, p. 239). 
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nas traduções de textos de Vigotski para o inglês, o termo perejivanie é traduzido 

como experiência, palavra que também não contemplaria o significado do termo, 

principalmente quando se sabe da existência da palavra opit em russo para referir-se 

ao termo experiência. Considera-se o conceito de vivência como central no estudo do 

conceito de educação estética, pois abarca a arte em suas relações com a vida. 

 
4 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E RESULTADOS PARCIAIS 

O desenvolvimento da fase da pesquisa exploratória teve início em abril de 

2021, com reuniões de orientação realizadas semanalmente, a cada terça-feira, nas 

quais eram apresentadas as informações levantadas durante a semana e também 

definidas as próximas ações. Os trabalhos foram ainda acompanhados por reuniões de 

estudo realizadas conjuntamente com os Grupos de Pesquisa Laboratório de Estudos 

sobre a Docência - LEDoc/UEMG, e História da Psicologia e Contexto Sócio- 

cultural/Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, com periodicidade quinzenal, 

às segundas-feiras. 

Com os trabalhos iniciais, buscou-se mapear a circulação, recepção e 

apropriação do conceito de educação estética de Vigotski em publicações científicas 

brasileiras na interface entre Psicologia da Educação e Educação em Arte em 

repositórios virtuais de acesso livre, entre 2006 e 2020. Para isso, determinou-se os 

seguintes termos descritores para as buscas nos repositórios online: Educação Estética, 

Psicologia da Arte, Vigotski. Em alguns casos, foram consideradas as diferentes grafias 

do nome do autor em decorrência das variadas traduções dos originais em russo 

(Vigotsky, Vygotsky, Vygotski). A busca dos textos compreendeu o recorte temporal 

mencionado anteriormente, tendo sido consultados os seguintes repositórios online: 

Google Scholar, Scielo Brasil, Anais do Congresso Nacional da Federação de Arte 

Educadores do Brasil - ConFAEB, Anais do Encontro Nacional de Pesquisadores em 

Artes Plásticas - ANPAP, Anais das Reuniões Científicas Nacionais de Pesquisas da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação - ANPEd. Três seções 

da ANPEd foram especificamente consultadas: o Grupo de Trabalho de Psicologia da 

Educação - GT 20, criado em 1999, o Grupo de Estudo de Educação e Arte - GE 01, 
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criado em 2005, e o Grupo de Trabalho Educação e Arte - GT 24, aprovado em 2008, 

com atividades efetivamente iniciadas em 2009 (LOPONTE, 2010). 

A pré-seleção das fontes definiu-se pela leitura e análise dos resumos dos 

textos encontrados, considerou-se na relação a maior aproximação com o objeto de 

estudo em questão: a educação estética em Vigotski na interface entre Psicologia da 

Arte e Educação em Arte. Os resultados foram organizados em um banco de dados em 

arquivo de Excel para as análises preliminares, conforme detalharemos a seguir. 

 
4.1 Análise descritiva dos resultados alcançados 

Para uma delimitação inicial dos repositórios a serem consultados, foi realizada 

busca no Google Scholar tomando-se como ponto de partida os descritores “Educação 

Estética” Vigotski e as especificações prévias: “Desde 2006”, “Classificar por 

relevância”, “Pesquisar páginas em português”. As ocorrências no repositório 

apontaram um denso volume de publicações em periódicos científicos de diferentes 

áreas, situação que dificultou delimitar os artigos referentes ao conceito de educação 

estética na sua relação com a psicologia da arte e ensino de arte. 

Assim, foram lidos os títulos e resumos das ocorrências nas dez primeiras 

páginas do Google Scholar, resultando na seleção de uma amostra de 24 artigos 

científicos dentre as 265 publicações indicadas no repositório durante a estruturação 

do percurso metodológico desta pesquisa. A busca pelo repositório Google Scholar 

serviu de teste piloto para definir os demais repositórios, contudo, optou-se por não 

desprezar os 24 artigos selecionados neste primeiro rastreamento. 

Diante da diversidade apontada nos resultados obtidos no Google Scholar, 

optou-se por realizar as buscas no repositório Scielo Brasil com vistas a se delimitar um 

panorama dos periódicos com publicações sobre o tema deste estudo, no recorte 

definido, entre 2006-2020. Para o descritor “Vigotski” foram encontrados 20 

resultados, para os descritores “Educação Estética Vigotski”, 3 resultados, e para 

“Psicologia da Arte”, 16 resultados. Depois de realizada a leitura dos títulos e resumos 

dos 36 artigos encontrados nos periódicos científicos, 20 deles foram pré-selecionados 

por maior aproximação da relação entre o conceito de educação estética em Vigotski, 
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a psicologia da educação e a educação em arte nas diferentes linguagens: Artes 

Visuais, Teatro, Música e Dança. 

Optou-se ainda por delimitar as publicações em repositórios de eventos 

científicos na interface Educação e Arte, focalizando a discussão sobre educação 

estética na perspectiva de Vigotski, quais sejam: ANPEd, ANPAP e ConFAEB. Os 

repositórios e bases de dados dos eventos mencionados estão disponíveis nos sites das 

entidades científicas que os promovem, para as consultas recorreu-se aos descritores 

“Educação Estética” e o sobrenome “Vigotski” em suas diferentes grafias. A busca nos 

repositórios da ANPAP e ConFAEB se deu acessando as seções dos sites em que se 

encontram os Anais, ano a ano, e por evento, no recorte temporal delimitado 2006- 

2020. Nas consultas aos Anais dos eventos da ANPEd, percebe-se menor recorrência 

ao objeto desta pesquisa, tendo sido encontradas apenas 5 publicações. Tal resultado 

pode estar relacionado a recente inserção do Grupo de Estudo GE 02 e do Grupo de 

Trabalho Educação e Arte GT 24 na Associação, que se deu entre 2005 e 2009 

(LOPONTE, 2010). O resultado diverge da tendência de crescimento de publicações de 

artigos apontada nos números de ocorrências obtidas nas consultas aos Anais do 

ConFAEB, com 74 resultados, e ANPAP, com 16 resultados, conforme demonstrado a 

seguir: 

 
Tabela 1 – Quantificação dos resultados por plataforma de busca 

 

PLATAFORMA VIRTUAL DE BUSCA Nº DE PUBLICAÇÕES 

CONFAEB 74 

Google Scholar 24 

Scielo 20 

ANPAP 16 

ANPEd 5 

TOTAL 139 

Fonte: Repositórios online de acesso aberto 
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O rastreamento das publicações nos repositórios consultados permitiu 

visualizar Vigotski como um autor que tem embasado teoricamente as discussões dos 

pesquisadores brasileiros nos últimos quinze anos, resultando na pré-seleção de 139 

fontes para análises preliminares. Deste total, foram desconsiderados 5 artigos, 4 deles 

encontrados no repositório Scielo Brasil, descartados pelo distanciamento do objeto 

de estudo em questão, especialmente por não tratarem de assuntos relacionados às 

discussões da psicologia da arte ou do ensino de arte. O quinto artigo foi 

desconsiderado por não possuir resumo, elemento primordial nesta primeira fase de 

análises, apesar de seu título indicar relação com a psicologia educacional e a arte. 

De acordo a descrição da Tabela 1, o ConFAEB (74) se destaca como o evento 

com maior número de ocorrências referentes aos trabalhos publicados em Anais se 

comparado com ANPAP (16) e ANPEd (5), que juntos somam um total de 95 

ocorrências. O ConFAEB computa o equivalente a 55% das 134 publicações 

selecionadas entre 2006 e 2020. 

Conforme descrito na Tabela 2, quando se analisa o período 2006-2020 por 

intervalos de 5 anos, a tendência de maior número de ocorrências de publicações 

embasadas em Vigotski em eventos também se manteve nos dois primeiros intervalos: 

2006-2010 e 2011-2015, somando-se um total de 74 artigos. Contudo, nota-se um 

decréscimo dessas publicações no intervalo 2016-2020, que pode ter sido influenciada 

pela não realização de alguns eventos presenciais previstos para ocorrerem em 2020 

em decorrência da pandemia do novo coronavírus (COVID 19), decretada a partir de 

março. Por outro lado, observa-se um salto quantitativo significativo de artigos 

publicados em periódicos científicos relacionados ao objeto de pesquisa se 

compararmos os três intervalos. O crescimento por quinquênios deu-se na seguinte 

proporção 1:10:28 para os três intervalos, respectivamente: 1 ocorrência entre 2006- 

2010; 10 entre 2011-2015 e 26 ocorrências entre 2016-2010, como se pode observar 

na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Quantificação dos tipos de artigos por intervalos de 5 anos 

 

PERÍODO TIPO DE PUBLICAÇÃO Nº DE PUBLICAÇÕES TOTAL 

2006 - 2010 Artigo de periódico científico 1 32 

 
Artigo de Anais de evento científico 31 

 

2011 - 2015 Artigo de periódico científico 10 53 

 
Artigo de Anais de evento científico 43 

 

2016 - 2020 Artigo de periódico científico 28 49 

  
Artigo de Anais de evento científico 

 
21 

 

TOTAL GERAL   134 

Fonte: Repositórios online de acesso aberto 
 

 

No intervalo 2010-2019, foram publicados 39 artigos, prevalecendo a seguinte 

ocorrência de publicações em periódicos científicos na interface Psicologia e Educação, 

conforme Tabela 3 e listagem a seguir: Psicologia em Estudo 2010 (1), 2011 (4); 

Psicologia Escolar e Educacional 2013 (1); Psicologia & Sociedade 2014 (2); Revista 

Leitura 2014 (1); Psicologia Argumento 2014 (1); Estudos de Psicologia 2015 (1), 2018 

(2); Pro-Posições 2016 (1); Nuances: Estudos sobre Educação 2016 (1); Horizonte 

Científico 2016 (1); Psicologia: Teoria e Pesquisa 2016 (1); Psicologia em Revista 2016 

(1); Psicologia Escolar e Educacional 2017 (1); Revista Desenredo 2017 (1); Revista de 

Ciências Humanas 2017 (1); Poiésis: Revista de Pós-Graduação em Educação UNISUL 

2018 (1); Linha Mestra 2018 (1); Educação e Pesquisa 2018 (1); Políticas Culturais em 

Revista 2018 (1); Revista Eletrônica de Educação Matemática 2018 (1); Educar em 

Revista 2018 (1); Teoria e Prática da Educação 2018 (1); Educação e Realidade 2019 

(1); Cadernos CEDES 2019 (3); Teoria e Prática da Educação 2019 (1); Revista Eixo 2019 

(2); Plurais Revista Multidisciplinar 2019 (1); Atos de Pesquisa em Educação 2019 (1); 
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Formação Docente: Revista Brasileira de Pesquisa sobre Formação de Professores 2019 

(1); Poiésis Pedagógica 2019 (1). 
 
 

Tabela 3 – Quantificação dos artigos por periódico e por ano (2010-2019) 
 

PERÍODO PERIÓDICO Nº DE ARTIGOS 

2010 Psicologia em Estudo 1 

2011 Psicologia em Estudo 4 

2013 Psicologia Escolar e Educacional 1 

2014 Psicologia & Sociedade 2 

2014 Revista Leitura 1 

2014 Psicologia Argumento 1 

2015 Estudos de Psicologia 1 

2016 Pro-Posições 1 

2016 Nuances: Estudos sobre Educação 1 

2016 Horizonte Científico 1 

2016 Psicologia: Teoria e Pesquisa 1 

2016 Psicologia em Revista 1 

2017 Psicologia Escolar e Educacional 1 

2017 Revista Desenredo 1 

2017 Revista de Ciências Humanas 1 

2018 Estudos de Psicologia 2 

2018 Poiésis: Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação 
UNISUL 

1 

2018 Linha Mestra 1 

2018 Educação e Pesquisa 1 

2018 Políticas Culturais em Revista 1 

2018 Revista Eletrônica de Educação Matemática 1 
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2018 Educar em Revista 1 

2018 Teoria e Prática da Educação 1 

2019 Educação e Realidade 1 

2019 Cadernos CEDES 3 

2019 Teoria e Prática da Educação 1 

2019 Revista Eixo 2 

2019 Plurais Revista Multidisciplinar 1 

2019 Atos de Pesquisa em Educação 1 

2019 Formação Docente: Revista Brasileira de Pesquisa sobre Formação 
de Professores 

1 

2019 Poiésis Pedagógica 1 

2010-2019 TOTAL GERAL 39 

Fonte: Repositórios online de acesso aberto 

 

 

Ainda pela ótica da análise dos intervalos quinquenais, observa-se um 

crescimento nas menções a publicações derivadas de pesquisas acadêmicas nas 

modalidades de Trabalho de Conclusão de Curso de graduação, Projetos de Extensão, 

Iniciação Científica ou pesquisas em nível Stricto-sensu, de Mestrado ou Doutorado no 

intervalo pesquisado, entre 2006-2020. 

Conforme descrito na Tabela 4, no intervalo 2006-2010, foram 3 artigos 

decorrentes de pesquisa de Mestrado (2008, 2009 e 2010). No intervalo 2011-2015, 

foram 2 artigos decorrentes de Projetos de Extensão (2012 e 2013) e 2 artigos 

derivados de pesquisa de Mestrado (2011 e 2012). No último intervalo, 2016-2020, 

aparecem publicações referentes a resultados de 1 Trabalho de Conclusão de Curso de 

graduação em Pedagogia (2018), 1 Projeto de Extensão (2017), 3 pesquisas de 

Mestrado (2 em 2017, 1 em 2018) e 2 pesquisas de Doutorado (2018). 

A tendência de crescimento de pesquisas relacionadas às teorias de Vigotski ao 

campo da psicologia da arte e do ensino de arte nos últimos anos apontada nos dados 

aqui descritos poderá ser verificada em pesquisas posteriores. 
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PERÍODO TIPO DE PUBLICAÇÃO QUANTIDADE DE 
PUBLICAÇÕES /ANO 

TOTAL 

 
Tabela 4 – Quantificação e decorrências das publicações por intervalos de 5 anos 

 

2006 - 2010 Artigos  decorrentes  de  Trabalho  de 32 

Conclusão de Curso de graduação - 

 
Artigos decorrentes de Iniciação 

Científica - 

 
Artigos  decorrentes  de  Projeto  de 

Extensão - 
 

Artigos decorrentes de pesquisa de 
Mestrado 

3 

(2008, 2009, 2010) 

 
Artigos  decorrentes  de  pesquisa  de 
Doutorado - 

2011 - 2015 Artigos  decorrentes  de  Trabalho  de 53 

Conclusão de Curso de graduação - 

Artigos decorrentes de Iniciação 

Científica - 

Artigos decorrentes de Projeto de 
Extensão 

2 

(2012, 2013) 

Artigos decorrentes de pesquisa de 
Mestrado 

2 

(2011, 2012) 

Artigos decorrentes de pesquisa de 
Doutorado - 

2016 - 2020 
Artigos decorrentes de Trabalho de 
Conclusão de Curso de graduação 

1 49 

(2018) 

Artigos decorrentes de Iniciação 
Científica 

1 

(2017) 

Artigos decorrentes de Projeto de 
Extensão 

1 

(2017) 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 |185| 

 

 

 

 

Artigos decorrentes de pesquisa de 
Mestrado 

3 

(2 em 2017, 1 em 2018) 

 
Artigos decorrentes de pesquisa de 
Doutorado 

2 

(2018) 

TOTAL GERAL 134 

Fonte: Repositórios online de acesso aberto 
 

 

Como descrito na Tabela 5, dentre as obras de Vigotski traduzidas para o 

português e referenciadas nas publicações brasileiras no período pesquisado, 2006- 

2020, destacam-se: A Formação Social da Mente (52 ocorrências), Psicologia da Arte 

(42 ocorrências) e Psicologia Pedagógica (39 ocorrências). Além dos referidos livros, 

observam-se que outros textos de Vigotski, ainda que em menor número, também 

foram considerados como fonte de discussão e embasamento teórico, conforme se 

observa na tabela anterior. 

 
Tabela 5 – Obras de Vigotski em português referenciadas nas publicações entre 2006-2020 

 

OBRAS DE VIGOTSKI EM PORTUGUÊS REFERENCIADAS NA SEÇÃO 
REFERÊNCIAS DAS PUBLICAÇÕES 

Nº DE OCORRÊNCIAS DAS OBRAS 
REFERENCIADAS 

A formação social da mente 52 

Psicologia da Arte 42 

Psicologia Pedagógica 39 

Imaginação e criação na infância: ensaio psicológico 27 

Pensamento e linguagem 21 

A construção do pensamento e da linguagem 20 

Teoria e método em psicologia 9 

A tragédia de Hamlet, Príncipe da Dinamarca 6 
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Manuscrito de 1929 6 

Estudos sobre a história do comportamento 4 

Imaginação e criatividade na infância 4 

Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem 4 

Desenvolvimento psicológico na infância 3 

Sete aulas de L.S. Vigotski sobre os fundamentos da pedologia 2 

A transformação socialista do homem 1 

Teatro e Revolução 1 

A brincadeira e o seu papel no desenvolvimento psíquico da criança 1 

O brincar como forma de ser e estar no mundo 1 

 
TOTAL GERAL 

 
279 

Fonte: Repositórios online de acesso aberto 

 

Na Tabela 6, descrevem-se os títulos das publicações de Vigotski em outras 

línguas que não o português que constam na seção Referências dos artigos analisados. 

Os dados demonstram que há predominância das traduções em espanhol, tendo sido 

mais citadas as Obras Escogidas Volumes I, II, III, IV e La Imaginación y el arte en la 

infancia, com 36 e 21 ocorrências respectivamente, sendo 63 menções na referida 

língua, ou seja, 77% das 82 obras referenciadas. 
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Tabela 6 - Obras de Vigotski em línguas estrangeiras referenciadas nas publicações entre 

2006-2020 
 

  

 
OBRAS DE VIGOTSKI EM OUTRAS LÍNGUAS 

Nº DE OCORRÊNCIAS DAS 

OBRAS 

REFERENCIADAS 

ESPANHOL La Imaginación y el arte en la infancia 21 

 Teoría de las emociones 3 

 El instrumento y el signo en el desarrollo del niño 1 

 Imaginación y creación en la edad infantil 1 

 Pensamiento y Lenguaje 1 

 Obras Escogidas, v. I, II, III, IV 36 

INGLÊS The psychology of art 2 

 Imagination and creativity in childhood 2 

 Mind in Society 2 

 The Collected Works of L. S. Vygotsky 2 

 Letters to Students and Colleagues 1 

 Two fragments of personal notes by L. S. 1 

 Play and its role in the mental development of the child 1 

 Vygotsky’s notebooks: a selection 1 

ITALIANO Immaginazione e creativitá nell'etá infantile 1 

RUSSO Konkretnaia psikhologuiia tcheloveka 1 

 Mishlenie i retch: psikhologuitcheskie issledovaniia 1 

 Psikhologicheski Jurnal Dubna 1 

 Polnoe sobranie sochinenii: Dramaturguiia i teatr 1 

 Zapisnye knijki: izbrannoe 1 

JAPONÊS Kodomo no sozoryoku 1 

 
TOTAL GERAL 82 

Fonte: Repositórios online de acesso aberto 
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As obras traduzidas para o inglês aparecem na sequência como mais citadas, 

computando um total de 12 traduções, os originais russos computam 5 obras 

referenciadas e o italiano e japonês, cada um com 1 tradução citada. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E DELINEAMENTO DOS PRÓXIMOS PASSOS DA PESQUISA 

Os dados apresentados neste artigo demonstram as análises iniciais de uma 

pesquisa em andamento que já delineia um perfil das publicações brasileiras dos 

últimos quinze anos relacionadas ao conceito de educação estética de Vigotski em 

interlocução com a psicologia da arte e com os ensino de arte nas suas diferentes 

linguagens (Artes Visuais, Dança, Música e Teatro). De acordo com os repositórios 

consultados, é possível dizer que há uma tendência de divulgação das discussões e das 

pesquisas em eventos especializados na reflexão sobre o ensino de arte, como o 

ConFAEB e os seminários da ANPAP. 

Para uma segunda etapa de análise dos dados, realizou-se busca por 

ferramenta de localização do termo “Educação Estética” nos textos completos dos 134 

selecionados. Dessa operação, obteve-se um total de 29 fontes que demonstraram 

maior relação com o conceito em análise. Os artigos completos pré-selecionados 

foram lidos, tendo como referência um roteiro pré-definido, os resultados organizados 

em categorias temáticas, classificadas conforme indicação dos próprios dados 

encontrados e organizados em um banco de dados do Excel. Terminada esta primeira 

fase, os próximos passos da pesquisa demandarão a classificação dos conceitos de 

educação estética vigotskiano presentes naor rius publicações e elaboração de uma 

síntese das apropriações e possíveis inovações trazidas pelos autores e estudiosos 

brasileiros. Destaca-se que essa nova etapa da pesquisa que se encontra em processo 

de execução poderá subsidiar a triangulação dos resultados alcançados e análises mais 

complexas, tendo como embasamento os estudos recentes de Zoia Prestes. A 

pesquisadora tem traduzido importantes textos inéditos de Vigotski e de estudiodos 

russos que se debruçaram sobre os originais ainda desconhecidos da maioria de nós. O 

trabalho da pesquisadora tem lançado luzes em aspectos antes pouco compreendidos 

da obra vigotskiana que muito poderão amplair nossa compreensão sobre o conceito 
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de educação estética e de sua apropriação no campo da psicologia da arte e do ensino 

de arte no Brasil. 
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FERRAMENTAS PARA MULTIPLICADORES EM DESIGN DE MODA: ESTUDO DE CASOS NA 

REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE 

TOOLS FOR FASHION DESIGN MULTIPLIERS: CASE STUDIES IN THE BELO HORIZONTE 
METROPOLITAN REGION 

 
Heloísa Nazaré dos Santos 

Universidade do Estado de Minas Gerais 

RESUMO: O presente projeto de pesquisa teve como objetivo analisar as ferramentas 
aplicadas na capacitação de multiplicadores em design de moda em pólos de costura 
artesanal na região metropolitana de Belo Horizonte. Este projeto utilizou a 
metodologia de estudo de caso, buscando contribuir com o debate sobre as práticas 
de costura artesanal, aliados aos conhecimentos em design. O estudo buscou conhecer 
as características dos pólos multiplicadores de artesãos costureiros e identificar a visão 
de cada grupo, quanto ao desenvolvimento de um “design” próprio, além de descrever 
o processo de desenvolvimento das ferramentas utilizadas no processo ensino 
aprendizagem em costura artesanal, e identificando se as ferramentas aplicadas 
podem ser replicadas e utilizadas como modelo para outras comunidades. 

 
Palavras-chave: Ferramentas; Moda; Costura; Artesanal; Multiplicadores. 

ABSTRACT: This research project aimed to analyze the tools applied in the training of 
multipliers in fashion design in artisanal sewing poles in the metropolitan region of 
Belo Horizonte. This project used a case study methodology, seeking to contribute to 
the debate about the handicraft sewing practices, combined with design concepts. The 
study sought to know the characteristics of the sewing artisans' multiplying poles and 
to identify each group's vision, regarding the development of their own design, besides 
describing the development process of the tools used in the artisanal sewing teaching- 
learning process, and identifying if the tools applied can be replicated and used as a 
model for other communities. 

 
Keywords: Tools; Fashion; Sewing; Handmade; Multipliers. 
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1 INTRODUÇÃO 

O artesão pode ser definido pelo saber e exercício de trabalhos manuais, e o 

fruto destes trabalhos carregam manifestações culturais que ajudam a perpetuar a 

tradição de determinado local, desde a matéria-prima utilizada até as técnicas 

empregadas. O artesanato influencia vários campos da atividade, dentre os quais, o 

Design, que visa compreender as relações produtivas, econômicas e sociais dos fazeres 

manuais e da transmissão dos conhecimentos envolvidos, e das interações com os 

usuários (FREITAS, 2017). 

Uma das principais discussões dentro do setor, diz respeito à valorização dos 

produtos artesanais. Segundo Freitas (2017), o produto artesanal, desde que 

valorizado e aperfeiçoado o ofício do artesão, é capaz de competir com o mercado 

industrial. Dessa forma, supõe-se que investir no aperfeiçoamento do profissional 

artesão, tanto nas técnicas de produção quanto nos processos do mercado, é capaz de 

apoiar o desenvolvimento sustentável da indústria. Ao mesmo tempo que o usuário 

consumidor possui a capacidade de atribuir valor ao produto artesanal, uma vez que 

sua decisão de compra perpetua a cadeia de valor (KRUKEN, 2009). 

De acordo com dados fornecidos pelo Programa do Artesanato Brasileiro (PAB, 

2021), e também pelo Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro 

(SICAB, 2021), a comunidade artesanal no país conta com 163.618 profissionais 

cadastrados pelo governo até o início de agosto de 2021, e no estado de Minas Gerais 

o número é de 7.876. Considerando esses dados, o coordenador do PAB em 2019 

comenta que o número de artesãos cadastrados pelo governo é muito menor do que a 

realidade, desses profissionais atuantes e aponta a necessidade de aumentar os 

cadastros, uma vez que em 2006 o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

realizou um levantamento de que existem cerca de 8,5 milhões de artesãos no Brasil. 

De acordo com Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE, 2018) a indústria da moda pode contribuir e colaborar para o 

desenvolvimento do artesanato, agregando valor aos produtos. Segundo dados 

fornecidos pela Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção (ABIT, 2019), 
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no Brasil em 2019 foram registrados a produção média de 9,04 bilhões de peças do 

vestuário, acessórios e moda casa; o setor representou 16,7% dos empregos no país; e 

faturou R$185,7 bilhões. Analisando estes dados é perceptível o grande impacto que o 

mercado da moda tem na economia brasileira, contudo esse modelo de negócio 

funciona seguindo a lógica do “fast-fashion”, modelo linear rápido de produção, 

consumo e descarte. 

Para Lipovetsky (2009), o consumo e produção em massa se caracterizam pelo 

“desuso sistemático”, a obsolescência programada que tende a estimular cada vez 

mais o consumo. A procura constante pelo novo, principalmente no setor da moda, 

perpetua o efêmero no consumo e pode funcionar como instrumento de segregação 

social e cultural. “Vivemos o tempo da desforra do valor de uso sobre o valor de 

status, do gozo íntimo sobre o valor honorífico. ” (LIPOVETSKY, 2009, p. 193). 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar as ferramentas utilizadas para 

a capacitação em costura artesanal de multiplicadores de design de moda utilizadas na 

região metropolitana de Belo Horizonte. Pretende-se obter conhecimento das 

características dos polos multiplicadores e suas visões quanto ao processo de 

desenvolvimento dos produtos e as ferramentas de design utilizadas na capacitação de 

multiplicadores em design de moda. 

 
2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 Artesanato Brasileiro 

As práticas artesanais possuem um grande papel no desenvolvimento do ser 

humano em sociedade, as habilidades na produção de artefatos possibilitaram o 

avanço evolutivo e tecnológico civilizatório. A detenção dos conhecimentos tácitos e 

explícitos, e de todo o processo de produção e comercialização dos artefatos, faz de 

alguém um artesão. Segundo o Programa do Artesanato Brasileiro (PAB, 2012), as 

práticas artesanais no país são ferramentas de expressão cultural e intelectual, com 

grandes impactos sociais e econômicos. Este programa governamental conceitua de 

forma explícita os conceitos básicos do artesanato brasileiro, como por exemplo as 

características do que de fato é artesanato, que por definição são os resultantes de 
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toda produção onde haja a transformação de matéria prima, feita por aqueles que 

detêm integralmente os conhecimentos intelectuais e práticos do processo, podendo 

haver a utilização limitada de ferramentas, artefatos e certos tipos de maquinários. 

Destaca-se também a importância da presença de valores simbólicos e culturais 

intrínsecos à produção e muitas vezes impressos nos resultados das produções 

artesanais. 

A partir da importância dos valores culturais e identitários nas manifestações 

artesanais no país, é possível compreender como é grandiosa a gama de possibilidades 

nesse setor dentro do território brasileiro. O artesanato vai além da produção manual 

de itens do cotidiano e a comercialização destes, tais práticas perpetuam 

conhecimentos ao longo de gerações, contribuem para o desenvolvimento sustentável 

e transformam o espaço ao seu redor. Segundo Freitas (2011), a identidade no 

artesanato é um conjunto de características que envolvem todo o contexto de 

produção de um artefato desde o próprio artesão e sua comunidade, até os materiais, 

os instrumentos de trabalho e a usabilidade dos produtos gerados no processo, estes 

com alto valor de estima agregados ao valor material. 

“[...] o Brasil é o país da miscigenação, e o artesanato que simboliza os 

indivíduos e as comunidades não poderia ser diferente”. (FRONZA; BUONANO, 2017, p. 

12). Dito isso é possível perceber como o setor de artesanato no Brasil é necessário em 

todas as esferas sociais por conseguir representar e acolher as necessidades 

produtivas e culturais de diversos povos e indivíduos. Logo como a produção artesanal 

é diversa, as formas de transmissão dos conhecimentos e das ferramentas aplicadas 

nesse processo ensino-aprendizagem também se diversificam, e assim como a 

sociedade está em constante evolução, os conhecimentos passados também evoluem 

e se alteram. Neste sentido podemos afirmar que: 

Sobre as mudanças no artesanato, as relações de produção se alteram em 
função do impacto do dinamismo econômico que o turismo trouxe para as 
regiões estudadas, e em função dos impactos das ações das agências de 
fomento e das novas experiências vivenciadas pelas artesãs, especialmente 
as artesãs associadas e cooperadas. (KELLER, 2014, p. 343) 

Assim, pode-se compreender as características do artesanato brasileiro e como 

os  conhecimentos  dessa  área  podem  contribuir  para  conhecer  as  possíveis 
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ferramentas aplicadas no processo de geração de multiplicadores. Assim como as 

práticas artesanais no país podem contribuir para a produção de moda através das 

características singulares, podendo agregar valores econômicos e sociais (SOUSA; 

QUEIROZ, 2015). 

 
2.2 Cadeia de Produção da Moda 

De acordo com Rech (2006), a cadeia produtiva da moda se constitui através de 

todas as atividades responsáveis por transformar a matéria prima em produtos de 

moda. De forma sintetizada e linear esta cadeia produtiva se apresenta pelas fases de 

fiação, tecelagem, beneficiamento/acabamento, confecção e mercado, além de outras 

diversas etapas produtivas relacionadas. Vale ressaltar o consumidor final como um 

fator definitivo da demanda desse processo. 

O setor têxtil movimenta a economia de forma positiva em muitos países em 

desenvolvimento. Segundo dados fornecidos pela Associação Brasileira da Indústria 

Têxtil e de Confecção (ABIT, 2019), no Brasil em 2019 foram registrados a produção 

média de 9,04 bilhões de peças do vestuário, acessórios e moda casa; o setor 

representou 16,7% dos empregos no país; e faturou R$185,7 bilhões. Apesar do 

desenvolvimento econômico que o setor proporciona, alguns dos impactos 

socioambientais provenientes da cadeia produtiva da moda são negativos e 

prejudiciais levando em consideração a linearidade do processo de produção, a 

utilização desenfreada de recursos e o descarte incorreto dos produtos. Assim, sendo 

uma das atividades mais poluidoras dos últimos tempos, a indústria da moda abusa e 

prejudica o meio ambiente com o consumo de energia e a emissão de CO2, consumo 

de água, descarte de químicos e resíduos sólidos poluindo a água e os solos. (BERLIM, 

2012) 

De acordo com informações disponibilizadas pelo SEBRAE (2015), o termo Fast- 

Fashion, em tradução literal, significa moda rápida, e este é um conceito que surgiu 

nos anos 90 para denominar o novo modelo de produção rápida do setor do vestuário, 

onde as grandes marcas e empresas deixam de seguir as estações e focam em 

trabalhar com a constante renovação das mercadorias disponíveis ao consumidor. A 
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velocidade de produção e de descarte do Fast-Fashion são características desse 

modelo de produção que mantêm uma relação de causa e consequência com os altos 

padrões de consumo da sociedade, visto que a renovação constante das tendências do 

setor dita os comportamentos do consumidor, e os anseios consumistas deste 

aumentam a demanda por mais produtos e mais novidades. (MACHADINHO, 2018) 

Além dos impactos ambientais, essa indústria gera problemas sociais em todo o 

sistema de produção, sendo um dos setores que mais exploram a mão de obra e 

possui casos de trabalho análogo à escravidão. A alta demanda do setor e a busca da 

indústria por lucros, leva à exploração de recursos naturais e da mão de obra em 

países subdesenvolvidos, em decorrência da falta de fiscalização adequada e leis em 

proteção dos direitos trabalhistas e ambientais. (SANTOS; SIGRIST, 2020) 

No Brasil com o avanço da cultura do Fast-Fashion, crescem os números de 

casos envolvendo exploração da mão de obra e trabalho análogos a escravidão. Muitos 

são os escândalos de confecções flagradas infringindo as leis trabalhistas, casos como 

da empresa internacional Zara, onde por três vezes houve operações para a libertação 

de trabalhadores em condições de escravidão contemporânea, entre as vítimas 

estrangeiros e adolescentes. As instalações encontradas em péssimas condições de 

saúde e segurança, com altos riscos de acidentes. (PYL; HASHIZUME, 2011) 

Assim percebe-se como a cadeia produtiva da moda, onde predomina-se o 

sistema de produção linear do Fast-Fashion, é um ambiente extremamente 

exploratório e resulta em impactos negativos ao meio ambiente e a sociedade em 

geral. Esse sistema torna o produto e a mão de obra obsoletos, altamente descartáveis 

e substituíveis (LAMARCA, 2017). Sendo assim, ao compreender o funcionamento da 

cadeia produtiva da moda, podemos analisar as práticas produtivas dos polos de 

costura artesanal, e como tal produção pode vir a contribuir com alternativas para a 

produção linear e exploratória do Fast-Fashion. 

 
2.3 Economia Circular 

A economia circular é um conceito que se fundamenta no processo de 

produção cíclico, visa o desenvolvimento sustentável com a máxima utilização dos 
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recursos e a reintegração dos resíduos na cadeia de produção. Além da preocupação 

com a produção de alta qualidade, contrapondo a obsolescência programada tão 

predominante em modelos de produção lineares. (ASSUNÇÃO, 2019). E 

complementando, de acordo com a Fundação Ellen MacArthur (2017): 

A transição para uma economia circular não se limita a ajustes visando a 
reduzir os impactos negativos da economia linear. Ela representa uma 
mudança sistêmica que constrói resiliência em longo-prazo, gera 
oportunidades econômicas e de negócios, e proporciona benefícios 
ambientais e sociais. 

A implementação da economia circular pode contribuir para mitigar os 

impactos negativos que os atuais modelos de produção trazem, principalmente no 

setor do vestuário. Segundo Silva e Santos (2020, p.), “[...] o slow-fashion requer uma 

cultura de produção em pequena escala, com redução de mercadorias, técnicas 

artesanais tradicionais, materiais locais como insumos, design clássico e longos prazos 

para entrega”. Dessa forma, pode-se considerar o Slow-Fashion o conceito intrínseco à 

economia circular que contrapõe o modelo de produção exploratório que domina o 

mercado da moda. E as práticas artesanais possuem um papel importante para o 

desenvolvimento sustentável na moda. 

No Brasil as discussões sobre a economia circular ainda são recentes, contudo, 

a necessidade de inovação nos processos produtivos voltados para o desenvolvimento 

socioambiental, mobilizam pesquisas na área para a elaboração de estratégias 

industriais voltadas para a recuperação de resíduos e reciclagem, como alternativas 

para os modelos de produção lineares e exploratórios (ANTUNES, 2019). 

Dessa forma, as práticas artesanais no país podem contribuir para o avanço da 

economia circular, uma vez que o artesanato possui preocupação com o 

gerenciamento de materiais, prolongamento da vida útil do produto, mínimo descarte 

e reutilização de resíduos. Como por exemplo, desenvolvida pelo SEBRAE/SC em 

parceria com o Governo do Estado de Santa Catarina e instituições privadas, a 

exposição “Entre Contrastes”, desenvolvida com 87 artesãos de núcleos produtivos do 

estado, contou com a exposição de 612 produtos desenvolvidos com resíduos têxteis, 

do papel e celulose, trazendo notoriedade para a produção sustentável e o 

reaproveitamento criativo do setor artesanal (SEBRAE, 2018). 
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2.4 Técnicas e pontos de costura artesanal 

Ao longo do estudo foram citados as principais técnicas artesanais utilizadas e 

os pontos utilizados para tais técnicas, existe uma grande variação entre os grupos 

produtivos estudados em relação aos pontos e técnicas utilizadas, assim foram listados 

e ilustrados estes citados: 

a. Bordado Livre: Forma de bordar livremente, através de pontos simples 

que podem variar de formas e tamanhos de acordo com o que se deseja 

criar. 

b. Arraiolo: Um ponto de bordado com lã comumente utilizado na 

confecção de tapetes, utilizam de pontos oblíquos e cruzados. 

Figura 1: Ilustração do ponto de Arraiolo 
 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021). 

 

c. Bordado de Bainha Aberta: Técnica de bordado utilizando do próprio 

tecido desfiado para criar os pontos. 
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Figura 2 - Ilustração do ponto de bainha aberta 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021). 

 

d. Esmirna: Técnica utilizada para confecção de tapeçarias bordadas, 

utiliza-se uma agulha específica e tiras de lã. 

 
Figura 3: Ilustração do ponto de Esmirna 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021). 

 

e. Oitinho: Técnica de bordado que se encontra dentro do vagonite, 

consiste em bordar o fio em movimento de “8”. 
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Figura 4: Ilustração do ponto oitinho 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021). 

 

f. Ponto-Cruz: Técnica de bordado onde os pontos são feitos no formato 

de um “X”. 

 
Figura 5: Ilustração do ponto-cruz. 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021). 

 

g. Ponto Reto: Técnica de bordado simples onde os pontos são feitos em 

uma linha reta indo de um lado para o outro. 
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Figura 6: Ilustração do ponto reto 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021). 

 

h. Vagonite: Técnica de bordado onde o avesso do tecido não fica 

aparente, normalmente são feitos com padronagens geométricas. 

 
Figura 7: Ilustração do ponto vagonite 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021). 

 

i. Tricô: Técnica de entrelaçar fios com o auxílio de duas agulhas, a fim de 

formar uma malha. 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 |203| 

 

 

 
Figura 8: Malha feita com ponto tricô 

 

Fonte: Alto Astral (2016). 

 

j. Crochê: Técnica de criação de tecidos a partir de uma agulha e uma 

linha contínua, possibilita diversas possibilidades de pontos. 

 
Figura 9: Ponto básico do crochê detalhado. 

 

Fonte: CROCHetSUSHI (2020) 

 

k. Macramê: Um tipo de tecelagem manual onde utiliza-se fios e nós feitos 

entrelaçando esses fios, criando padronagens e franjas. 
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Figura 10: Nó quadrado do macramê 

 

Fonte: Persia Lou (2018) 

 

l. Patch Aplique: Técnica de aplicação manual de retalhos em outros 

tecidos para compor desenhos. 

 
Figura 11: Arte feita com patch aplique. 

 

Fonte: Linhas Matizadas (2011) 

 

2.5 Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) 

Segundo Santos e Pereira (2020) a atividade artesanal pode ser caracterizada a 

partir das condições sociais, econômicas e culturais da localidade em que se encontra, 

e essa identidade territorial pode servir como fator de desenvolvimento do setor, 

quando incentivado por entidades públicas e privadas. Segundo publicações do 

governo do Estado de Minas Gerais (2019), as práticas artesanais tradicionais do 

estado como os bordados, tricô e crochê encontram-se espalhadas por todo o 

território. 

O presente estudo foi desenvolvido em três grupos localizados em três cidades 

da região metropolitana de Belo Horizonte, essa é composta por 34 municípios, sendo 

estes: Baldim, Belo Horizonte, Betim, Brumadinho, Caeté, Capim Branco, Confins, 
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Contagem, Esmeraldas, Florestal, Ibirité, Igarapé, Itaguara, Itatiaiuçu, Jabuticatubas, 

Juatuba, Lagoa Santa, Mário Campos, Mateus Leme, Matozinhos, Nova Lima, Nova 

União, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Manso, Sabará, 

Santa Luzia, São Joaquim de Bicas, São José da Lapa, Sarzedo, Taquaraçu de Minas e 

Vespasiano (IPEA, 2015). A seguinte figura apresenta o mapa da Região Metropolitana 

de Belo Horizonte, dividido entre Núcleo Metropolitano e Colar Metropolitano: 

 
Figura 12: RMBH segundo classificação de municípios por população. 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2016). 

 

Segue abaixo as informações das cidades onde foram realizados os estudos de 

caso, conforme pesquisa (IBGE, 2021): 

 
a) Betim: Iniciado como um pequeno arraial, a cidade de Betim em pleno 

ciclo do ouro era utilizada como rota para a antiga por tropeiros e 

bandeirantes para a antiga Vila Rica, hoje conhecida como Ouro Preto. 

Com a chegada à região da Estrada de Ferro Oeste de Minas, veio o 

início do desenvolvimento da pequena comunidade. No ano de 1938 

passou a ser considerado município por meio de um decreto do estado 

de Minas Gerais. 

b) Situado na região metropolitana de Belo Horizonte, através do dados 

disponibilizados pelo censo de 2021 do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatísticas (IBGE), conta que existem cerca de 450.024 habitantes na 
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cidade e uma densidade demográfica de 1.102,80 hab/km²; situada a 

817 metros de altitude com as coordenadas geográficas sendo, latitude: 

19°  58'  3''  Sul,  longitude:  44°  11'  57''  Oeste. 

Posicionada a 26 km da capital Belo Horizonte, Betim é reconhecida 

principalmente como uma cidade com grandes áreas industriais que se 

formaram desde os anos iniciais da cidade com a chegada de diversas 

cerâmicas e algumas siderúrgicas, e pela saturação de áreas industriais 

no país na década de 90 esse crescimento só continuou aumentando 

após as crises econômicas dos anos    80. 

Betim possui em seu território o museu Paulo Araújo Moreira Gontijo 

que ainda preserva seus traços originais e no seu acervo de mais de 240 

peças conta mais de três séculos de história. Dentre outras peças 

expostas conta com uma rica quantidade de registros fotográficos, 

jornalísticos, moedas e outras relíquias. Além de ser um ponto turístico 

também é utilizado como palco para eventos culturais. 

c) Caeté: Cidade do distrito metropolitano de Belo Horizonte no estado de 

Minas Gerais, Caeté possui, de acordo com o censo do ano de 2021 

feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) 45.364 

habitantes  e  uma  densidade  demográfica  de  75,11  háb/km². 

A cidade fica localizada a 945,36 metros de altitude, com as seguintes 

coordenadas geográficas: Latitude: 19° 52′ 48″ Sul, Longitude: 43° 40′ 

12″ Oeste. 

d) A apenas 60km de distância da capital do estado mineiro, a cidade teve 

sua história iniciada nos tempos do ouro, e guarda dentro de seu 

desenvolvimento momentos importantes de guerra civil como por 

exemplo a Guerra dos Emboabas. 

A reconhecida Serra da Piedade, que compõem a paisagem da cidade, 

guarda consigo o peso de ser um grande marco tanto histórico quanto 

religioso, paisagístico e turístico, que é reconhecido hoje como 

patrimônio cultural do estado. Fica em foco como rendimento 
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financeiro da cidade: mineração que ainda tem altos investimentos 

previstos; agropecuária muito ligada a produção de orgânicos; o 

ecoturismo que se beneficia da presença principalmente de cachoeiras 

na região e do Santuário Basílica Nossa Senhora da Piedade considerada 

a menor basílica do mundo. A cidade também possui alta fabricação de 

produtos diversos como móveis, produtos alimentícios, vestuário, 

acessórios e algumas outras áreas voltadas ao artesanato em madeira e 

tecidos. 

e) Ribeirão das Neves, distrito de Justinópolis: Ribeirão das Neves, 

conhecida inicialmente como “Matas de Bento Pires”, em 1927 com a 

construção da Penitenciária Agrícola teve um impulsionamento no 

crescimento populacional e nos anos seguintes, mais precisamente em 

1938 foi anexada à Betim juntamente de Campanha, no ano de 1953 foi 

elevado como munícipio após a desmembração de Pedro Leopoldo 

juntamente de Justinópolis. Localizada a apenas 15km da capital 

mineira e de acordo com os dados que constam no censo de 2021 do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) possui 341.415 

habitantes e sua densidade demográfica fica em 1905,07 háb/km², 

geograficamente localizada com Latitude: -19.7659 19° 45′ 57″ Sul, 

Longitude:  -44.087  44°  5′  13″  Oeste  e  com  altura  de  808m. 

O principal setor econômico da cidade de Ribeirão das Neves seria o de 

serviços, seguido após do setor industrial e comercial que ainda estão 

em crescimento com novas empresas se instalando na região. Podemos 

também presenciar uma presença de atividades culturais muito 

voltadas para o artesanato e cerâmicas locais que são incentivados pelo 

programa Costura e Arte-Solidariedade e Sustentabilidade. O turismo da 

cidade fica muito voltado a presença da Irmandade de Nossa Senhora 

do Rosário que fica localizada no distrito de Justinópolis, também 

podendo ser citada uma obra de arquitetura que causa um certo 
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fascínio em Ribeirão a casa invertida várias vezes é o ponto de alguns 

eventos na cidade. 

Nestas cidades foram encontrados os grupos produtivos de costura artesanal 

que participaram da pesquisa, nestes existe a participação de iniciativas tanto públicas 

quanto privadas. Estes grupos produtivos contribuem para o fortalecimento das 

práticas artesanais em suas comunidades, e através do incentivo da comercialização 

dos bens artesanais procuram obter retorno financeiro. Assim, os grupos contam com 

a transmissão do conhecimento para perpetuar as técnicas e ferramentas da costura 

artesanal. Segundo Rosa (2006) em grupos e organizações de produção local pode 

estar inserido no processo de aprendizagem a transmissão do conhecimento tácito. 

 
2.6 Conhecimento Tácito e Explícito 

Segundo o dicionário Michaelis (2015), a definição para a palavra 

conhecimento está no ato de conhecer, adquirir algum saber, informação ou princípio 

intelectual ou não, através da razão e/ou experiência. Tendo isso em vista, percebe-se 

que as estruturas do conhecimento estão intrinsecamente ligadas às relações humanas 

e as construções sociais e culturais. 

Para Scatolin (2015) o conhecimento tácito não é facilmente expressado, 

extremamente pessoal e de difícil formalização. Segundo o autor, o conhecimento 

tácito está intrínseco às ações do indivíduo e por isso diz respeito à habilidades 

cognitivas, com isso, este conhecimento é definido como algo pessoal, atrelado ao 

termo know-how, tornando difícil para ser expressado e explicado de forma científica 

e técnica tal conhecimento informal. 

Ainda segundo Scatolin (2015) conhecimento explícito pode ser definido como 

um conhecimento formal de fácil transmissão através do ensino, sistemático podendo 

ser esquematizado e documentado. A partir da natureza objetiva do conhecimento 

explícito, o conhecimento tácito pode ser transformado em signos de fácil 

compreensão para ser transmitido com maior facilidade, esse processo de conversão 

entre estes é chamado de conhecimento organizacional. 
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Portanto o conhecimento está relacionado aos contextos sociais no qual o 

indivíduo está inserido, e este processo de conversão dos conhecimentos tácitos e 

explícitos pode promover o desenvolvimento social ajudando a perpetuar os saberes 

informais, essa externalização do conhecimento tácito, contudo ainda pode ser um 

desafio (LINS, 2003). 

 
3 METODOLOGIA 

Segundo Gil (1999), os métodos e operações funcionam como respaldo para 

que o conhecimento transmitido seja considerado científico, guiando o pesquisador no 

processo de investigação, processamento e validação dos dados durante sua pesquisa. 

De acordo com os objetivos da presente pesquisa, que se caracteriza em um 

estudo de caso em nível exploratório das ferramentas multiplicadoras em design de 

moda na Região Metropolitana de Belo Horizonte, que possui dois eixos teóricos: o 

Design de Moda, para investigar como são pensadas as questões estéticas e funcionais 

dos produtos; e as questões gerenciais, como são planejadas e executadas as tarefas 

que envolvem a administração cotidiana das instituições, especialmente, no que tange 

aos aspectos produtivos e estratégicos. 

A estratégia metodológica utilizada nesta pesquisa apresentou-se na realização 

de grupos focais integrados a entrevistas semiestruturadas com os grupos 

pesquisados, e na observação dos trabalhos de costura artesanal desenvolvidos. Foram 

pesquisados os seguintes três grupos: (i) Centro Cultural Frei Estanislau, localizado na 

cidade de Betim, MG; (ii) Grupo As Borboletas, localizado no distrito de Justinópolis da 

cidade de Ribeirão das Neves, MG; (iii) Bordadeiras-Historiarte, localizado na cidade de 

Caeté, MG. 

Para Yin (2001), as entrevistas podem ser uma das principais fontes para se 

adquirir as informações necessárias em um estudo de caso, de forma que as 

percepções e interpretações dos participantes respondentes são fundamentais para a 

fase de levantamento de dados do estudo. 

Segundo Barbour (2008), que descreve resumidamente o grupo focal como 

“entrevista de grupo”, sendo uma ferramenta de pesquisa onde um grupo é reunido e 
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abordado acerca de um assunto, a utilização desse método visa gerar e estabelecer a 

interação entre os participantes por meio de tópicos e direcionamentos, e com o 

pesquisador se atendo a responsabilidade de observar e interpretar, não somente as 

respostas, mas as interações entre os participantes. 

Dessa forma, a metodologia para o estudo de caso nesta pesquisa foi 

organizada nas seguintes etapas: 

Etapa 1: Estudo das características dos polos multiplicadores de artesãos 

costureiros, através das entrevistas semiestruturadas e utilizando de um roteiro de 

perguntas previamente elaborado com possibilidades de aprofundamento em 

assuntos fora do roteiro. Com o objetivo de coletar os dados necessários para analisar 

as características dos polos. Esta etapa, será direcionada aos dirigentes dos centros de 

produção artesanal. Objetiva-se compreender como essas gestoras planejam as 

instituições e como executam as tarefas do dia a dia, tanto administrativamente, como 

na produção artesanal. 

Etapa 2: Verificação da visão do grupo pesquisado, voltada às artesãs 

participantes dos polos, quanto ao desenvolvimento de um “design” próprio de 

modelos de produto, através dos grupos focais com a definição prévia de tópicos e 

perguntas a serem abordadas, criando uma situação de interação e estimulando os 

participantes na troca de conhecimentos e percepções. Objetiva-se compreender os 

pensamentos do grupo acerca das técnicas de produção, do cotidiano de trabalho do 

grupo e dos produtos resultantes da capacitação desses participantes. 

Etapa 3: Relato dos processos de desenvolvimento das ferramentas utilizadas 

para multiplicadores do ensino aprendizagem; 

Etapa 4: Apresentação dos métodos de desenvolvimento de produtos de moda 

dos polos multiplicadores. 
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4 RESULTADOS 

Estudo de Caso dos Polos Multiplicadores da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte: 

 
a) Grupo Borboletas, localizado no distrito de Justinópolis da cidade de Ribeirão das 

Neves/MG 

O Grupo Borboletas do distrito de Justinópolis da Cidade de Ribeirão das Neves 

em Minas Gerais, foi formado em 2012 a partir da continuidade de um projeto 

finalizado pela EMATER (Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural). 

Antigamente o grupo se reunia de forma presencial uma vez por semana, e contava 

com a participação de aproximadamente 20 pessoas divididas em dois grupos, o 

Borboletas 1 e Borboletas 2, onde eram divididos os integrantes iniciantes, chamados 

de “Casulos” de dos mais avançados. Devido a pandemia de COVID-19 o grupo 

atualmente não está se encontrando por conta da pandemia. O objetivo principal do 

grupo, segundo a organizadora e professora Marileuza, é formar formadoras, com o 

intuito de passar adiante os conhecimentos em costura artesanal, e não deixar esse 

conhecimento guardado. 

 
Figura 13: Fotografia do grupo Borboletas 

 

Fonte: Acervo Borboletas Mariartes. 

 

As atividades do grupo consistem no desenvolvimento de aulas demonstrativas 

presenciais, onde a organizadora ensina os demais participantes o desenvolvimento de 
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um produto ou técnica, em seguida os participantes desenvolvem esta aula em casa 

para se surgir alguma dúvida durante a execução, na semana seguinte conversar sobre 

e apresentar os resultados. Além das atividades dos grupos, todas as participantes 

entrevistadas desenvolvem outros trabalhos de costura artesanal em suas residências, 

as principais peças citadas pelo grupo são: bolsas, carteiras e necessaires. Também 

foram comentadas peças como: vestidos de festa junina, chaveiros e toalhas bordadas 

de fita. 

De acordo com as falas da entrevista percebe-se a aplicação de algumas 

ferramentas e técnicas que auxiliam na produção das peças pelo grupo, apesar da 

professora e coordenadora negar que o grupo realiza análise de consumidores, 

percebeu-se um início desse processo quando citado que o grupo procura pesquisar 

antes de produzir, de acordo com o público alvo já identificado sabem quais peças 

terão mais “saída”, segundo a professora e coordenadora Marileuza: “[...] eu já 

diagnostiquei, meu público é acima de 30 anos, que gosta mais das peças que eu faço. 

Então a pesquisa é mais ou menos assim, o que o pessoal está procurando. ” Para a 

realização dos trabalhos, o grupo utiliza do Bordado Livre como técnica inicial para o 

aprendizado e em seguida ensina-se o Patch Apliquê, técnica similar ao Patchwork, 

porém feita de forma manual. Depois começam a aprender peças maiores com a 

utilização de máquinas de costura e moldes prontos para os iniciantes, que podem ser 

adquiridos pela internet ou revistas e, compartilhados entre o grupo, sendo estas as 

ferramentas de pesquisa e os únicos materiais didáticos utilizados pelo grupo. E de 

acordo com a evolução individual de cada um, posteriormente são ensinados a 

desenvolverem os moldes de maneira independente. 

Para os aspectos estéticos dos produtos, foi notado que se trata de uma 

decisão individual, podendo haver um planejamento detalhado previamente à 

confecção da peça, ou então desenvolvido na hora sem programar os detalhes. O 

grupo recebe doações de materiais e foi citado como existe a preocupação em se 

trabalhar com retalhos visando o aproveitamento correto do material que lhes é 

disponibilizado. De acordo com a organizadora o grupo possui três pilares que seria 

somar, aumentar e associar, assim ela disse: “A gente recebe doações aqui, que a 
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gente fica impressionado em como as pessoas desperdiçam as coisas, a gente que se 

acostumou a trabalhar com o mínimo, às vezes eu agradeço a deus que elas 

encontraram nosso grupo, porque a gente vai dar um bom destino para esse material 

porque a gente sabe que tem muito desperdício na área da costura”. 

 
Figura 14: Fotografia de Bolsa Bordada 

 

Fonte: Acervo pessoal Marileuza Mariartes. 

 

Em relação às feiras e pontos de vendas, o grupo possuía uma parceria com o 

restaurante Moinhos, onde eram expostos diversos produtos das participantes em 

conjunto para a venda. Contudo, o grupo relatou certas divergências em relação às 

vendas neste local, segundo a organizadora, algumas peças eram vendidas e outras 

não, e para não gerar descontentamento entre alguns participantes, foi decidido 

encerrar a parceria com o restaurante e deixar a responsabilidade de comercialização 

de forma individual. 

Durante a entrevista, quando perguntadas sobre o primeiro contato com a 

prática artesanal na costura é perceptível as diferenças e peculiaridades de cada 

integrante e em suas relações com a costura manual, contudo surgiram semelhanças 

relacionadas ao aumento da autoestima, e com as percepções sobre a obtenção de 

renda a partir dessa atividade. Quando perguntada sobre a importância dessa prática 

em suas vidas, a organizadora do grupo disse: “(...) parecia que o dinheiro tinha uma 

cor diferente, quando era o resultado do meu trabalho, do esforço do trabalho das 

minhas mãos, parece que a cor do dinheiro era diferente. Juntava autoestima e tudo 

pela aceitação do trabalho, falar que eu que fiz não tem preço”. Outra participante 
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comentou: “(...) eu me apaixono por cada coisa que eu faço, (...) o importante é essa 

realização pessoal, pra mim o artesanato me faz ter uma vida melhor”. Com essas falas 

percebe-se que as práticas de costura artesanal no grupo auxiliam na vida pessoal para 

além de uma possível geração de renda, no aumento da autoestima e nos cuidados 

com a saúde mental, uma vez que durante a entrevista várias participantes citaram as 

práticas desenvolvidas no grupo como uma “terapia”. 

O grupo possui uma visão muito coerente em conjunto sobre o aprimoramento 

dos produtos, em sua maioria os entrevistados responderam que nunca é tarde para 

aprender mais e melhorar mais, enxergam que o conhecimento nunca é demais e que 

no geral podem sempre melhorar. Um detalhe observado foi a dificuldade em 

precificar os produtos, apresentada por grande parte dos participantes, a organizadora 

apontou sobre ser algo relacionado a cada pessoa saber valorizar o próprio trabalho, 

sendo que para algumas pessoas esse processo é fácil, e para outras não. 

 
b) Centro Cultural Frei Estanislau, localizado na cidade de Betim/MG 

O Centro Cultural Frei Estanislau, fundado em 1988, consiste em um local onde 

são oferecidos cursos profissionalizantes e oficinas culturais em conjunto com a 

prefeitura de Betim, na região metropolitana de Belo Horizonte. Na área da costura 

artesanal, o centro oferece atualmente oficinas e atividades de Ponto-Cruz, Vagonite, 

Oitinho, Ponto Reto, Tricô e Macramê, onde uma professora ministra todas as 

atividades com um total de aproximadamente 27 participantes, estes que transitam 

entre as oficinas de forma flexível. Atualmente, devido a situação da pandemia de 

COVID-19, os encontros estavam acontecendo de forma remota e, após as entrevistas, 

as atividades da área do artesanato, ministradas por esta mesma professora, entraram 

em uma pausa. 

As atividades dentro de cada oficina funcionam no modelo de troca de 

experiências, organizadas e ministradas por uma professora, que ministra as aulas com 

base no conhecimento tácito, mas com o auxílio de material de apoio encontrado na 

internet e em revistas, e estimula o compartilhamento de ideias e referências entre 

todos os participantes. Além disso, a professora demonstrou preocupação com o 
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interesse de aprendizado de cada participante, e procura atender as necessidades 

individuais de todos para a produção das peças. Para a oficina de tricô, foi relatado que 

todos os participantes iniciam confeccionando um cachecol, com os ensinamentos 

sobre o ponto básico, para que a professora conheça o “ponto” de cada um, para 

assim dar seguimento em aperfeiçoar o ponto e depois produzir as peças de desejo de 

cada participante, com os principais pontos utilizados sendo o tricô e o meia. 

Para as atividades em bordado, o grupo se mostrou preocupado no 

aperfeiçoamento da técnica e na utilização dos materiais. No ponto-cruz o grupo inicia 

o aprendizado com os pontos básicos e o zigue-zague, para se obter um avesso do 

bordado perfeito, segundo a professora: “(...) os bordados delas é perfeito pelo 

avesso, pode tá usando tanto pelo direito como pelo avesso, elas são um espetáculo 

essas meninas”. 

 
Figura 15: Fotografia de Toalha Bordada no Ponto-Cruz 

 

Fonte: Acervo Centro Cultural Frei Estanislau. 

 

Em relação aos materiais, são ensinados como os materiais se comportam e 

como eles devem ser utilizados, por exemplo: como cortar a linha de meada para não 

a estragar; como são as metragens específicas dos tecidos para a confecção de cada 

produto, e como cortá-los; até mesmo são ensinados como comprar os tecidos 

cortados da maneira correta para não haver prejuízos e desperdícios de materiais. No 

macramê também se mostram preocupados em ensinar a medir corretamente o 

material evitando o desperdício, e estimulando o reaproveitamento dos resíduos 

provenientes das franjas das peças, por exemplo para o enchimento de bonecas. 
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Dentro das oficinas, observou-se a variedade de produtos confeccionados pelo 

grupo, dentro de todas as técnicas oferecidas, saem produtos de vestuário adulto e 

infantil, peças de moda casa, entre elas as principais são: conjuntos de toalhas, panos 

de prato e caminhos de mesa. Para as peças em tricô, foi observado uma preocupação 

do grupo em acompanhar as épocas do ano, no período de frio eles procuram 

trabalhar com toucas, cachecóis e suéteres, havendo também a possibilidade de 

acrescentar uma técnica à outra, como utilizar do bordado nas peças de tricô. 

 
Figura 16: Fotografia de Casaco Infantil de Tricô 

 

Fonte: Acervo Centro Cultural Frei Estanislau. 

 

Além disso, antes da pandemia as oficinas recebiam o apoio do próprio centro 

para expor as peças produzidas pelos participantes em eventos e datas 

comemorativas, o grupo também tinha a oportunidade de expor e vender em museus 

e shoppings, porém atualmente estão com estas atividades suspensas. Atualmente as 

vendas individuais são realizadas de forma online, pelo Instagram e Facebook. Todas as 

participantes citaram que o processo de vendas ocorre através de encomendas, pois 

percebem muita desistência por parte dos compradores e tentam se resguardar 

através das encomendas para não ter prejuízo na produção. 

Quanto ao conhecimento e interesse na área da costura artesanal, as 

participantes entrevistadas comentaram sobre o primeiro contato com a prática, 

muitas relataram ter sido com as mães, onde o conhecimento foi repassado dentro do 

ambiente familiar, e posteriormente aprimorado dentro das oficinas do centro. Como 

também, muitas levam os encontros e as práticas artesanais como uma “terapia”, 

relatam ocupar a mente com o bordado e sentem o grupo como um ambiente seguro 



Caderno de Artigos | ISSN: 2236-6164 |217| 

 

 

 
e terapêutico, sobre este assunto a professora disse: “(...) através do tricô que eu fui 

curada e me resgatada, ai minha mente foi voltando aos poucos pro lugar, e através do 

tricô eu fui fazendo outros tipos de curso aqui no Frei, como hoje eu tenho vários 

certificados e sou apaixonada por esse lugar”. 

Foi observado no grupo como os conhecimentos ali compartilhados são 

importantes em diversos aspectos na vida dos participantes, seja na complementação 

de renda ou na socialização intrínseca às oficinas, o grupo compartilhou muitos 

momentos de lazer e confraternização, e deseja voltar com as rotinas normalmente no 

ano de 2022. 

 
c) Historiarte Bordados, localizado na cidade de Caeté/MG 

O grupo Historiarte Bordados localizado na cidade de Caeté, município da 

região metropolitana de Belo Horizonte, iniciou no dia 10 de Julho de 2017, 

atualmente conta com a participação de 12 pessoas, que exercem atividades em grupo 

de desenvolvimento e perpetuação das práticas em bordado livre e bordado de bainha 

aberta, este que é categorizado como patrimônio imaterial da cidade de Caeté, além 

de outras técnicas que as participantes também dominam, como Ponto-Cruz, Tricô, 

Crochê, Marambá, Esmirna e Arraiolo. As atividades ocorrem através da troca de 

experiências, não existe a relação de aluno e professor, segundo uma participante: 

“[...] não existe mais professor e aluno, todas são alunas e todas são professoras, o que 

uma não sabe passa para a outra e vai discutindo”. O grupo se reunia presencialmente 

uma vez por semana toda Segunda-Feira, atualmente por conta das restrições da 

pandemia o grupo se reúne por videochamadas. 
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Figura 17: Fotografia de Bordado de Bainha Aberta. 

 

Fonte: Acervo pessoal Francisca Figueiredo. 
 
 

Apesar de ser um grupo relativamente novo, este possui um grande valor de 

influência e referência para o bordado na cidade de Caeté, o grupo coleciona 

participações em editais e exposições com apoio e incentivo de iniciativas públicas e 

privadas, atualmente o grupo está desenvolvendo paralelamente um projeto da lei 

Aldir Blanc para a confecção de estandartes que retratam manifestações culturais de 

Caeté, e realizando monitorias através da empresa privada AngloGold Ashanti. 

 
Figura 18: Fotografia da Exposição de Estandartes em Caeté. 

 

Fonte: Acervo Historiarte Bordados. 

 

Por ser um trabalho único, as bordadeiras chamam atenção e ganham 

reconhecimento de figuras influentes para realização de projetos, como por exemplo: 

bordaram um vestido para a esposa de um escritor Caeteense com os títulos de seus 

livros; confeccionaram uma peça para uma chef de cozinha da emissora Rede Minas; 

bordaram para o IBRAM (Instituto Brasileiro de Museu em Brasília) peças para 
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presentear as autoridades presentes na reabertura do museu, entre outros projetos de 

grande representatividade para o grupo. 

Em relação às peças confeccionadas, o grupo concentra sua produção em sua 

maioria para produtos de decoração e moda casa, como por exemplo, bastidores, 

almofadas, bate-mão, panos de prato, toalhas de lavabo e jogos de toalhas. Este grupo 

de produtos é delimitado através de um modelo de negócio para deixarem seus 

trabalhos mais dinâmicos, com tendências a diminuírem mais a gama de produtos com 

a futura abertura da loja, onde através da circulação maior de turistas, elas irão 

analisar melhor o mercado. O grupo classifica o trabalho realizado como “bordado 

arte”, um trabalho mais delicado, com linhas finas e mais contornos trabalhados, todas 

prezam a qualidade em vez de produtividade, é notável a preocupação em manter as 

raízes do artesanato. Assim os produtos desenvolvidos são sempre feitos em conjunto, 

todas têm sua mão de obra envolvida, até existe uma setorização no processo 

produtivo com a finalidade de não comprometer a qualidade do produto, e as decisões 

quanto aos preços variam de acordo com a dificuldade do bordado e dos materiais 

envolvidos. 

 
Figura 19: Fotografia de Conjunto de Bastidores Bordados 

 

Fonte: Acervo Historiarte Bordados 

 

O grupo procura capacitar as participantes por meio de cursos e oficinas 

disponibilizadas por organizações como por exemplo o SENAR (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural), SESC (Serviço Social do Comércio) e pelo Museu Regional de 

Caeté, contudo por conta da pandemia o grupo suspendeu as oficinas de capacitação 

de bordado em bainha aberta. Mesmo sendo formalizado e possuindo tantas 

capacitações, o grupo não possui o artesanato como fonte exclusiva de renda, as 
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participantes se auxiliam financeiramente através de uma taxa mensal e todo valor 

proveniente de vendas retorna para o grupo como insumos, não gerando nenhum 

lucro. 

Podemos notar nas falas das participantes a preocupação com a desvalorização 

dos trabalhos manuais em relação aos bordados, que sentem os impactos da 

concorrência com os produtos industriais. A integrante do grupo Heloísa Candido, 

disse o seguinte: “[...] é desleal a concorrência quando esses países mandam aquelas 

tiras bordadinhas de ponto cruz na máquina querendo concorrer com o bordado a 

mão, isso é uma concorrência desleal você colocar um preço em um produto feito na 

máquina e o preço de um produto a mão”. 

O bordado se tornou, além de uma possível oportunidade financeira, algo que 

significa muito até mesmo para a saúde das participantes do grupo, e por ser um 

bordado tão expressivo e único, se torna alvo de muitos elogios e proporciona diversas 

memórias para seus compradores que sentem momentos e histórias bem 

representadas. A partir disso o grupo observa uma alta taxa de retorno e 

recomendações por parte dos clientes, segundo a participante Francisca Figueiredo: 

“[...] as pessoas se emocionam, quando recebem um trabalho nosso porque vem a 

memória afetiva, vem lembranças do passado que ela lembra da avó, lembra da tia, da 

mãe e, retorno assim, você só vê realmente só elogios [...]”. 

 
4.1 Avaliação Geral 

Por meio dos conteúdos coletados durante as entrevistas e grupos focais, foi 

desenvolvido uma análise de conteúdo para e apontar as características, visões e 

impactos presentes em cada grupo. Durante as análises percebemos as seguintes 

categorias contextuais: Práticas Artesanais e Técnicas; Ferramentas Aplicadas; 

Impactos Sociais; e por fim Processos Comerciais e Impactos Econômicos. 

Relacionado às práticas artesanais e técnicas, comparando os três grupos 

pesquisados percebemos a variedade de técnicas e costumes difundidos entre os 

integrantes. Percebemos as práticas com o bordado mais frequente e presente entre 

os três, o tricô presente principalmente no Centro Cultural Frei Estanislau (CCFE) e 
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citado como prática secundária pelo Historiarte Bordados, e o patch aplique 

exclusivamente citado pelo grupo Borboletas. Percebemos a maior variedade de 

técnicas ofertadas pelo CCFE, onde acumulam seis cursos com técnicas de costura 

manual sendo o Ponto-Cruz, Vagonite, Oitinho, Ponto Reto, Macramê e Tricô. Essa 

popularidade do bordado entre os grupos pode ser explicada por: 

O bordado é uma linguagem universal, que ocupa uma posição importante 
dentro do contexto artístico e estético, devido à popularidade, potencial de 
exploração imagética e qualidades táteis, que são desenvolvidas por todas 
as bordadeiras (SANTOS, 2021, p. 64). 

Percebemos também que é muito diverso as preferências dentro de cada 

grupo, é um processo muito pessoal e individual quanto às práticas favoritas e foram 

citados com maior frequência os pontos de bordado livre, ponto-cruz e tricô, contudo 

no grupo Borboletas foi o único que demonstrou uma grande taxa de desistência nas 

práticas do bordado segundo informações cedidas pela organizadora, e durante a 

entrevista duas participantes comentaram sobre dificuldades e a desistência da prática 

em falas como: “Eu gosto muito de fazer as bolsas e carteiras, mas o bordado eu não 

consegui continuar com ele não.” e “[...] apesar de que Marileuza começou ensinando 

a casear, eu realmente não tenho dom nenhum para casear mas eu amo fazer 

artesanato [...]”. 

Em todos observamos a troca de experiências como interação de aprendizado 

mais presente, a partir do conhecimento tácito, explícito e cultural dos participantes, 

nos grupos do CCFE e o Borboletas possuem uma pessoa como organizadora dos 

encontros que conduzem e ministram os conteúdos ofertados, e a interação do 

ensino-aprendizado também ocorre de maneira conjunta com todos os integrantes 

sendo ativos nas decisões, assim como ocorre no grupo Historiarte Bordados de 

maneira exclusiva, contudo sem uma pessoa central para ministrar as atividades. 

Quando perguntados sobre o primeiro contato com a costura artesanal, todos os 

grupos demonstraram de maneira considerável terem adquirido os conhecimentos 

dentro do núcleo familiar, principalmente com as mães, e em alguns casos isolados 

foram citadas organizações de caridade e outros centros de capacitação em práticas 

artesanais. 
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Ao conhecer mais a fundo os grupos e suas práticas artesanais, conhecemos 

também as ferramentas aplicadas no processo de ensino-aprendizado. Em todos os 

grupos a etapa de pesquisa para a realização dos trabalhos e produção de peças foi 

citada várias vezes, com aplicações de ferramentas de pesquisas em comum, sendo 

elas revistas e livros como material didático para referências de receitas dos pontos de 

bordados, e frequentemente utilizam da Internet para obter mais conhecimentos e 

adquirir novas receitas. Notamos apenas no grupo Historiarte Bordados a utilização de 

outras ferramentas de pesquisa, como por exemplo aplicação de rodas de conversa 

com historiadores e moradores locais da cidade, para auxiliar no desenvolvimento dos 

projetos, como a confecção de estandartes das manifestações culturais da cidade e no 

desenvolvimento do livro com as páginas bordadas, contendo a política de bordado do 

grupo e os patrimônios arquitetônicos de Caeté. Também é destacado que há 

pesquisas em acervos do Museu Regional de Caeté, do Oratório do São Caetano e em 

manifestações religiosas locais. 

Outro ponto importante observado foram os processos comerciais adotados 

por cada grupo, nos grupos CCFE e Borboletas a comercialização dos produtos 

funcionam de forma individual e em sua maioria por encomendas, em contraponto o 

grupo Historiarte confecciona e comercializa os produtos de maneira conjunta, e as 

vendas ocorrem tanto por encomendas feitas de acordo com o catálogo de produtos e 

por peças prontas em estoque. Quando perguntados sobre a realização de análises de 

consumidores e análises de concorrentes, todos os grupos negaram a prática, contudo 

durante as entrevistas com os grupos Historiarte Bordados e Borboletas, as 

participantes comentaram sobre conhecerem um pouco sobre o público-alvo, por 

exemplo no grupo de Caeté foi dito: “[...] o público nosso é um público não muito de 

instagram, nosso público maior é mulheres de acima de 40 anos [...]” 

Contudo, analisando os impactos econômicos do ofício da costura artesanal 

dentro dos grupos pesquisados, percebemos que nenhuma das integrantes 

entrevistadas possuem a prática como única fonte de renda, apenas para 

complementação ou por lazer. Ainda neste assunto muitos levantaram a questão da 

desvalorização da mão de obra e dos produtos artesanais, segundo Heloisa do grupo 
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Historiarte Bordados: “[...] nós não queremos que a mão de obra dessas bordadeiras 

seja desvalorizada, nós queremos respeito dentro de uma coisa ou de um negócio 

social que não vai reproduzir modelos de um passado que achava que o bordado delas 

não tem valor [...]”. E segundo a participante Graciette, do grupo CCFE: “Agora uma 

outra coisa que eu acho que precisa assim ser resgatado é o valor do artesanato, ele 

não tem valor que vale a peça [...]”. Tendo essas afirmações coletadas nas entrevistas, 

podemos afirmar que a desvalorização do artesanato, principalmente as práticas em 

costura manual, é um problema recorrente que afeta os profissionais artesãos. 

Segundo Santos (2021, p. 66) “Estes profissionais informais têm estado à margem da 

sociedade, carecendo de assistência dos governos que necessitam promover medidas 

que contemplam a sua inserção social”. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS OU CONCLUSÕES 

Através do estudo de caso dos grupos produtivos de costura artesanal das 

cidades de Betim, Caeté e Ribeirão da Neves, foi possível acompanhar as atividades 

desses polos de produção e entender os métodos de desenvolvimento de produtos e 

as ferramentas aplicadas nos grupos estudados, compreendendo as características em 

comum e as peculiaridades de cada indivíduo. Nos três grupos foi possível identificar a 

importância das práticas artesanais na vida das participantes, principalmente os 

impactos que os encontros e trocas de experiências proporcionam para a autoestima e 

saúde mental. 

Percebemos como o desenvolvimento dos produtos segue de acordo com as 

visões e valores, todos os três grupos pesquisados possuem uma relação de 

valorização do próprio trabalho e dos materiais utilizados, e plenamente conscientes 

em relação a evitar o desperdício e ao reaproveitamento de materiais, mostrando 

novamente como o artesanato é importante para a perpetuação da economia criativa. 

As ferramentas de pesquisa são as mais aplicadas no processo de desenvolvimento de 

produtos em todos os grupos, são extremamente variáveis de acordo com os produtos 

desejados, e auxiliam na transmissão do conhecimento e no aprimoramento das 

práticas,  visto  que  todos  se  demonstraram  interessados  em  adquirir  mais 
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conhecimento e evoluir no desenvolvimento pessoal, além de se mostrarem 

companheiros na troca de saberes e experiências. 

Por exemplo, o grupo do Centro Cultural Frei Estanislau, que se preocupam 

com a sazonalidade para produzir e comercializar as peças de tricô, além de estarem 

atentos às datas comemorativas para o desenvolvimento de outras peças ao longo do 

ano. E no grupo Borboletas que tem como objetivo “formar formadoras” e tem 

capacitado mulheres nas práticas de bordado e costura, para que esse conhecimento 

possa ser transmitido, apesar da falta de dados sobre a quantidade de pessoas 

capacitadas, o grupo possui grande impacto na sociedade difundindo técnicas de 

costura e bordado, aliadas aos conhecimentos em reaproveitamento de materiais, 

uma vez que o grupo utiliza, em sua grande maioria, materiais doados que 

possivelmente iriam para o descarte incorreto. Já no grupo Historiarte Bordados, o 

objetivo principal é difundir as práticas do bordado artístico que transmitem e 

resgatam memórias, histórias, patrimônios, fauna, flora, manifestações culturais e 

religiosas da cultura local de Caeté, e transformam as extensas pesquisas realizadas 

pelo grupo em produtos de extrema qualidade. 

Mesmo que um dos principais objetivos do processo de capacitação dos grupos 

seja a geração de renda e o empreendedorismo, percebemos que as práticas 

artesanais precisam ser mais valorizadas por parte dos consumidores para que os 

produtos desenvolvidos consigam conquistar o mercado e competir com os produtos 

industriais, fortalecendo a economia circular e contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável da cadeia produtiva da moda. Tal qual o grupo Historiarte que possui 

diversos incentivos de iniciativas públicas e privadas, percebe-se que o incentivo aos 

demais grupos e polos de produção artesanal podem vir a contribuir para o 

desenvolvimento econômico sustentável de diversas comunidades, assim como citado 

pelos autores Freitas (2011) e Santos e Pereira (2020). 

Portanto, por meio desse estudo de caso foi possível compreender as 

estratégias de produção de cada grupo e as necessidades que os permeiam, para que 

consigam crescer e conquistar o mercado produtivo, e como todos os grupos 

proporcionam aos seus participantes o conhecimento necessário para formar 
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multiplicadores em costura artesanal, capazes de difundir o aprendizado e as técnicas 

com assertividade para ingressar no mercado. 
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